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NATUREZA DO DOCUMENTO: PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 28/2025

)
E J

AUTORIA: PAULO DE OLIVEIRA E SILVA - PREFEITO MUNICIPAL

»  ( ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVADO MUNICÍPIO
DE MOGI MIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

a A
SAUTUAÇÃO

 
Aos 17 de novembro de 2025, nesta cidade de Mogi Mirim, na Secretariada Câmara Municipal,
autuo a presente propositura, como adiante se vê, subscrevendoeste termo para constar.

1º Secretário, VereadorLUIS ROBERTO TAVARES.

e E
  



PROC. NTBZLAS,

a Estado de São Paulo ANEA
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM Gr   

RELATÓRIO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28 DE 2025- PODER EXECUTIVO.

“DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNÍCIPIO DE MOGI MIRIM E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

RELATOR: VEREADOR WILIANS MENDES DE OLIVEIRA 
1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA EM EXAME

O Projeto de Lei Complementar nº 28/2025, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, foi
encaminhado a esta Casa juntamentecom a Mensagem nº 070/25 e anexos, com o objetivo
de criar uma nova estrutura administrativapara a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim.

A propositura visa a modernização da gestão pública e a garantia da agilidade dos serviços,
instituindo a criação de estruturas, respectivos objetivos, normas, bem como os cargos de

agentes políticos, de provimento em comissão e funções gratificadas. O projeto organiza a

AdministraçãoDireta em três grupos de Secretarias, sob subordinação direta do Prefeito:
Grupo de Assessoramento,Grupo Auxiliar e Grupo de Administração Finalística.

Compete a esta Comissão de Justiça e Redação analisar a proposição quanto aos seus

aspectos de constitucionalidade, legalidade, e adequação à técnica legislativa e redação

final, conforme o Regimento Interno desta Casa.

| - CONCLUSÕESDO RELATOR

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---1PAS-9X3M-123G-8ZJA

a) Legalidade e Constitucionalidade

O PLC nº 28/2025 trata da organização administrativado Município e da criação de cargos
públicos, sendo matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Odispositivo
encontra respaldo no princípio da simetria com o Art. 61, 8 18, II, 'c', da Constituição Federal.

Não há vício formal de inconstitucionalidadequanto à iniciativa.

A Consultoria Externa SGP, em seu Parecer SGP - CONSULTA/0726/2025/DDR/G, corrobora
este entendimento, citando Hely Lopes Meirelles:

“(...) ao Prefeito cabe, privativamente, a iniciativa das leis que disponham sobre a
organização do quadro de servidores da Prefeitura, ou seja, a criação e extinção de cargos,
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PROC. Nº

Estado de São Paulo rota ne 65
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM 

os vencimentos e vantagens, bem como nomear, promover, movimentar e punir seus

integrantes”(cf. in ob. cit., pp. 760 e 790) (grifo nosso).”

A mesma Consultoria conclui que:

“Assim, no caso concreto, não se identificam vícios de constitucionalidade,seja material, seja

formal, na proposiçãosubmetida à análise. ”

A matéria relativa à organização básica da administraçãoe criação de estruturas exige o rito
e o quórum de Lei Complementar, o que foi devidamenteobservado na propositura. O

mérito do projeto está amparado na competência municipal para dispor sobre sua
organização administrativa, em face do interesse local (Art. 30, |, da CF). Além disso, o

projeto estabelece que as nomeações para cargos em comissão são de natureza ad nutum e

dependem de requisitos como idoneidade, moralidade e probidade administrativa,além de

nível de escolaridade compatível,alinhando-se aos princípios da moralidadee eficiência. O

projeto demonstra preocupação em alinhar a nova estrutura aos princípios da eficiência e

moralidade (Art. 37, caput, da CF):

e Qualificação: Os requisitos para nomeação aos cargos em comissão foram
estabelecidos com rigor técnico, exigindo-se, em sua maioria, formação de nível

superior, o que reforça a meritocracia e a qualificação funcional.
e Reserva de Vagas: Há expressa previsão de reserva de vagas nos cargos

comissionados para serem ocupados por servidores efetivos, o que prestigia o corpo
técnico da carreira e atende à jurisprudência sobre a necessidadede funções de

direção, chefia e assessoramento que guardem relação com as atribuições.

   

A matéria que envolve a criação de despesas permanentes com pessoal deve ser
acompanhada de Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro,conforme os Arts. 15 a

17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. O documento anexo comprova que o impacto
orçamentário e financeiro está abaixo de 1% da Receita Orçamentária Prevista para os
exercícios de 2026, 2027 e 2028.0 PLC atende às exigências da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Conclusão: A iniciativa é constitucional e legalmente adequada.

b) Conveniência e Oportunidade

O projeto apresenta mérito substancial que justifica sua aprovação. A nova estrutura é:
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 Estado de São Paulo FOLHA Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Racional e Técnica: A divisão em Grupos (Assessoramento,Auxiliar e Finalística)

permite maior controle e integração entre as políticas públicas, com o propósito
declarado de qualificar e ampliar as responsabilidadesdos ocupantes de cargos e de

dotar a prefeitura de capacidade operacional.

Foco na Efetividade: O Executivo ressalta que as atividades finalísticas e de suporte
(áreas-meio) estarão "bem definidas com funções e atribuições claras”, dotando a

prefeitura de "maior agilidade e segurança de suas ações e maior capacidade de
tomada de decisões”.

Inovação:A criação de novas pastas, voltadas para demandas sociais
contemporâneas(como Tecnologia e Inovação, Bem-Estar Animal, Cidadania e

Direitos das Pessoas com Deficiência), indica que a estrutura proposta é coerente
com as necessidades atuais do Município.

Clareza e Precisão: A redação é técnica, clara e objetiva, garantindo a correta
interpretação das novas competências e atribuições.
Estrutura Formal: O projeto está bem organizado em Capítulos e Artigos, mantendo
a coerência lógico-formal.
Revisão Ortográfica: Não foram identificadosvícios de linguagem ou incorreções

gramaticais e ortográficas que comprometamo texto.
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PROC. Nº,

FOLHA Nº
Estado de São Paulo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM 
IV- DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Justiça e Redação aprova, por unanimidade,o Projeto de Lei Complementarnº

28/2025, considerando-opertinentee de relevância para o município.

SALA DAS SESSÕES “VEREADORSANTO RÓTTOLI”, em 02 de dezembro de 2025.

Vereador Wilians Mendes de Oliveira
Membro da Comissão/Relator

REFERÊNCIAS:

e BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988.
e BRASIL. Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências (Lei de ResponsabilidadeFiscal - LRF).

e MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. [Edição e editora podem ser
inferidas do uso no documento, mas a fonte principal é a obra).

Fonte Específica Citada no Documento de Consultoria (SGP):

e MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16. ed. São Paulo: Malheiros,
2008.

Documentos Oficiais (Fontes Primárias):

* MOGI MIRIM (Município). Projeto de Lei Complementarnº 28/2025.
+ MOGI MIRIM (Município). Mensagem nº 070/25.
* SGP SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA. Parecer SGP - CONSULTA/0726/2025/DDR/G
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Estado de São Paulo Forman 654
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, OBRAS, SRRVIÇOSPÚBLICOS
E ATIVIDADES PRIVADAS E FINANÇAS E ORÇAMENTO REFERENTEAO PROJETO DE LEI Nº 176

DE 2025 DE AUTORIA DO VEREADOR WAGNER RICARDO PEREIRA.DE2025DEAUTORIADOVEREALUNR WASNEAMiAnoO Ene.
Em estrita consonância com o voto proferido pelo eminente Relator e em

comprimento aos artigos 35, 37 e 38 do Regimento Interno Vigente, todos os membros das
comissõesde Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Comissão de Obras, Serviços Públicos
e Atividades Privadas Social foram favoráveis ao presente parecer do projeto de Lei em

análise.

Portanto, estas Comissões manifestam o Parecer FAVORÁVEL, ao presente Projeto de Lei.

Sala das Comissões,em 02 de dezembro de 2025.

 
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

(assinado digitalmente)
VEREADOR WAGNER RICARDO PEREIRA

Presidente

(assinado digitalmente)
VEREADOR JOÃO VICTOR COUTINHO GASPARINI

Vice-Presidente

(assinado digitalmente)
VEREADOR WILIANS MENDES DE OLIVEIRA

Membro/Relator

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS

(assinado digitalmente)
VEREADOR ADEMIR SOUZA FLORETTI JUNIOR

Presidente

(assinado digitalmente)
VEREADOR MARCOSANTONIO FRANCO

Vice-Presidente
(assinado digitalmente)
VEREADOR WILIANS MENDES DE OLIVEIRA

Membro
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 PROC. ie 234 Jus,

Estado de São Paulo FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

(assinado digitalmente)
VEREADORA MARA CRISTINA CHOQUETTA

Presidente

(assinado digitalmente)
VEREADOR MARCIO DENER CORAN

Vice-Presidente

(assinado digitalmente)
VEREADOR MARCOS PAULO CEGATTI

Membro
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM “ig
Estado de São Paulo   

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=1PA99X3M123G8ZJA,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: 1PA9-9X3M-123G-8ZJA

 
LA ç WILIANS MENDESDE OLIVEIRA JOÃO VICTOR COUTINHOGASPARINI — MARCIOEVANDRORIBEIRO

Vereador Vereador Vereador
Assinado em 12/12/2025,às 09:57:29 Assinado em 12/12/2025,às 10:16:31 Assinadoem 12/12/2025,às 10:25:15 

MÁRCIODENERCORAN MARACRISTINACHOQUETTA |
Vereador Vereadora

Assinadoem 12/12/2025,às 10:27:58 Assinadoem 12/12/2025,às 11:04:38

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---1PA9-9X3M-123G-8ZJA
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Diligênciase pareceres lavrados pelas Comissões
Permanentes.Encaminhem-seos autos conclusos
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FOLHA Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo    

EmendaNº 2 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA MODIFICATIVA

Modifica o Artigo 42º do Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2025, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 42º - São requisitos gerais para a nomeação nos cargos de secretário, em comissão e a

designação para as funções de confiança, idoneidade, moralidade e probidade administrativa
previstos na Lei Municipal nº 6.927, de 01 de outubro de 2025.

Os demais parágrafos serão mantidos.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de dezembro de 2025.

(assinado digitalmente)
VEREADOR WILIANS MENDES
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PRoc ASUS,
ERES

FOLHA Nº cg8
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

      
JUSTIFICAÇÃO

A presente Emenda Modificativa tem por objetivo adequar o texto do

Projeto de Lei à legislação municipal vigente, em especial às disposições da Lei nº

6.927/2025, que institui requisitos de idoneidade para nomeação em cargos em comissão no

âmbito do Município de Mogi Mirim.

A alteração proposta visa conferir maior clareza, transparência e segurança jurídica à norma,

harmonizando o conteúdo do projeto com os princípios da moralidade administrativa e da

probidade no exercício da função.
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-
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FOLHANº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo   

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=97E3J945BB939VD1,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: 97E3-J945-BB93-9VD1

WILIANS MENDESDE OLIVEIRA
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 10:16:44

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---97E3-J945-BB93-9VD1
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PROC.Nº 424 PAS

E é 660
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM 27

ESTADODESÃO PAULO - BRASIL

Recebido hoje. Protocole-se. Dê ciência 405

GABINETEDO PREFEITO vereadores.Encaminhe-se à Comissão de

Justiça é Redação conforme disposto no

OF.CM.Nº027/25 cube eidA do Ri.
Mogi Mirim249/42./ 2025

Mogi Mirim, 15 de dezembro de 2 025.
t

     Ao Excelentíssimo Senhor
Vereador CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara Municipal

Presidenteda Câmara

Senhor Presidente.

Remeto à consideração de Vossa Excelência e

demais Edis a inclusa MENSAGEM MODIFICATIVA, correspondente ao Projeto de

Lei Complementar objeto da Mensagem nº 070/25. que tramita por essa Egrégia Casa de
Leis.

Esperando acolhida do projeto oriundo deste

Executivo juntamente com a Emenda Modificativa que ora apresento. subscrevo-me
respeitosamente.

E PAULO DE OLIVEIRA. Assinadodeformadigitalpor
E PAULODE OLIVEIRA E

SILVA:20108664600

SILVA:20108664600 Dados:2025.12.15 11:16:44 -03100'

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

Cód. 7054 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADODE SÃO PAULO - BRASIL

OanpEpRo pREsENO Mogi Mirim. 15 de dezembro de 2 025.

Ao Excelentíssimo Senhor PROC,NS os
Vereador CRISTIANO GAIOTO romano G6L
Presidente da Câmara Municipal

MENSAGEM MODIFICATIVA E SUBSTITUTIVA
AOS ANEXOS DO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR OBJETO DA MENSAGEM Nº
070/25.

Senhor Presidente:
Senhores Vereadores.

Encontra-se em tramitação nessa Egrégia Câmara de

Vereadores o Projeto de Lei Complementar acima evidenciado. que dispõe sobre a nova
Estrutura Administrativa da AdministraçãoDireta.

Nesse sentido. seguem as presentes disposições propostas
à matéria em questão, agora contemplando a seguinte MENSAGEM MODIFICATIVA, no
quadro de quadro Agentes Políticos e Cargos Comissionados, nos anexos, XI, XVI, XIX, XX
e XXV que passama vigorar coma redação:

No Anexo XI, o quadro Agentes Políticos e Cargos

Comissionados. passa a vigorar com a seguinte redação:    CARGO NATUREZA|VENCIMENTO ESCOLARIDADE QUANTIDADE

Secretário Agente Político| R$ 12.560,00 Nível médio completo 1

Diretor Comissão R$ 8.500,00 Nível superiorcompleto l

a é Nível superiorcompleto ou
Chefe de Divisão | Comissão R$ 7.500,00 experiência de no mínimo 3 3

anos em gestão pública
. Nível superiorcompleto ou

Chefe de Setor Comissão R$ 4.000,00 experiência de no mínimo 3

anos em gestão pública

 
to 

      
Assessor Comissão R$ 5.000,00 Nível superiorcompleto 1 

Já o Anexo XVI, o quadro Agentes Políticos e Cargos

Comissionados. passa a vigorar com a seguinte redação:

Cód. 7054 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

GABINETEDO PREFEITO

ESTADODESÃO PAULO - BRASIL PROC.N 431/4S

FOLHAN* L6dy       CARGO NATUREZA| VENCIMENTO ESCOLARIDADE QUANTIDADE

Secretário Agente Político| R$ 12.560,00 Nível médio completo 1

Diretor Comissão R$ 8.500,00 Nível superiorcompleto 2

es : Nível superiorcompleto ou .
Chefe de Divisão | Comissão R$ 7.500,00 experiência na área de 5

atuação por no mínimo 3

anos

Chefe de Divisão|Comissão R$ 7.500,00 Nível superiorcompleto ou l

do Serviço experiência na área de
Funerário atuação por no mínimo 3

anos

A Nivel superiorcompleto ou
Chefe de Setor Comissão RS 4.000,00 experiência na área de 8

atuação por no mínimo 3e anos

Assessor Comissão R$ 5.000,00 Nível superior completo 1       
Por sua vez, o Anexo XIX. o quadro Agentes Políticos e Cargos

Comissionados.passa a vigorar com a seguinte redação:        CARGO NATUREZA|VENCIMENTO REQUISITOS QUANTIDADE

Secretário Agente Político R$ 12.560,00 Nível médio completo 1

Diretor Comissão R$ 8.500,00 Nível superior completo 3

Chefe de Divisão | Comissão R$ 7.500,00 Nível superior completo 10

Chefe de Divisão | Comissão R$ 7.500,00 Nível superior completo 1

de manutenção ou experiência comprovada
de no mínimo 3 anos em

. serviços gerais

Chefe de Setor Comissão R$ 4.000,00 Nível superiorcompleto 12

Assessor Comissão R$ 5.000,00 Nível superiorcompleto 1

Gestor do Polo Comissão R$ 7.500,00 Nível superiorcompleto 1

Univesp com especialização ou

mestrado
     

com a seguinte redação:      
   

FUNÇÃO VALOR ESCOLARIDADE QUANTIDADE
Chefe de Expediente R$ 2.000,00 Nível SuperiorCompleto 1

| Gestor de Unidade R$ 2.000,00 Nível superior completo s
Função Gratificada nível 1 R$ 1.500,00 Nível superiorcompleto ou atuação na 1

prefeitura por período superior a 3 anos

Função Gratificada nível 2 R$ 1.000,00 Nível superiorcompleto ou atuação na 1

prefeitura por período superior a 3 anos
Função Gratificada nível 3 RS 500.00 Nível superiorcompleto ou atuação na 1

prefeiturapor período superiora 3 anos  
  

3

Cód. 7054 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADO DE SÃO PAULO - BRASIL PROC.Nº 224)2S

FOLHANE66S
Por fim. o Anexo XXV. o quadro Agentes Políticos e

Cargos Comissionados,passa a vigorar com a seguinte redação:        
 

CARGO NATUREZA|VENCIMENTO REQUISITOS QUANTIDADE
Secretário Agente Político| R$ 12.560,00 Nível médio completo !

Diretor Comissão R$ 8.500,00 Nível superiorcompleto 1

Chefe de Divisão Comissão R$ 7.500,00 Nível superiorcompleto 2

Chefe de Divisão de Comissão R$ 7.500,00 Nível superiorcompleto 1

Políticaspara pessoas ou 3 anos de
com deficiência ou experiências na área de
mobilidade reduzida atuação
Chefe de Setor Comissão R$ 4.000,00 Nível superiorcompleto 9

ou 3 anos de
experiências na área de

atuação

Assessor Comissão R$ 5.000,00 Nível superiorcompleto 1

Gestor de Unidade Comissão R$ 5.000,00 Nível superiorcompleto 1

      
As alterações apresentadassão necessárias para adequação

e uniformização da redação junto aos quadros destacados. promovendo sua conformação com a

estrutura das Secretarias.

consideração.

Os demais dispositivospermanecem inalterados.

Restrito ao assunto, renovo meus protestos de respeito e

Respeitosamente.

PAULO DE OLIVEIRA assinadode forma digital por
E PAULODE OLIVEIRA E

SILVA:20108664600

SILVA:20108664600. Dados: 2025.12.15 11:15:54-0300'

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

Cód. 7054 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 22 (VINTE E DOIS) DE 2025.
“de Sessão Extraordinária”

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO, Presidente da Câmara Municipal de Mogi
Mirim, Estado de São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 117

da Resolução nº 276, de 09 de novembro de 2010 (vigente Regimento Interno),

DECIDE convocar SESSÃO EXTRAORDINÁRIA da Câmara Municipal para o dia
15 de dezembro de 2025, segunda-feira, logo após o encerramento da 21º Sessão
Extraordinária, destinada na “Ordem do Dia” à discussão e votação das seguintes matérias:

EM TURNO ÚNICO
“ex-vi” do disposto no $ 1º, inciso 1, do Artigo 171 do Regimento Interno.

1. Projeto de Lei Nº 169/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL, "CRIA A
GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE DELEGADA, NOS TERMOS
QUE ESPECIFICA, A SER PAGA AOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE SÃO
PAULO QUE EXERCEM ATIVIDADE MUNICIPAL DELEGADA, POR MEIO DE
CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM E O ESTADO DE
SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". Com 01 emenda supressiva de autoria do
Vereador Everton Bombarda. Parecer Conjunto das Comissões de Justiça e Redação e de

Finanças e Orçamento e Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Cultura, Esporte e

Assistência Social.

2. Projeto de Lei Nº 170/2025, de autoria PREFEITO MUNICIPAL, "INSTITUI A
DIÁRIA ESPECIAL POR ATIVIDADE COMPLEMENTAR (DEAC) PARA OS
INTEGRANTES DO QUADRO DE SERVIDORES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL E
DO BOMBEIRO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". Com 01 emenda
modificativa de autoria do Vereador Manoel Eduardo Pereira da Cruz Palomino. Parecer
Conjunto das Comissões de Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento, e Parecer da

Comissão de Educação, Saúde, Cultura, Esporte e Assistência Social.

“ex-vi” do disposto no $ 1º, inciso III, “d” do Artigo 171 do Regimento Interno.

3. Projeto de Lei Nº 133/2025, de autoria do Vereador MARCOS ANTONIO
FRANCO, "DÁ DENOMINAÇÃO OFICIAL À MARGINAL QUE LIGA A RUA RIO DE
JANEIRO À AVENIDA DA SAÚDE DE “AVENIDA ANTONIO SERAFIM GUARNIERV".
Parecer Conjunto das Comissões de Denominação de Vias e Logradouros Públicos e de Justiça

e Redação.

“ex-vi” do disposto no caput do Artigo 171 do Regimento Interno.

4. Projeto de Decreto Legislativo Nº 35/2025, de autoriadaVereadora DANIELLA
GONÇALVES DE AMOÊDO CAMPOS, "CONCEDE O TÍTULO DE CIDADA
MOGIMIRIANA À CRISTINA DE FATIMA BORGHETI MARIANO". Parecer Conjunto
das Comissões de Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento.
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5. Projeto de Decreto Legislativo Nº 36/2025, de autoria do Vereador JOÃO VICTOR
COUTINHO GASPARINI, "CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MOGIMIRIANO À
SILMAR PORTO DA FONSECA". Parecer Conjunto das Comissões de Justiça e Redação e

de Finanças e Orçamento.

6. Projeto de Decreto Legislativo Nº 37/2025, de autoria da Vereadora MARA
CRISTINA CHOQUETTA, "CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MOGIMIRIANO AO
SENHOR LUIZ APARECIDO DA SILVA". Parecer Conjunto das Comissões de Justiça e

Redação e de Finanças e Orçamento.

7. Projeto de Decreto Legislativo Nº 38/2025, de autoria do Vereador LUIZ
FERNANDO SAVIANO, "CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO MOGIMIRIANO AO
SENHOR DAVI JOSÉ DOS SANTOS “DAVI DO BOCA DE BARROS"". Com 01 emenda
modificativa do autor do Projeto. Parecer Conjunto das Comissões de Justiça e Redação e de

Finanças e Orçamento.

EM PRIMEIRO TURNO
“ex-vi” do disposto no inciso I, do Artigo 172 do Regimento Interno.

8. Projeto de Lei Nº 117/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL, "DISPÕE
SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO BANCO DE ALIMENTOS DE MOGI MIRIM E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". Parecer da Comissão de Justiça e Redação e Parecer Conjunto
das Comissões de Educação, Saúde, Cultura, Esporte e Assistência Social e de Finanças e

Orçamento.

“ex-vi” do disposto no inciso IV, do Artigo 172 do Regimento Interno.

9. Projeto de Lei Complementar Nº 23/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTARNº 192,
DE 14 DE JULHO DE 2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". Pareceres das Comissões de

Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento.

10. Projeto de Lei Complementar Nº 26/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"REGULAMENTA O ART. 165 DA LEI ORGÂNICADO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". Parecer Conjunto das Comissões de Justiça e Redação;
de Obras, Serviços Públicos e AtividadesPrivadas e de Finanças e Orçamento.

11. Projeto de Lei Complementar Nº 27/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DO BOMBEIRO CIVIL MUNICIPAL E DEFESA
CIVIL DE MOGI MIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". Com 01 emenda aditiva de
autoria do Vereador Manoel Eduardo Pereira da Cruz Palomino, 01 emenda substitutiva de
autoria do Vereador Wagner Ricardo Pereira e 01 emenda aditiva de autoria do Vereador
Emani Luiz Donatti Gragnanello. Parecer Conjunto das Comissões de Justiça e Redação; de
Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas e de Finanças e Orçamento.
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12. Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE MOGI
MIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". Com 01 mensagem supressiva, modificativa e

substitutiva e 01 mensagem modificativa, ambas de autoria do Prefeito Municipal, e 01

emenda modificativa de autoria do Vereador Wilians Mendes de Oliveira. Parecer Conjunto
das Comissões de Justiça e Redação; de Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas e de

Finanças e Orçamento.

13. Projeto de Lei Complementar Nº 29/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 206, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006, QUE
DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃOADMINISTRATIVA E A REESTRUTURAÇÃO
DO QUADRO DE PESSOAL COM PLANO DE EMPREGOS, CARREIRA E SALÁRIOS
DO SERVIÇO AUTÔNOMODE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM (SAAE)". Com 01
mensagem modificativa do Prefeito Municipal, 09 emendas aditivas e 01 emenda
modificativa, todas de autoria do Vereador Emani Luiz Donatti Gragnanello. Parecer
Conjunto das Comissões de Justiça e Redação; de Obras, Serviços Públicos eAtividades
Privadas e de Finanças e Orçamento.

14. Projeto de Lei ComplementarNº 30/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTARNº 336, DE 10 DE ABRIL DE
2019, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA E SALÁRIOS DA GUARDA
CIVIL MUNICIPAL DE MOGI MIRIM". Parecer Conjunto das Comissões de Justiça e

Redação; de Educação, Saúde, Cultura, Esporte e Assistência Social e de Finanças e

Orçamento.

Ficam, pois, os(as) Senhores(as) Vereadores(as), notificados(as) da Sessão
Extraordinária em questão, nos termos regimentais.

Dado e passado nesta cidade, na Secretaria da Câmara Municipal, em 15 de dezembro
de 2025.

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---WF9N-0E9J-0X0V-7JPK

(assinado digitalmente)
VEREADORCRISTIANOGAIOTO

Presidenteda Câmara
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=WF9NOE9JOXOVTJPK,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

 
Código para verificação: WF9N-0E9J-0X0V-7JPK

CRISTIANOGAIOTO.
Vereador- Presidente

Assinadoem 15/12/2025, às 15:21:37
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Submetido a votos, em Sessão Extraordinária de hoje, em Primeiro (1º)
Turno, “ex-vi” do disposto no inciso IV, do Artigo 172, do Regimento Interno,
a Casa aprovou por 10 (dez) votos favoráveis a 05 (cinco) votos
contrários, com 01 (um) ausente, o Projeto de Lei Complementar nº 28,
de 2025, de autoria do Prefeito Municipal, com 01 mensagem
supressiva/modificativa/substitutiva, de autoria do Prefeito Municipal e
01 emenda modificativa de autoria do Vereador Wilians Mendes de
Oliveira, tal qual se vê redigidos nos autos.

Obs. Na hora da votação desse Projeto o Vereador Ernani Luiz Donatti
Gragnanello apresentou 19 emendas, de sua autoria. Entretanto essas
emendas foram rejeitadas por 11 (onze) votos contrários a 04 (quatro) votos
favoráveis, e 01 ausente.

Em seguida o Vereador Wagner Ricardo Pereira apresentou o

Requerimento nº 768, solicitando o adiamento desse Projeto. Esse
Requerimento foi rejeitado por 09 (nove) votos contrários a 06 (seis) votos
favoráveis e 01 ausente.

À “Ordem do Dia” da próxima Sessão para ser discutido e votado em
Segundo (2º) Turno.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de dezembro de
2025. - d 

VEREAIDOR CRISTIANO GAIOTO

Presidente da Câfnara



lasPROC.Nº 234
[eax [5]

FOLHA Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 23 (VINTE E TRÊS) DE 2025.
“de Sessão Extraordinária”

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO, Presidente da Câmara Municipal deMogi
Mirim, Estado de São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 117

da Resolução nº 276, de 09 de novembro de 2010 (vigente Regimento Interno),

DECIDE convocar SESSÃO EXTRAORDINÁRIA da Câmara Municipal para o dia
15 de dezembro de 2025, segunda-feira, logo após o encerramento da 22* Sessão
Extraordinária, destinada na “Ordem do Dia” à discussão e votação das seguintes matérias:

EM SEGUNDOTURNO
“ex-vi” do disposto no inciso I, do Artigo 172 do Regimento Interno.

1. Projeto de Lei Nº 117/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL, "DISPÕE
SOBRE AREESTRUTURAÇÃODO BANCO DE ALIMENTOS DE MOGI MIRIM E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

“ex-vi” do disposto no inciso IV, do Artigo 172 do Regimento Interno.

2. Projeto de Lei Complementar Nº 23/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOSDA LEI COMPLEMENTARNº 192,
DE 14 DE JULHO DE 2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

3. Projeto de Lei Complementar Nº 26/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"REGULAMENTA O ART. 165 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

4. Projeto de Lei Complementar Nº 27/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DO BOMBEIRO CIVIL MUNICIPAL E DEFESA
CIVIL DE MOGI MIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

5. Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE MOGI
MIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

6. Projeto de Lei Complementar Nº 29/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 206, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006, QUE
DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃOADMINISTRATIVA E A REESTRUTURAÇÃO
DO QUADRO DE PESSOAL COM PLANO DE EMPREGOS, CARREIRA E SALÁRIOS
DO SERVIÇOAUTÔNOMODE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM (SAAE)".
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

7. Projeto de Lei Complementar Nº 30/2025, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTARNº 336, DE 10 DE ABRIL DE
2019, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA E SALÁRIOS DA GUARDA
CIVIL MUNICIPAL DE MOGI MIRIM".

Ficam, pois, os(as) Senhores(as) Vereadores(as), notificados(as) da Sessão

Extraordinária em questão, nos termos regimentais.

Dado e passado nesta cidade, na Secretaria da Câmara Municipal, em 15 de dezembro

de 2025.

(assinado digitalmente)
VEREADORCRISTIANO GAIOTO

Presidenteda Câmara
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FOLHA Nº€,  CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.combr/documentos/autenticar?chave=E91KZEU36712647H, ou vá até o site
https://mogimirim. siscam.com.brídocumentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este

documento é válido:

Código para verificação: E91K-ZEU3-6712-647H

CRISTIANOGAIOTO
Vereador- Presidente

Assinadoem 15/12/2025, às 15:44:42.

 
z
5
qÊ
aê8É
5
Éã8

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 



Submetido a votos, em Sessão Extraordinária de hoje, em Segundo (2º)
Turno, “ex-vi” do disposto no inciso IV, do Artigo 172, do Regimento Interno,
a aprovou por 10 (dez) votos favoráveis a 05 (cinco) votos contrários,
com 01 (um) ausente, o Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2025, de
autoria do Prefeito Municipal, tal qual se vê redigidos nos autos.

À Comissão de Justiça e Redação para as formalidades de estilo,
remetendo-se, a seguir, através de Autógrafo ao Sr. Prefeito para sanção.

Sala das Sessões “Verea
2025.

Santo Rottoli”, em 15 de dezembro de    
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Emenda Nº 4 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDAADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescente-se o parágrafo 4º no Art. 7º

Parágrafo 4º O (a) s Secretários (a) gerentes, diretores, assessores ou cargos de confianças da

Prefeitura Municipal ou do Serviço Autônomo de Água de Esgoto (SAAE), não poderão

ocupar o cargo de Presidente dos Conselhos Municipais.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo   

JUSTIFICATIVA 
A presente emenda visa garantir autonomia política aos Conselhos Setoriais da administração

pública

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

-U164-66N8-65Z2-KRTO

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo  

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.combr/documentos/autenticar?chave=U16466N865Z2KRTO,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: U164-66N8-65Z2-KRTO

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 17:20:51
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Emenda Nº 5 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA ADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR 28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescente-se o parágrafo 5º e inciso I no Art. 7º

Parágrafo 7º Os parentes de servidores que já tenha função gratificada, o cidadão que ocupa

cargo de gerente. assessoria e secretário (a) de até 3º grau, não serão nomeados para outro

cargo em função gratificada ou comissionada em nepotismo direto ou cruzado na

administração municipal direta ou indireta.

Inciso I — Estende-se o contido no caput às esposas, maridos, cunhados ou genros.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”. em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone:(019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo   
JUSTIFICATIVA

A emenda visa reduzir ao máximo eventual nepotismo direto ou cruzado entre as diversas

secretarias.

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

-9PWA-JWNN-AC31-A7X1

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo            ss

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:

https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=9PWAJWNNAC31A7X1,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: 9PWA-JWNN-AC31-A7X1

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 17:33:07

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---9PWA-JWNN-AC31-A7X1
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Estado de São Paulo Gr

Emenda Nº 6 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

B    

EMENDA ADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.
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Acrescente-se a alínea a) após o parágrafo 2º no Art. 9º

a) O Conselho Tutelar terá dotação orçamentaria especifica para remuneração,

custeio/manutenção, investimentos, funcionamento e formação continuada dos membros e de

toda equipe de apoio.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Aperfeiçoar a estrutura do Conselho Tutelar.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP 
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CEC TIS|
FOLHAN? 638

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM E
Estado de São Paulo   

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=15A01X8R3AJ8P91K,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: 15A0-1X8R-3AJ8-P91K

ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO
Vereador

Assinado em 15/12/2025, às 17:35:14
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224—Mogi Mirim - SP 
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PROCN: )34/0S
E FOLHAN? GI

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Emenda Nº 7 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA ADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescente-se a alínea a) após o inciso IX no Art. 10

a) Coordenar a participação comunitária;

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Melhorar a estrutura para a ouvir a comunidade.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 
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PROC. nm 224la
ane 680 CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIR

Estado de São Paulo 
Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal dedl Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique link:
https://mogimirim.siscam.com.bridocumentos/autenticar)chave=M93VG54B5DG4X264,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: M93V-6548-5D64-X264

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 17:53:19

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---M93V-6548-5D64-X264

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP 
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PROGNE274/]S,
FOLHA Nº GA. E

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

   joj 
Emenda Nº 8 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA ADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

-0S4A-C50N-VU67-FES1

Acrescente-sea alínea c) após a alínea b do inciso III do parágrafo 1º do Art. 11

c) Setor de procedimentos extrajudicial;

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

JUSTIFICATIVA

Melhorar a estrutura do para o acompanhamento preventivo das centenas de

procedimentos e buscar resolvê-los antes da eventual judicialização.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 
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PROC J34/45
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM “-<<Z..

Estado de São Paulo   
Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=0S4AC50NVU6S7FES51,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: 0S4A-C50N-VU67-FE51 
ERNANI LUIZ DONATTIGRAGNANELLO

Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 17:55:11
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Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP 
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PROG 424AS
À FOLHA Nº 6Z3

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM AT
Estado de São Paulo 

Emenda Nº 9 ao Projeto de Lei ComplementarNº 28/2025

EMENDA ADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescente-se a alínea a) e b) após o inciso VIII no Art. 13

a) A Secretária deverá apresentar ao Prefeito (a) um diagnóstico semestral das ações;

b) A Secretaria de Negócios Jurídicos deverá apoiar tecnicamente o monitoramento;

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Melhorar a estrutura do para o acompanhamento preventivo das centenas de ações e

reduzir a judicialização;

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 
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PROC Nº)2/s,
o FOLHANS GE4 é

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

   
Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=S0JF80M557S2XKS6,ou vá até o site
https:/mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: SOJF-80M5-5752-XKS6

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 17:57:30
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 





PROC. nºEis
FOLHANS| 6ES E

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo  

Emenda Nº 10 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDAADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi [Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescente-sea alínea a) após o inciso X no Art. 13

a) Viabilizar a Escola de Governo:

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

o8
s
zog
$ú
E
E
=
oo

õS
o
S
oBoe&
uuEeúz
z
E
9
ã
o8
g
z58<
oÉ=úz58o8(assinado digitalmente)

VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Melhorar a formação dos servidores e assim o acolhimento dos cidadãos e a eficiência

dos serviços públicos;

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 
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PROC Nº J34/ASce nm

. FOLHAN? GEE
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo  
Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=GG171WHE45C41806,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: GG17-1WHE-45C4-1806

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 17:58:35
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Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 
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PROC Nº2245
FOLHAN? GE.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

EmendaNº 11 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA ADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescenta-se os incisos abaixo no Art. 18

XV - Organizar e modernizar as feiras:

XVI - Cadastrar os feirantes e produtores:

XVII — Definir padrões de higiene, estrutura e funcionamento em conjunto com os

agricultores;

XVIII - Ordenare fiscalizar os espaços públicos de comercialização;

XIX — Articular ações com os produtores da agricultura familiar;

XX — Promovercircuitos curtos e mercadorias locais;

XXI— Fazer a gestão das políticas da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN):

XXII — Articular ações com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

(SISAN)

XXIII — Coordenar programas de aquisição e distribuição de alimentos:

XXIV — Apoiar ações de assistência social e de combate à fome;

XXV — Fazer a gestão de equipamentos de banco de alimentos, cozinhas comunitárias,

solidárias, hortas urbanas e programas correlatos;

XXVI — Garantir direção técnica para temas complexos:

XXVII — Fortalecer programas de educação alimentar e nutricional;

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 
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PROC, Nº 224)S
FOLHA NºGB

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo  

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

O aprimoramento das atribuições e de uma divisão especifica dará mais possibilidades para
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qe$x5

fortalecer as ações concretas para o Agricultor Familiar, bem como o combate a fome com

articulação mais técnica, já que o tema é complexo e sua priorização adequará às políticas

públicas dos governos Federal e Estadual. Exemplos: - Como o Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE), Central Estadual de Segurança Alimentar (CESAN), além da

melhoria da eficiência administrativa e que é fundamental, o fortalecimento institucional para

captação de recurso e emendadas parlamentares.

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 



 
 
EM BRANCO  



proc. nt 344,
E FOLHANS CE9

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

   
Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com br/documentos/autenticar?chave=UR4X2828DHP6M728,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: UR4X-2828-DHP6-M728

ERNANI LUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:00:05
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP 



 

 
EM BRANCO  



pROCN AZUWS,
o   a FOLHA Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Emenda Nº 12 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDAADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.
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O atual inciso XVII do Art. 20 passa a ter a seguinte redação

XVII - Elaborar um plano de Manejo Populacional de animais.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

O Plano de Manejo Populacional de Animais é uma estratégia integrada para controlar e

equilibrar o número de animais.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP 
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   FOLHANS 6%
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo 
Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:

https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=11YEAFUDJB8COMZE, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: 11YE-AFUD-JB8C-0MZ6

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:01:23
-1YE-AFUD-JB8C-OMZ6

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP
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PROG. Nº 434/15

FOLHAN? 64,

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM
Estado de São Paulo 

EmendaNº 13 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDAADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi [Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescente-se o parágrafo 3º no Art. 42º

Parágrafo 3º — Estende-se o contido no caput do art. e seus incisos 1º e 2º a nomeação e ou

indicação de esposas, maridos, cunhados ou genros para entidades sob intervenção

administrativa, judicial, consórcios ou entidades que o Município subsidie ou mantenha

convênio.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

A emenda visa reduzir ao máximo eventual nepotismo direto ou cruzado entre as diversas

secretarias.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:- 
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pROG.N? 421]4S
FOLHAN? 693

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo  

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=4Z527A7J4Z69Y6NU, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: 4252-7A7 J-4269-Y6NU

ERNANILUIZ DONA!
Vere:

Assinadoem 15/12/2025,às 18:05:20
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP 
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FOLHANº. CG
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo   
Emenda Nº 14 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDAADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.
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Acrescenta-se o parágrafo 4º no Art. 42

Parágrafo 4º Fica proibida a nomeação de servidores para uma função gratificada e de

cidadãos para cargo comissionado ou agente político que tiver sido condenado em segunda

instância do Poder Judicial.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Objetiva dar mais segurança jurídica e serenidade nas nomeações da equipe deassessoria.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 
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ROG MIS34/AS,

MLHARP CS
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo 
Assinaturas Digitais

O documento acimafoi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com br/documentos/autenticar?chave=XTUKP5SKSD8B8070,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: XTUK-P5SK-SD8B-8070

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:06:24

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 
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A FOLHAN? 69
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM

Estado de São Paulo

PROC.Nº234 /)5 ne    
Emenda Nº 15 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDAADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

«És Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

-59D4-2HVR-G4PA-50HK

Acrescente-se o parágrafo 5º no Art. 42º

Parágrafo 5º Os servidores públicos municipais com função gratificação, gerentes, assessores

e nomeados enquanto comissionados, bem como os agentes políticos não poderão prestar

concurso público para a Prefeitura Municipal e ou no Serviços Autônomo de Água e Esgoto

(SAAE) enquanto estiver no seu exercício

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025
as,

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Apresente emenda visa dar mais segurança jurídica ao concurso público.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP 
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PROG Nº R34/d.

FOLHAN? €G7

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=59D42HVRG4PAS0HK,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: 59D4-2HVR-G4PA-50HK

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:07:38

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP  
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 proc. nt42341

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM” e.
Estado de São Paulo 

EmendaNº 16 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA ADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescente-seas alíneas a) e b) após o inciso X do Art. 51

a) realização de conferências municipaissetoriais no mínimo a cada 02 (dois) anos

b) realização de seminários, debates, audiências públicas, rodas de conversas de modo

que amplie cidadania e a democracia.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa ampliar a participação cidadã.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 
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PROG. Nº 234/15
FOLHANC4G

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=D4A2M4AHUSAGY3M8, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: D4A2-M4AH-U5SAG-Y3M8

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:09:06

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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PROC. Nº.224/18
FOLHANS JOD

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

EmendaNº 17 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA ADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

Inclua-se o artigo e parágrafo após o art. 74

Art. 75. A composição dos agentes políticos e gerentes e demais comissionados das

secretarias a serem nomeados para o próximo mandato em janeiro de 2028 terá de 50%

(cinquenta) por cento de mulheres.

Parágrafo Primeiro Todos os secretários (a). Chefes de setores e os integrantes da função

gratificada nível 1 a serem nomeados em janeiro de 2028 deverão ter o ensino universitário

completo.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP

  

9gL
OÉs
s
Só

a
2
1á8s8

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 



EM BRANGO



proc 224 [14

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA

A garantia de 50% dos agentes políticos e gerentes foi uma deliberação da conferência

municipal dos direitos da mulher realizada no dia 15 de agosto de 2025 a qual foi aprovada

pelos representantes do Governo na conferência.

O Parágrafo primeiro fortalecer as nomeações dos cidadãos com ensino superior e assim

ampliar o nível de escolaridade dos cargos de confiança.

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP
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PROG Nº 234 has

FOLHAN?JO
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo  
Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=80B59D10J60TGK2G,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: 80B5-9D10-J60T-GK2G

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:14:31
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PROGIN 234/24

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRINh” 23
Estado de São Paulo 

Emenda Nº 18 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA MODIFICATIVAAO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

A alínea e) do parágrafo 1º IncisoI do Art. 13 tem a seguinte redação: -

e) Divisão de Avaliação, Capacitação e Treinamento;

Passa a vigorar com a seguinte redação:

Acrescente-se na alínea e) inciso I do Art. 13 após a palavra Divisão ...da Escola de Governo,

e) Divisão da Escola de Governo, com Avaliação, Capacitação e Treinamento;

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 08 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Melhorar a formação dos servidores e assim o acolhimento dos cidadãos e a eficiência dos

serviços públicos.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP
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TIRO IN A

” FOLHANºJoyCAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM -
Estado de São Paulo  

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=493X0F0458401END,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: 493X-0F04-S840-1END

ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO
Vereador

Assinado em 15/12/2025, às 18:15:50
-493X-0F04-5840-1END

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 
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PROGIN2345
o FOLHAN? I0S

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM i
Estado de São Paulo

   Bi 
EmendaNº 19 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDAMODIFICATIVAAO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

O Inciso XV do Art. 18 passa a ser inciéo XXVII

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 08 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---GX8S-KRWE-8E9N-1KPO

JUSTIFICATIVA

Acrescentar incisos que são fundamentais para fortalecer a agricultura familiar.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP
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PROG:Nº24/45
corHane 906

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo   

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=GX8SKRWESE9NTKPO,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: GX8S-KRWE-8E9N-1KPO

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:21:22
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PROG" D24/45
FOLHANS 907

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

EmendaNº 20 ao Projeto de Lei Complementar Nº 28/2025

EMENDA MODIFICATIVAAO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

O Item 3) O Setor de Abastecimento e Segurança Alimentar da diretoria de Desenvolvimento

Rural Sustentávelconstante no inciso III. parágrafo 1º do Art. 18 passaa ser Divisão.

3) Divisão de Abastecimento e Segurança Alimentar;

a) Setor de Feiras Livres e do Produtor:

b) Setor de Segurança Alimentar;

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 08 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Aprimorar a estrutura administrativa e avançar na qualidade dos serviços públicos municipais

e fortalecer a agricultura familiar.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP  
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PROG NºJ7U/4S
FOLHANSOg

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo  

Assinaturas Digitais

O documentoacimafoi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=UOVFJ8J910M20809, ou vá até o site
httos://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: UOVF-J8J9-10M2-0809

ERNANILUIZ DONATTIGRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:22:44
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 





PROC. Nº234/4€
FOLHAN? IDA

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Emenda Nº 21 ao Projeto de Lei ComplementarNº 28/2025

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

O Inciso XVII do Art. 20 passaa ser inciso XVIII

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 08 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADORERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Acrescentar inciso novo para aprimorar o projeto.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim- SP
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PROG." 274MS...
FOLHAN? 49

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo  

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de eg Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=!UPUVMRVAGOVG2JB4, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: UPUV-MRVA-60YG-2JB4

ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025,às 18:24:16
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:
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PROG" LIGS
e FOLHAN? J44

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Emenda Nº 22 ao Projeto de Lei ComplementarNº 28/2025

EMENDAADITIVA AO PROJETO LEI COMPLEMENTAR 28/2025

Projeto de Lei Complementar nº 028/2025 Dispõe sobre a

Estrutura Administrativa do Município de Mogi |Mirim e dá

outras Providencias.

Acrescenta-se parágrafos e incisos no art. 71

Parágrafo Primeiro A implementação da estrutura dos cargos efetivos, agentes políticos,

comissionadosou funções gratificadas não deve implicar em aumento dos impostos.

Parágrafo Segundo. O custo da implementação da nova estrutura, estimado em R$

8.0000.000,00 (oito milhões de reais) anuais deverá ser absorvido pela Prefeitura Municipal

mediante a execução de uma um plano de gestão que inclua, entre outras medidas: -

I-Redução das despesas com combustíveis;

1l-Controle de horas extras:

III-Adoção de tecnologia;

IV-Otimização dos gastos com energia e água;

V-Substituição de equipamentos por outros mais eficientes;

VlI-Fortalecimento das ouvidorias;

VH-Conscientizaçãodos servidores e da população por meio de campanhaspúblicas;

VIII-Melhora da eficiência e estudos de análise de viabilidade do retorno dos investimentos;

Parágrafo terceiro A Secretária de Administração deverá, nos próximos 3 (três) anos publicar

anualmente um relatório detalhado das ações estabelecidos no parágrafo segundo, dentre

outras, demonstrando a absorção do custo da implantação e R$ 8.000.000,000(oito milhões

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224—Mogi Mirim - SP
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PROC N234/25,
FOLHAN? 234,

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

de reais) sem que isso resulte em impacto no aumento dos impostos ou prejuízo ao aumento

real dos servidores públicos.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 15 de Dezembro de 2025

(assinado digitalmente)
VEREADORERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

JUSTIFICATIVA

Evitar o impacto do aumento dos novos cargos criados pelo P.L.C 28/25 no eventual aumento

da tarifa dos impostos na cidade e falta do aumento real dos servidores públicos

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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PROG. nº 234/25 E:

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM “"-=!2
Estado de São Paulo  

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=0AH2ZGU6PYEY5XCT,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

 
Código para verificação: 0AH2-ZGU6-PYEY-5XC7

ERNANILUIZ DONATTI GRAGNANELLO
Vereador

Assinadoem 15/12/2025, às 18:36:59
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-
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PROC Nº 234/yS
FOLHAN? IJY

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Requerimento Nº 768/2025 
EMENTA: REQUER ADIAMENTO, PELO PRAZO CERTO DE 05 (CINCO) DIAS,

DA VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28/2025 QUE

“DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE MOGI

MIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, ITEM 12 DA PAUTA DA “ORDEM DO

DIA” DA 22º SESSÃO EXTRAORDINÁRIA E ITEM 05 DA PAUTA DA “ORDEM

DO DIA” DA 23' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA.
  

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES E SENHORASVEREADORES (AS),

Requeiro à Mesa, na forma regimental e de estilo, depois de ouvido o Douto Plenário,

e de acordo com o Art. 156, inciso VI, c.c Art. 113, $5º, inciso II, cc o Art. 169 do

Regimento Interno vigente, o ADIAMENTO PELO PRAZO CERTO DE 05 (CINCO) DIAS,

DA VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº28/2025 QUE “DISPÕE

SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, ITEM 12 DA PAUTA DA “ORDEM DO DIA” DA 22º

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA E ITEM 05 DA PAUTA DA “ORDEM DO DIA” DA 23º

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA TENDO EM VISTA QUE OS NOBRES VEREADORES

NÃO TIVERAM TEMPO HÁBIL DE ANALISAR A MENSAGEM SUPRESSIVA,

MODIFICATIVA E SUBSTITUTIVA ENCAMINHADA NO DIA 08/12/2025 E A

MENSAGEM MODIFICATIVA ENCAMINHADA NA DATA DE HOJE PELO PODER

EXECUTIVO.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, EM 15 DE DEZEMBRODE 2025.

VEREADORWAGNERRICARDO PEREIRA
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim 25/26

Partido Liberal (PL)

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200— Mogi Mirim - SP
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PROG. Nº 234/15,

a colHaNe JS
CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

 
Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=S4D94362075UD11U, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

 
Código para verificação: S4D9-4362-075U-D11U 

WAGNERRICARDOPEREIRA
Vereador- 1º Vice-Presidente.

Assinado em 15/12/2025, às 19:42:53.
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PROCMe ZI4 as5
a FOLHANE IG

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM —
Estado de São Paulo

  
REDAÇÃO FINAL

(Art. 188 do Regimento Interno) 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 28 DE 2025
Autoria do Prefeito Municipal

AUTÓGRAFONº 160 de 2025

APROVADO COM MENSAGENSE EMENDA em Sessão Ordinária, de 15 de
dezembro de 2025.

 

x
Ésxox
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A Comissão de Justiça e Redação, após incorporar as aludidas mensagens e emenda
modificativa, manifesta-se pela remessa do competente Autógrafo ao Executivo para
sanção, nos termos do Artigo 190 do Regimento Interno vigente (Resolução nº 276, de
09 de novembro de 2010).

Comissão de Justiça e Redação, em 16 de dezembro de 2025.

(assinado digitalmente)
Vereador Wagner Ricardo Pereira

Presidente

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

(assinado digitalmente)
Vereador João Victor Coutinho Gasparini

Vice-Presidente

(assinado digitalmente)
Vereador Wilians Mendes de Oliveira

Membro 
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PROC. 224s.
a FOLHANS 949

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=R9VBYRGY4X8KOAKR,ou vá até o site
https:/mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

 
Código para verificação: R9VB-YRGY-4X8K-0AKR  

WAGNERRICARDOPEREIRA
Vereador- 1º Vice-Presidente

Assinadoem 17/12/2025, às 17:03:27

— NWILIANS MENDES DE OLIVEIRA
Vereador

Assinadoem 18/12/2025, às 09:34:34

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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PROC. Nº 234/45
FOLHA Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

 
Ofício Nº 589/2025 Mogi Mirim, 16 de dezembro de 2025
Exmo. Sr.
PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

Ref.: Remessa de Autógrafos

Senhor Prefeito,

Em cumprimento ao artigo 55, da Lei Orgânica do Município de Mogi

Mirim, combinado com o artigo 190, da Resolução nº 276, de 09 de

novembro de 2010, (Regimento Interno vigente), tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência os inclusos AUTÓGRAFOS Nºs 154, 155,

156, 157, 158, 159, 160, 161 e 162 de 2025, correspondentes aos

PROJETOS DE LEI Nºs 169, 170, 117 de 2025 e PROJETOS DE LEI

COMPLEMENTAR Nºs 23, 26, 27, 28, 29 e 30 de 2025, respectivamente.

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---28X1-1610-060N-5610

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANO GAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 
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PROC.Nº Q74/4S

FOLHANS 249

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=28X116G10060N5610,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

 
Código para verificação: 28X1-1610-060N-5610

CRISTIANOGAIOTO
Vereador- Presidente

Assinadoem 18/12/2025, às 14:00:27

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 
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PROC.NºZSg/as
Forman SÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 28 DE 2025
AUTÓGRAFONº 160 DE 2025 

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE
MOGI| MIRIM E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprova:

Art. 1º Ficam criadas as estruturas administrativas, respectivos objetivos e normas,
bem como os cargos dos agentes políticos, de provimento em comissão e funções gratificadas,
destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração
Pública Municipal Direta, nos termos desta Lei.

Art. 2º A Administração Indireta é composta pela entidade autárquica Serviço
Autônomode Água e Esgotos - SAAE.

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃOBÁSICADA PREFEITURA

Art. 3º A Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, para a execução de serviços de
responsabilidade do Município, será organizada em três grupos de Secretarias diretamente
subordinados ao Prefeito:

I - Grupo de Assessoramento, com a responsabilidade predominante de assistir ao
Prefeito e dirigentes de alto nível hierárquico na organização, coordenação, acompanhamento
e controle dos serviços públicos municipais;

II - Grupo Auxiliar, com a responsabilidade predominante de executar tarefas de
planejamento, administrativas, financeiras, técnicas, econômicas e urbanísticas, visando
apoiar as demais na consecução de seus objetivos institucionais;

WI - Grupo de Administração Finalística, cujas responsabilidades são inerentes a
execução dos serviços considerados finalísticos da Administração Municipal.

Art. 4º Compõem o Grupo de Assessoramento os seguintes órgãos:

1 - Gabinete do Prefeito;

II - Secretaria Municipal de Governo;

III - Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos;

IV - Controladoria Geral do Município.

Art. 5º Compõem o Grupo Auxiliar os seguintes órgãos:

I- Secretaria Municipal de Administração;
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PROC. Nº 23GS
Forman ZA  

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

II - Secretaria Municipal de Finanças;

II - Secretaria Municipal de Suprimentose Logística;

IV - Secretaria Municipal de Tecnologia, Inovação e Inteligência de Dados;

V - Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo.

Art. 6º Compõem o Grupo de Administração Finalística:

I- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural;

II - Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

III - Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal;

IV - Secretaria Municipal de Habitaçãoe Desenvolvimento Urbano;

V - Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil;

VI - Secretaria Municipal de Obras;

VII - Secretaria Municipal de Serviços Municipais;

VIII - Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana;

IX - Secretaria Municipal de Saúde;

X - Secretaria Municipal de Educação;

XI - Secretaria Municipal de Assistência Social;

XII - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Inovação;

XIII - Secretaria Municipal de Cultura;

XIV - Secretaria Municipal de Turismo;
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XV - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

XVI - Secretaria Municipal de Cidadaniae Direitos das Pessoas com Deficiência.

Parágrafo único. Serão subordinadas ao Prefeito, por linha de autoridade integral, as

Unidades da administraçãodireta previstos neste artigo.

Art. 7º A estrutura será composta ainda por órgãos colegiados de assessoramento,
constituídos por comissões e conselhos municipais, visando a promoção de uma gestão

pública transparente, impessoal, participativae democrática.
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proc.m 42415
FOLHANI22

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

$ 1º Serão vinculados por linha de coordenação ao Prefeito Municipal os Conselhos
setoriais e fundos especiais correspondentes às suas respectivas áreas de atuação, vinculados a
cada uma das SecretariasMunicipais.

$ 2º As competências, a composição e a forma de funcionamento dos órgãos
colegiados de assessoramento e dos Fundos Especiais serão estabelecidas em legislação
específica.

$ 3º Os conselhos e comissões serão instituídos e regulamentados por meio de
legislação própria, respeitando os já existentes na data da promulgaçãoda presente Lei.

CAPÍTULON |
DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 8º A estrutura organizacional da Administração Pública Municipal Direta de Mogi
Mirim constante na presente Lei Complementarcaracteriza-se pela distribuição sistemática de
funções, responsabilidades e autoridade entre os órgãos e unidades administrativas, com vistas
à eficiência, racionalidade e efetividade na prestação dos serviços públicos.

Parágrafo único. As estruturas terão suas competências e atribuições claramente
definidas, visando otimização dos recursos humanos e materiais, garantindo mecanismos de
articulação entre os órgãos e unidades.

SEÇÃOI
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

Art. 9º Ao Gabinete do Prefeito cumpre exercer as seguintes funções básicas:

I - prestar assistência ao Chefe do Executivo Municipal em suas relações político-
administrativas com os munícipes, Unidades e entidades públicas e privadas e associações de

classe;

Ji - assistir ao Prefeito, bem como coordenar sua correspondência e sua agenda

institucional;

III - preparar, registrar, publicar e expedir os atos governamentais em articulação com
a Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos e as Secretariasenvolvidas;

IV - organizar, numerar e manter, sob sua responsabilidade, originais de Leis,
Decretos e demais atos oficiais expedidos pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

V - responsabilizar-se pela execução das atividades de expediente e de apoio
administrativodo Gabinete do Prefeito;

VI - organizar os serviços de recepção e atendimento ao público no âmbito do
Gabinete do Prefeito;

VII - desenvolveratividadesde cerimonial da Prefeitura;  
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PROC.Nº 234,

FoLHANS323
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

VIII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos, fundos e demais órgãos
vinculados ao Gabinete, tais como Fundo Municipal de Solidariedade, Junta Militar, Tiro de

Guerra, Conselho Tutelar;

IX - prestar suporte administrativo e operacional a Subprefeiturade Martim Francisco;

X - assessorar o Chefe do Poder Executivo na sua representação política e nos
assuntos de natureza técnico-legislativa;

XI - controlar o atendimento aos pedidos de informação do Poder Legislativo e de

outras comunicações interinstitucionais;

XII - acompanhar o cenário político, subsidiando os processos decisórios da

Administração;

XIII - promover o entrosamento e a integração entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo e, inclusive, acompanhar, na Câmara Municipal e no âmbito federal e estadual a

tramitação das proposições de interesse do Poder Executivo;

XIV - articular-se com o Líder do Governo e a bancada na Câmara nas atividades
legislativas, assessorando e informando sobre projetos, assim como fornecendo subsídios ao
encaminhamentoe à votação dos mesmos;

XV - coordenar a articulação entre o Executivo Municipal e as esferas estadual e

federal de governo, outros municípios, entidades da sociedade civil e conselhos instituídos por
Lei;

XVI - acompanhar a execução dos convênios celebrados pela Prefeitura Municipal e

com instituições da Sociedade Civil, relacionados com as atividadesdas Secretarias;

XVII - acompanhar a transferência de recursos de outras esferas de governo para o

Município em articulação com as Secretariasenvolvidas;

XVIII - prospectar disponibilidade de recursos, no Governos Federal e Estadual e

outras instituições públicas ou privadas que contribuem com os programas e projetos
municipais;

XIX - monitorar a execução de convênios recebidos e apoiar as prestações de contas
das secretarias envolvidas;

XX - desempenharoutras atividades afins.

$ 1º O Gabinete do Prefeito compreende em sua estrutura intema as seguintes
unidades:

1- Chefia do Gabinete:
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PROC. Nº 234/28
FOLHAN?JZ4

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM É
Estado de São Paulo E

a) Expedientedo Gabinete;

b) Assessoria Especial do Prefeito;

c) Setor de Cerimonial;

d) Divisão do Fundo Social de Solidariedade.

II - Subprefeiturade Martim Francisco:

a) Expedienteda Subprefeitura;

b) Divisão de Zeladoria da Subprefeitura.

TI - Diretoria de Expediente e Legislação:

a) Setor de Expediente;

b) Setor de Procedimentos Legislativos.

IV - Diretoria de Relações Institucionais:

a) Setor de Relação com o Poder LegislativoMunicipal;

b) Setor de Relações com os Governos Federal e Estadual e demais Instituições
Públicas.

V - Diretoria de Comunicação:

a) Setor de Jornalismo;

b) Setor de Publicidade.

VI - Diretoria de Convênios e Projetos:

a) Setor de Convêniose Prestação de Contas;

b) Setor de Acompanhamentodas Disponibilidades de Recursos do Governo Federal e

Estadual.

$ 2º O Gabinete do Prefeito contará ainda com uma unidade de gestão: Conselho
Tutelar.

$ 3º As atribuições, cargos e organogramado Gabinete do Prefeito estão descritas no
Anexo I desta Lei Complementar.

Art. 10. À Secretaria Municipal de Governo cumpre exercer as seguintes funções
básicas:
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proC.Nº 274

FOLHANS 175,

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

I - prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de planejamento, coordenação,
controle e avaliação das atividadesdesenvolvidas pela Prefeitura;

TI - promover e acompanhar a execução dos planos municipais;

III - acompanhamento, monitoramento e apoio para a execução do Programa de
Governo do Poder Executivo;

IV - assessorar o Prefeito na formulação e implantação das políticas de planejamento
da Prefeitura;

V - requisitar às demais Unidades do Município dados e informações necessárias ao

planejamento,organizando-ose mantendo-os devidamente atualizados;

VI - promover a elaboração e o acompanhamento de diagnósticos, projetos e estudos
voltados para o planejamento do Município;

VII - acompanhar e auxiliar na elaboração e atualização do Plano Diretor do
Município e dos Planos Diretores Setoriais;

VIII - acompanhar a execução físico-financeira de planos e programas, assim como
avaliar seus resultados;

IX - executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças a política de

orçamento do Município;

X - coordenar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças, a elaboração da
Legislação Orçamentária, o Plano Plurianual, os anteprojetos de Lei de Diretrizes
Orçamentárias e de Orçamento Anual;

XI - acompanhar a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso de acordo com as políticas estabelecidaspelo Governo Municipal e as normas em

vigor;

XII - promover a realização de pesquisas e o levantamento e a atualização de dados
estatísticos e informaçõesbásicas de interessepara o planejamentodo Município;

XIII - estabelecer fluxos permanentes de informação com as demais Unidades da

administraçãomunicipal;

XIV - coordenare potencializar a OuvidoriaGeral do Município;

XV - desempenhar outras atividadesafins.

& 1º Secretaria Municipal de Governo compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:
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prOG. Nº2344
FOLHA Nº Me

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoria de Acompanhamentodo Plano de Governo.

II - OuvidoriaGeral:

a) Setor de Ouvidoriado Servidor Público.

TI - Diretoria de Planejamento e Orçamento:

a) Setor de Governança e Monitoramento Orçamentário;

b) Divisão de Planejamento Estratégico;

c) Divisão de Orçamento.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Governo estão
descritas no Anexo II desta Lei Complementar.

Art. 11. À Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos cumpre exercer as seguintes
funções básicas:

1 - zelar pela observância do Princípio da Legalidade da Administração Municipal;

II - atuar judicial e extrajudicialmente em defesa dos interesses do Município;

III - promover a cobrança judicial e extrajudicial da Dívida Ativa do Município e de
quaisquer outras dívidas que não forem liquidadas nos prazos legais, sendo, no primeiro caso,
após o recebimento das Certidões da Dívida Ativa encaminhadas por parte da Secretaria
Municipal de Finanças;

IV - examinar os projetos de lei oriundos do Poder Legislativo Municipal a fim de

sugerir os vetos por inconstitucionalidade e ilegalidade e preparar as respectivas justificativas
a serem apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo;

V - centralizar a preparação e/ou análise dos atos legais e regulamentares de iniciativa
do Poder Executivo, quando provocada;

VI - propor ao Chefe do Executivo o encaminhamento de representação para
declaração de inconstitucionalidade de quaisquer normas que afetem o Município, quando
entender necessárias, minutar a correspondente petição, quando provocada, bem como as

informações que devam ser prestadas pelo Chefe do Executivo na forma da legislação
específica, em articulação com o Gabinete do Prefeito;

VII - exercer outras funções jurídico consultivas em relação à administração direta

quando provocada;

VIII - zelar pelos interesses do Município nos feitos administrativos, em observância
aos ditames legais;

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:3252/2025-16/12/2025-10:20-439Y-R661-58U8-X306 
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PROC. Nº 234)AS,

FOLHANS 19%

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

IX - propor ao Chefe do Executivo a edição de normas legais ou regulamentares de
natureza geral;

X - no exercício da função de controle do princípio da legalidade, a Secretaria
Municipal de Negócios Jurídicos, quando provocadadeve:

a) emitir parecer sobre todo e qualquer ajuste celebrado com particulares que
represente dispêndio para o Município de Mogi Mirim ou renúncia de receitas;

b) propor a ação cabível perante a autoridade judicial competente, visando restabelecer
a normalidade geral;

c) emitir parecer sobre todos e quaisquer convênios, contratos, acordos e ajustes
celebrados entre o Município de Mogi Mirim e Unidades ou entidades da Administração
Pública Federal e Estadual, bem como organismos nacionais ou estrangeiros e entidades
privadas;

d) instituir, com a anuência do Prefeito e em conjunto com a Controladoria Interna,
instruções normativas de cumprimento obrigatório, visando a instituição da legalidade e ações

preventivas.

XI - defender, perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em plenário ou
fora dele, os interesses do Município, inclusive quando da apreciação das contas municipais,
promovendo e requerendo o que for de direito;

XII - levar ao conhecimento das autoridades estabelecidas, para fins de direito,
qualquer dolo, fraude, concussão, simulação, peculato ou outras irregularidades de que venha
a ter ciência;

XIII - manter atualizadaa coletânea de leis municipais, bem comoa legislação federal
e do Estadoe jurisprudências de interesse do Município;

XIV - apoiar técnica e administrativamente os conselhos, fundos e demais órgãos
vinculados a Secretaria;

XV - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoria da Secretaria de Negócios Jurídicos;

c) Divisão de Estratégias e Prevenção de Litígios Judiciais;
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Forman Bo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

d) ProcuradoriaGeral.

II - Diretoria do ContenciosoCivil;

TI - Diretoria Administrativa e Extrajudicial:

a) Setor de Sindicânciase Processos Disciplinares;

b) Setor de Processos Licitatórios.

IV - Diretoria Trabalhista;

V - Diretoria de Execução Fiscal e Tributário:

a) Divisão de Execução e Processos Fiscais.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Negócios
Jurídicos estão descritas no Anexo III desta Lei Complementar.

Art. 12. À Controladoria-Geral do Município compete exercer as seguintes funções
básicas:

1 - avaliar a execução dos orçamentos da Administração Direta e Indireta do
Município de Mogi Mirim;

1 - fiscalizara implantação e avaliar a execução dos programas de governo;

III - fazer auditorias sobre a gestão dos recursos públicos sob a responsabilidade dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Município;

IV - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual;

V - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência da
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração
Municipal;

VI - apoiar os órgãos municipais no atendimento ao controle externo no exercício de
sua missão institucional;

VI - alertar as autoridades administrativas para que promovam, sob pena e

responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos ilegais, ilegítimos ou
outros incompatíveis com a prática da administração pública e que resultem em prejuízo ao
erário;

VIII - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual - PPA e a

regularidadee eficácia na execução dos Planos e Políticas de Governo, no mínimo uma vez ao
ano;
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PROC.Nº 34/25
FoLmane 32

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

IX - avaliar a adequação da Lei Orçamentária Anual - LOA ao Plano Plurianual e a

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO:

X - acompanhar a execução orçamentária, avaliando bimestralmenteo comportamento
da receita prevista e arrecadada, estando apto a sugerir medidas em relação às renúncias e

evasão de receitas, bem como em relação à eficácia das medidas adotadas a fim de conter a

inadimplência;

XI - acompanhar as modificações orçamentárias a fim de atestar a sua legalidade e

adequação ao PPA e a LDO;

XII - acompanhar os repasses de recursos públicos concedidos pelo Município quanto
à legalidade e ao interesse público na concessão, bem como, acompanhar as devidas
prestações de contas das entidades;

XIII - acompanhar os convênios firmados pelo Município quanto à legalidade e ao
interesse público, bem como as respectivas prestações de contas;

XIV - avaliar, anualmente, as obras em execução e as obras finalizadas no exercício
quanto à legalidadedo procedimento licitatório e a regularidadena execuçãoe entrega;

XV - examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade
das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade;

XVI - avaliar a legalidade dos Aditivos Contratuaisefetuados;

XVII - acompanhar as movimentaçõespatrimoniais efetuadaspelas entidades;

XVIII - exercer o controle das Operações de Crédito, avais e garantias, bem como dos
direitos e haveres do Município;

XIX - acompanhar o funcionamento dos conselhos e comissões do município;

XX - acompanhar a inscrição e a baixa da conta “Restos a Pagar” e “Despesas de
ExercíciosAnteriores”;

XXI - acompanhar os limites para a Despesa com Pessoal, tomando ciência dos alertas
emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado e supervisionando as medidas adotadas pelo
Poder Executivo, para o retorno da despesa aos respectivos limites, nos termos dos art. 22 e

23, da Lei ComplementarFederal nº 101/2000;

XXII - realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos,
em conformidade com as restrições impostas pela Lei ComplementarFederal nº 101/2000;

XXIII - acompanhar a execução das despesas com educação e saúde, a fim de garantir
o alcance aos índices mínimos de aplicação estabelecidos na legislação em vigor;

XXTV - acompanhar os limites, bem como o retorno a este em casos de extrapolação,
das dívidas consolidada e mobiliária;
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XXV - acompanhar os limites do Artigo 167-A da Constituição Federal, bem como o
retornoa este em casos de extrapolação;

XXVI - acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do Estado,
os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na Administração Direta e Indireta, incluída
as fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal;

XXVII - realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema de

Controle Interno, inclusive quando da edição de Leis, instruções normativas, regulamentos e

orientações;

XXVII - exercer outras atividades inerentes ao Sistema de Controle Interno.

$ 1º A Controladoria Geral do Município compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

1 - Gabinete da Controladoria:

a) Expedienteda Controladoria.

1 - Setor de Ações do Controle Interno;

III - Setor de Auditoria Interna.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Controladoria Geral do Município estão
descritas no Anexo IV desta Lei Complementar.

Art. 13. À Secretaria Municipal de Administração cumpre exercer as seguintes
funções básicas:

1- planejar programar, coordenar e supervisionar as atividades públicas de gestão de

pessoas, de processos administrativos, de protocolos e de arquivo da prefeitura;

II - propor, supervisionar e executar as políticas de gestão de pessoas e de recursos
humanos da Prefeitura;

TI - executar as atividades relativas aos direitos e deveres, aos registros funcionais, ao

controle de frequência, à elaboração das folhas de pagamento e aos demais assuntos
relacionados aos prontuários dos servidores municipais e à administração do pessoal bem
como manutenção e atualização do cadastro funcional central;

IV - promover os serviços de inspeção de saúde dos servidores municipais para fins de
admissão, licença e outros fins, bem como a divulgação de técnicas e métodos de segurança e

medicina do trabalho no ambiente da Prefeitura;

V - planejar e executar atividades relativas ao treinamento dos servidores municipais,
bem como identificar necessidadede capacitação e desenvolvimentodas pessoas;
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VI - promover as medidas necessárias à realização de concursos e processos seletivos
para recrutamentodos funcionários públicos;

VII - promover as medidas necessárias à avaliação de desempenho, ao estatuto do
servidor, ao sistema de cargos e carreiras, aos planos de lotação e às demais atividades de
natureza técnica da gestão de pessoas na prefeitura;

VIII - monitorar as ações trabalhistas e promover medidas para evitar repetições;

IX - promover os serviços de medicina e segurança do trabalho dos servidores
municipais, garantindo a obtenção e manutenção da vigência dos Autos de Vistoria do Corpo
de Bombeiros - AVCB;

X - planejar e executar atividades relativas ao treinamento dos servidores municipais,
bem como identificar necessidade de capacitação e desenvolvimentodas pessoas;

XI - organizar e modernizar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Tecnologia,
Inovação e Inteligência de Dados e a Secretaria de Negócios Jurídicos, os processos
administrativos internos, padronizandofluxos, instruções e tramitação de documentos, desde a

fase de elaboração até o arquivamento;

XII - administrar e normatizar os serviços de protocolo e arquivo da Prefeitura;

XIII - executar atividades relativas a tombamento, registro, inventário, proteção e

conservação dos arquivos públicos;

XIV - controlar, com a colaboração da Secretaria Municipal de Tecnologia, Inovação e

Inteligência de Dados a entrada ea circulação de processos na Prefeitura, através do Protocolo
Geral;

XV- preservaros documentos de valor histórico, legal e administrativo, assegurandoa
memória institucionale o cumprimento das obrigações legais de guarda documental;

XVI - promover a comunicação institucional interna, fortalecendo o engajamento dos
servidores e a transparência nas relações organizacionais;

XVII - promover e gerir a manutenção e a limpeza dos prédios públicos, exceto as
unidades das Secretarias de Saúde e de Educação;

XVIII - administrar os serviços gerais internos, incluindo limpeza, manutenção predial
e conservação dos imóveis, exceto os de responsabilidade das Secretarias de Educação e

Saúde;

XIX - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Administração compreende em sua estrutura interna as
seguintesunidades:

I - Gabinete do Secretário:
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a) Expediente;

b) Assessoria de Administração;

c) Divisão de Conservação e Zeladoria Interna;

d) Divisão de Recrutamentoe Seleção;

e) Divisão de Avaliação, Capacitação e Treinamento:

1) Setor de Capacitação e Treinamentos.

f) Divisão de ComunicaçãoInterna;

£g) Divisão de Ações Preventivas.

II - Diretoria de Administração de Recursos Humanos:

a) Divisão de Gestão de Pessoas:

1) Setor de Documentação e Registro;

2) Setor de Folha de Pagamento.

b) Divisão de Qualidade de Vida no Trabalho:

1) Setor de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do
Trabalho - SESMT;

2) Setor de Assistência ao Servidor.

II - Diretoria do Arquivo Público Municipal:

a) Setor de Arquivo Circulante, Intermediário e Permanente;

b) Setor de Protocolo e Controle de Processo.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma das unidades da Secretaria Municipal de
Administração estão descritas no Anexo V desta Lei Complementar.

Art. 14. À Secretaria Municipal de Finanças cumpre exercer as seguintes funções
básicas:

1- planejar, normatizar e executar as políticas de tributação e finanças do Município;

1 - promover o lançamento, arrecadação, controle de créditos e fiscalização dos
tributos e demais receitas municipais;
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II - promover a inscrição, administração,notificação e cobrança das dívidas para com

a Fazenda Municipal que não foram liquidadas nos prazos legais;

IV - promover o recebimento, pagamento, guarda e movimentação dos recursos
financeiro e outros valores do Município;

V - gerir os cadastrosmobiliários e imobiliários do Município;

VI - centralizar a fiscalização do município;

VII - realizar estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica e

fixação de preços públicos;

VIII - celebrar convênios com órgãos Federais, Estaduais e de outros Municípios que
objetivem o aprimoramento da fiscalização tributária e a melhoria da arrecadação;

IX - estabelecer normas para a gestão fiscal responsável, impondo limites de despesa,
regras de transparência e controle;

X - acompanhar e controlar a execução orçamentáriae financeira da Prefeitura

XI - realizar os serviços de contabilidade da administração direta, incluindo
escrituração, manutenção de registros e controles, elaboração de relatórios gerenciais e

demonstrações contábeis em geral, consolidaçãodos dados contábeis do Município e controle
de ativos;

XII - consolidar a contabilidade dos Órgãos públicos e dos Fundos Municipais;

XIII - elaborar e executar o cronograma mensal de desembolso da Administração
direta do Município em articulação com a Secretaria Municipal de Governo;

XIV - administrar as dívidas públicas internas e externas do Município;

XV - controlar a capacidade de endividamento do município;

XVI - analisar impacto orçamentário e financeiro das atividades e projetos da

Prefeitura;

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:3252/2025-16/12/2025-10:20-439Y-R661-58U8-X306

XVII - desempenharoutras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Finanças compreende em sua estrutura interna as

seguintesunidades:

1- Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoria de Finanças Públicas. 
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II - Diretoria de Receita e Fiscalização:

a) Divisão de Tributação:

1) Setor de Auditoria Tributária;

2) Setor de Arrecadação;

3) Setor de ExpedienteTributário.

b) Divisão da Dívida Ativa:

1) Setor de Dívida Ativa;

2) Setor de Cobrança Administrativa.

c) Divisão de Cadastro:

1) Setor de Cadastro Imobiliário;

2) Setor de Cadastro Mobiliário.

d) Divisão da Central de Fiscalização:

1) Setor de Controle;

2) Setor de Análise de Recursos.

JII - ContadoriaGeral do Município:

a) Setor de Consolidação Contábil;

b) Setor de Contabilidade da Prefeitura.

IV - Diretoria de Administração Financeira:

a) Divisão de Execução Orçamentária:

1) Setor de Empenhos e Liquidação;

2) Setor de Execução Orçamentária.

b) Divisão de Tesouraria:

1) Setor de Pagamentos;
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$ 2º As atribuições, cargos e organogramada Secretaria Municipal de Finanças estão
descritas no Anexo VI desta Lei Complementar.

Art. 15. À Secretaria Municipal de Suprimento e Logística cumpre exercer as

seguintes funções básicas:

1 - realizar licitações para compra de materiais e equipamentos e contratação de
serviços e convêniosnecessários às atividadesda Prefeitura;

II - acompanhar e controlar a execução dos contratos celebrados pelo Município;

III - padronizar, adquirir, guardar, distribuir e controlar o material e equipamento
utilizado na Prefeitura;

IV - controlar e descentralizar as atividades de acompanhamento, registro e

monitoramento da execução de contratos celebrados pelo Município até as respectivas
prestaçõesde contas;

V - instruir e dar prosseguimento aos processos de compras de materiais de pronta

aplicação;

VI - administrar, controlar, distribuir e repor os materiais armazenados no

Almoxarifado Central;

VII- realizar o inventário anual de materiais da Prefeitura, em articulação com outras
Unidade municipais e, especialmente, com a Controladoria Geral do Município;

VIII - normatizar e padronizarbens de consumo, bens patrimoniais e serviços;

IX - administrar, controlar e distribuir os bens móveis;

X - formalizar o tombamento, registro, proteção e conservação dos bens móveis,
imóveis e semoventes da Prefeitura e descarte dos inservíveis;

XI - realizar o inventário dos bens móveis e imóveis da Prefeitura, em articulação com
outras Unidades municipais e, especialmente, com a Controladoria Geral do Município;

XII - conservar, manter e administrar a frota de veículos leves e máquinas pesadas da
Prefeitura, bem como se coordenar a sua guarda, distribuição e controle da utilização de
combustíveise lubrificantes;

XIII - administrar, em articulação com educação e saúde, a frota de veículos leves,
bem como se responsabilizarpor sua guarda, distribuição;

XIV - garantir as condições de atuação, dos Pregoeiros, agentes de contração e da

Comissão de Contratação;

XV - exercer outras atividades correlatas.
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$ 1º A Secretaria Municipal de Suprimentos e Logística compreende em sua estrutura

interna as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoria de Suprimentose Logística;

c) Setor de Padronização.

II - Diretoria de Compras, Licitações e Contratos:

a) Divisão de Compras;

b) Divisão de Licitações:

c) Divisão de Contratos:

1) Setor de Contratos conforme Lei Federal de Licitações;

2) Setor de Parcerias com o Terceiro Setor;

3) Setor de Acompanhamentoe Gestão Contratual.

III - Diretoria de Logística:

a) Divisão de Patrimônio:

1) Setor de Bens Móveis;

2) Setor de Bens Imóveis.

b) Divisão de Almoxarifado Central:

1) Setor de Controle e Distribuição de Estoque.
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1) Setor de Gestão da Frota e Transporte Interno;

2) Setor de Manutençãoda Frota.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Suprimentos e

Logistica estão descritas no Anexo VII desta Lei Complementar.

Art. 16. À Secretaria Municipal de Tecnologia, Inovação e Inteligência de Dados
cumpre exercer as seguintes funções básicas: 
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I - coordenar e regular a política de segurança da informação, conforme Lei Geral de

proteção de Dados;

II - planejar e coordenar a modernização, otimização e informatização contínua dos
serviços oferecidospelo Poder Público Municipal;

III - coordenar e implantar a política de cidades inteligente;

IV - coordenare implantaras políticas de eficiência energética da prefeitura;

V - coordenar e implantar as políticas de tecnologia da informação e diretrizes gerais
de informatização;

VI - promover a elaboração e o acompanhamento de diagnósticos, projetos e estudos
voltados para a tecnologia da informação;

VII - coordenara modernizaçãodigital da prefeitura;

VIII - coordenar, em colaboração com a Secretaria de Administração, o redesenho de
fluxo de processos e protocolos;

IX - planejar e administrar a infraestrutura de tecnologia da administração pública
municipal, compreendendo na integração da rede de dados:

X - coordenar a implementaçãodo monitoramento por imagem e som da cidade e da

prefeitura;

XI - promover e colaboração com as Secretarias envolvidas a implementação do
sistema de monitoramento por indicadores;

XII - requisitar aos demais órgãos do Município dados e informações necessárias ao

planejamento e execução das políticas de Tecnologia e Inovação da prefeitura;

XIII - planejar, coordenare implantar os processos digitais da prefeitura;

XIV-analisar e emitir parecer da compatibilidade de equipamento e sistemas com as

redes de Tecnologia da Informação da prefeitura e emitir autorização para aquisição e

implantação;
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XV - planejar e administrar sistemas na área de tecnologia;

XVI - planejar, coordenar e incentivar a implantação de soluções de governo
eletrônico;

XVII - implementar, coordenar e gerir o sistema de informações territoriais com base
no geoprocessamento,em cooperação com as demais Secretarias;

XVIII - coordenar a elaboração e o desenvolvimentodo Plano Diretor de Informática; 
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XIX - coordenar o desenvolvimento de sistemas de informação do contribuinte

integrando os cadastros tributários;

XX - coordenar e supervisionar a padronização e compatibilização dos equipamentos,
sistemas e serviços de informáticada Prefeitura;

XXI- prestar suporte de software e hardwarepara todas as unidades da prefeitura;

XXII - normatizar a integração entre os softwares e os hardwares utilizados por todas
as unidades da prefeitura;

XXI - gerir os contratos de prestação de serviços de hardware e software;

XXIV- estruturar, desenvolver e programar os sistemas informatizados;

XXV - estabelecer através de resoluções normativas, diretrizes, políticas,
procedimentos,padrões técnicos e operacionais, voltados à tecnologia a serem observadaspor
toda a Administração Pública Municipal;

XXVI - planejar e gerir o Atendimento Centralizado da Prefeitura;

XXVII - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria de Tecnologia, Inovação e Inteligência de Dados compreende em sua
estrutura interna as seguintes unidades:

1 - Gabinete do Secretário:

a) Expedienteda Secretaria;

b) Assessoria em Tecnologia, Inovação e Inteligência de Dados;

c) Divisão de Gestão Geral de Segurançada Informação;

d) Divisão de Cidade Inteligente.

II - Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação:
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a) Divisão de Gestão de Dados:

1) Setor de Infraestrutura, Operações e Serviços em Tecnologia, Inovação e

Inteligência de Dados;

2) Setor de Suporte em Tecnologia da Informação.

b) Divisão de Sistema de Monitoramento da Cidade.

III - Diretoria de Gestão de Dados Especializados: 
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a) Setor de Sistematização de dados;

b) Setor de Análise de Dados Especializados.

IV - Diretoria de Inovação e Eficiência:

a) Divisão de AtendimentoCentralizado;

b) Divisão de Modernização e Eficiência:

1) Setor de Governança e Monitoramento;

2) Setor de Parametrização e Normatização.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria de Tecnologia, Inovação e

Inteligência de Dados estão descritas no Anexo VIII desta Lei Complementar.

Art. 17. À Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo cumpre exercer as

seguintes funções básicas:

I - assegurar a aplicação das posturas urbanísticas de maneira articulada com as

equipes das demais Secretarias;

II - promover e coordenar os estudos e propostas para a formulação da política urbana
do Município com o objetivo de assegurar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedadeurbana em articulação com as Unidade e entidades afins;

II - planejar e monitorar o crescimento do Município de Mogi Mirim, disciplinando e

controlando a ocupação e uso do solo, de forma a garantir o seu desenvolvimento sustentável;

IV - coordenar a elaboração e as revisões do Plano Diretor e sua gestão depois de

aprovado por lei;

V - analisar e licenciar projetos particulares de urbanização, fracionamento e

parcelamento do solo, e de edificações;

VI - fiscalizar, em conjunto com a Central de Fiscalizaçãoe com base na legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias do Município;

VII - colaborar com as Secretarias Municipais de Finanças e de Tecnologia, Inovação
e Inteligência de Dados na atualização do Cadastro Técnico do Município;

VIII - em conjunto com as Secretarias Municipais de Finanças e de Tecnologia,
Inovação e Inteligênciade Dados, consolidar e manter atualizada a cartografia municipal;

IX - promover e gerenciar políticas públicas para preservação e conservação do
Patrimônio Histórico Arquitetônico;

X - avaliar os projetos, bem como os orçamentos de obras públicas em geral;
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XI - prestar apoio técnico e administrativo aos conselhos e comissões vinculados a

secretaria;

XII - elaborar normas básicas e padronizadas para execução de obras em prédios

públicos;

XIII - manter atualizado o cadastro das obras públicas municipais e dos dados técnicos
e financeiros necessários ao acompanhamento e controle das referidas obras;

XIV - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo compreende em sua
estrutura interna as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoria de PlanejamentoUrbano.

II - Diretoria de PlanejamentoUrbano:

a) Divisão de Projetos Particulares:

b) Divisão de Projetos de Parcelamento do solo;

c) Divisão de Urbanismo:

1) Setor de Pesquisa;

2) Setor de Planejamento Territorial, Patrimônio Histórico e Arquitetônico.

III - Diretoria de Projetos de Obras Públicas:

a) Setor de Projetos;

b) Setor de Topografia;

c) Setor de Orçamento.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Planejamento e

Urbanismo estão descritas no Anexo IX desta Lei Complementar.

Art. 18. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural cumpre exercer as

seguintes funções básicas:

1 - promover a realização de estudos e a execução de medidas visando o

desenvolvimento das atividades agropecuárias no Município e sua integração à economia
local e regional;

E
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II - executar programas de desenvolvimento rural, através do acesso à terra, por
instituição de cooperativas e associações e fomento à produção agrícola do Município;

III - incentivarações que possibilitem a capacitação e o treinamento de pessoal para o

setor;

IV - desenvolver programas de assistência técnica e difundir a tecnologia apropriada
às atividades agropecuárias do Município;

V - desenvolver estudos, programas e projetos com vistas ao desenvolvimento
agroindustrial do Município;

VI - executar programas de extensão rural, em integração com outras entidades que
atuam no setor agropecuário;

VII - promover políticas de sustentabilidade ambiental nas propriedades rurais do

município;

VII - articular-se com a Secretaria Municipal de Obras a execução de obras de

infraestrutura, de construção e manutenção de estradas vicinais, pontes, pontilhos, passarelas;

IX - executar programas municipais de pesquisa e fomento à produção agrícola e ao
abastecimento, especialmente de hortifrutigranjeirose alimentos de primeiranecessidade;

X - atuar, dentro dos limites de competência municipal, como elemento regularizador
do abastecimento da população;

XI - apoiar técnica e operacionalmenteos pequenosprodutores;

XII - selecionaros meios mais efetivos de escoamento e comercialização da produção
de alimentos e gêneros de primeira necessidade produzidos no Município, inclusive pela
agricultura familiar;

XIII - prestar apoio técnico e administrativo aos Conselhos e Comissões vinculados a

Secretaria;

XIV - executar manutenção e melhorias nas estradas municipais;

XV - desempenharoutras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoria em Desenvolvimento Rural;
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c) Setor de Fiscalização.

II- Diretoria de Vias Rurais:

a) Divisão de Manutençãode Estradas Rurais:

1) Setor de Operações Leste;

2) Setor de Operações Oeste.

b) Divisão de Máquinas e Equipamentos.

HI - Diretoria de Sustentabilidade Rural:

a) Divisão de Desenvolvimento Rural Sustentável:

1) Setor da PatrulhaAgrícola;

2) Setor de AssistênciaVeterinária;

3) Setor de Abastecimento e SegurançaAlimentar;

4) Setor de Sustentabilidade AmbientalRural.

$ 2º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural contará ainda com uma
unidade de gestão, referente aos Viveiros do Mirante João Batista Reis e do Horto.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Rural estão descritas no Anexo X desta Lei Complementar.

Art. 19. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente cumpre exercer as seguintes
funções básicas:

I- coordenare implementar a política municipal de meio ambiente:

II - propor, promover e desenvolvera política pública de meio ambiente do Município
e de normas e padrões para a sua proteção, defesa e controle, bem como verificação de seu
cumprimento, em articulação com os sistemas estadual e federal de meio ambiente;

JII - fazer cumprir as normas técnicas e os padrões de proteção, controle e conservação
ambiental definidos na legislaçãoem vigor;

IV - elaborar, em articulação com os Municípios da Região, propostas de trabalho
comuns para a proteção e defesa do meio ambiente e dos recursos naturais;

V - promover ações e programas municipais relativos à proteção, ao controle e ao
desenvolvimentoambiental;
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VI - promover, coordenar e supervisionar os processos de educação ambiental para

população e para os estudantes da rede municipal de ensino em articulação com a Secretaria
Municipal de Educação e outras Unidade municipais;

VII - desenvolverprojetos voltados para a preservação de fauna local, principalmente,
para as espécies ameaçadas de extinção;

VIII - promover eventos, estudos, pesquisas e ações educativas, relativos à

biodiversidade do município;

IX - promover e programar a divulgação de eventos relativos à proteção do meio
ambiente;

X - coordenar, incentivar e apoiar as ações voltadas para a reciclagem de materiais em
cooperação com as demais unidades da Administração Municipal;

XI - desenvolver e manter espelhos d'água, áreas verdes em vias públicas, parques,
jardins, áreas de lazer;

XII - atuar na proteção, conservação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneo,
lagos, lagoas, reservatórios, córregos, rios, nascentes e outros cursos d'água;

XIII - emitir parecer sobre prática de infração ambiental, propor autuação e embargos
de atividadespoluidoras;

XIV - prestar informaçõesambientaisaos órgãos Estadual e Federal;

XV - atuar de forma integrada com o SAAE e as demais secretarias, que desenvolvam
atividades que interferem ou tenha relação direta ou indiretamentesobre área ambiental;

XVI - emitir licenças ambientaiscompetentes ao município;

XVII - realizar a fiscalização ambiental, em articulação com as Central de Fiscalização
e com os Orgãos Estadual e Federal;

XVIII - estabelecer, aprovar e fiscalizar planos de compensação, mitigação e

recuperação ambiental;

XIX - promover, coordenar e supervisionar o manejo e manutenção da arborização
urbana;

XX - manter e coordenaras atividadesdo Horto Municipal;

XXI - fazer a gestão, a manutenção e a programação de uso do Horto Florestal;

XXI - prestar apoio técnico e administrativoaos Conselhos e Comissões vinculados a

Secretaria;
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XXIII - fazer a gestão, a manutenção e a programação de uso do Zoológico, zelando
pelo bem-estar dos animais;

XXTV - gerir os Fundos vinculados a Secretaria;

XXV - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente compreende em sua estrutura interna
as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expedienteda Secretaria;

b) Assessoria de Meio Ambiente e Sustentabilidade.

II - Diretoria de Gestão Ambiental:

a) Setor de Educação Ambiental;

b) Divisão de Monitoramentoe Controle Ambiental:

1) Setor de Fiscalização.

c) Divisão de Licenciamento Ambiental;

d) Divisão Gestão do Horto Florestal.

$ 2º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente contará ainda com a unidade de gestão,

referente ao Zoológico Municipal “Luiz Gonzaga de Amoedo Campos”.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Meio Ambiente
estão descritas no Anexo XI desta Lei Complementar.

Art. 20. À Secretaria de Bem-Estar Animal, cumpre exercer a seguintes funções
básicas:

I- coordenaras políticas públicas voltadas para o Bem-Estar Animal;

II - promover a integração de programas relacionados ao Bem-Estar Animal com as

demais Secretarias Municipais, com base em normas de fiscalização;

III - promover eventos, estudos, pesquisas e ações educativas, relativos ao bem-estar
dos animais no Municí 

IV - estabelecerações de saúde animal;

V - apoiar os órgãos de fiscalização no combate à criação e comércio ilegal e demais
infrações cometidas contra os animais domésticos e silvestres;
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VI - capacitareducadores ambientais, agentes de saúde comunitária, do contingente da

Secretaria Municipal de Segurança, dos agentes municipais de fiscalização tanto da área
ambiental, quanto da área de postura e saúde para a difusão da política de proteção aos
animais e para atuação no âmbito de suas competências;

VII - promover a capacitação dos professores da rede municipal de ensino para a

abordagem dos problemas relacionados ao Bem-Estar animal;

VIII - promover campanhas de identificação gratuita dos animais;

IX - promover conscientização da posse responsável dos animais nas escolas;

X - promover fiscalização e divulgação da legislaçãode proteção dos animais;

XI - estabelecer parcerias com entidades privadas e de proteção animal no intuito de
potencializar e executar suas ações;

XII - atender cadastro de animais domésticos;

XIII - atender denúncias de maus tratos;

XIV - proporcionar atendimento ambulatorial, a animais domésticos em situação de
abandono ou maus tratos, feridos ou em estado de saúde debilitado que necessitem de socorro
imediato;

XV - apoiar técnica a administrativamente os conselhos e comissões vinculados a

Secretaria;

XVI - administrar o abrigo de animais domésticos;

XVII - desenvolveroutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

1- Gabinete do Secretário:
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b) Assessoria do Bem-Estar Animal.

II - Diretoria de Proteção Animal:

a) Setor de Saúde Animal;

b) Setor de Atendimento e Acolhimentode Animais.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Bem-Estar
Animal estão descritas no Anexo XTI desta Lei Complementar. 
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Art. 21. À Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano cumpre
exercer as seguintes funções básicas:

I - desenvolver estudos e projetos de desenvolvimento urbano no campo habitacional
do Município;

1 - definir diretrizes da política habitacional que permita melhorar as condições de
moradia da população;

NI - realizar cadastro da população beneficiária dos programas de habitação de
interessepopular, em articulação com a Secretaria de Assistência Social;

IV - examinar, coordenar e harmonizar os programas e projetos urbanísticos e de
habitação popular a cargo do Município;

V - incentivar o desenvolvimento de cooperativas e associações habitacionais para a

consecução de programas de construção de moradias por autogestão;

VI - gerir o Fundo Municipal de Habitação, coordenando, controlando e

supervisionandoa aplicação de recursos nele alocados;

VII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos, fundos e demais órgãos
vinculados a Secretaria;

VII - desenvolverprogramas de combate ao déficit habitacional;

IX - promover a construção de novas unidades e reforma de habitações existentes, em
situações precárias, para a população de baixa renda;

X - coordenar a elaboração de contratos de aquisição e distribuição de unidades
habitacionaisde qualquer modalidade;

XI - gerir o processo de cobrança e prestação de contas das mensalidades pagas por
móveis de programas habitacionais, com apoio da Secretaria de Finanças;

XII - controlar e gerir a inadimplência no pagamento das prestações dos imóveis dos
projetos de moradias, emitindo boletos de cobrança e aditivos contratuais de renegociação de
dívidas;

XIII - estimular a participação da iniciativa privada na promoção e execução de

projetos compatíveiscom as diretrizes e objetivos da Política Municipal de Habitação;

XIV- realizar levantamentos e estudos com vistas à expansãourbana e habitacional de

Mogi Mirim;

XV - promovera regularização fundiária no município;

XVI - promover a redução da desigualdade habitacional; 
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XVII - promover a revitalização de áreas degradadas integradas a projetos

habitacionais;

XVII - contribuir para uma cidade mais inclusivas, resilientes e ambientalmente
responsáveis;

XIX - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano compreende, em
sua estrutura interna, as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expedienteda Secretaria;

b) Assessoria de Habitação Popular e Desenvolvimento Urbano;

c) Divisão de RegularizaçãoFundiária de Habitações.

II — Diretoria de Habitação Social:

a) Divisão de Cadastro Habitacional;

b) Setor de Moradia social.

HI - Diretoria de Desenvolvimento Urbano Habitacional:

a) Setor de Projetos Urbanos e Habitacionais;

b) Setor de Obras Urbanas e Habitacionais.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Habitação e

Desenvolvimento Urbano estão descritas no Anexo XIII desta Lei Complementar.

Art. 22. À Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil cumpre exercer
as seguintes atribuições:
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I - elaborar e coordenar a política municipal de segurança pública, proteção social,
combate a desastres e de defesa civil para o Município;

I - desenvolver planos estratégicos, programas e projetos voltados à prevenção da
violência, criminalidade, desastres naturais e acidentes urbanos;

NI - gerir e coordenar a Guarda Civil Municipal, o Bombeiro Civil Municipal e a

Defesa Civil;

IV - prezar pelo restabelecimento da ordem pública; 
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V - articular com as demais forças de segurança visando potencializar o combate e

prevenção à criminalidade, violência e quebra da ordem;

VI - promover e intensificara cultura de paz, de apoio ao desarmamento e de combate
sistemático aos preconceitos;

VII - implementar medidas preventivas que visem promover a cidadania e a inclusão
social em setores ou regiões, focos de violência e criminalidade, em articulação com os

demais órgãos no município;

VIII - fornecer informações, quando necessário, relativas ao acesso à justiça,
mormente em áreas tidas como vulneráveis;

IX - integrar a política de segurança com a comunidade buscando um relacionamento
democrático que vise conscientização e colaboração para a diminuição dos níveis de
violência;

X - executar as atividades de Guarda Civil Municipal (GCM), previstas no Art. 144 da
Constituição Federal e na Lei Federal nº 13.022/2014;

XI - exercer a vigilância interna e externa sobre os próprios municipais e agentes

públicos do município;

XII- proteger o patrimônio público;

XIII - atuar de forma integrada com a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana na

atividade de trânsito, em sua coordenaçãoefiscalização no âmbito municipal;

XIV - prevenir, no âmbito de sua competência, a ocorrênciade qualquerdelito, agindo
imediatamentequando de sua eclosão;

XV - garantir a execução dos serviços de responsabilidade do Município, bem como
exercer a sua função fiscalizadora no desempenho de atividade de Polícia Administrativa, nos
termos das ConstituiçõesFederal, Estadual e Lei Orgânica do Município;

XVI - atuar em sintonia com os organismos policiais do Estado, dentro de suas

atribuições específicas;

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:3252/2025-16/12/2025-10:20-439Y-R661-58U8-X306

XVII - fiscalizar e preservar as áreas de preservação ambiental em articulação com as

Secretarias Municipais de Desenvolvimento Rural, de Meio Ambiente e de Planejamento e

Urbanismo, bem como ocupações irregulares, despejo de resíduos e danos ecológicos,
aplicando respectivas multas previstas em lei;

XVIII - em articulação com a Central de Fiscalização, promover atos de constatação,
lacração, notificação e lavratura de autos de infração e de imposição de multa em face de
pessoas e estabelecimentos que se encontrem exercendo atividades econômicas sem

possuírem licença/alvará de funcionamento;
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XIX - aferir o descumprimentodos horários fixados na licença/alvaráou estabelecidos
na legislação em vigor, podendo determinar a imediata paralisação da atividade e o
fechamentodo estabelecimento, bem como outras medidas que se fizerem necessárias;

XX - compelir o descumprimento da legislação referente à perturbação do sossego

público, podendo aferir medições e aplicar multas previstas em lei;

XXI - articular, coordenare gerir ações de defesa civil municipal;

XXII - promover a ampla participação da comunidade nas ações de defesa civil,
especialmente nas atividadesde planejamentoe ações de respostas a desastres e reconstrução;

XXIII - elaborar, implementar e gerenciar planos diretores, planos de contingências e

planos de operaçõesde defesa civil, bem como projetos relacionados com o assunto;

XXIV - elaborar o plano de contingência municipal (PLANCON), objetivando o
atendimento de ações em tempo de normalidade,bem como em situações emergenciais, com a

garantia de recursos do orçamento municipal;

XXV - implementar políticas de capacitação de recursos humanos para as ações de
defesa civil;

XXVI - promover o desenvolvimento de associações de voluntários, buscando
articular, ao máximo, a atuação conjunta com as comunidades;

XXVII - promover a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos escolares da
rede municipal, proporcionando todo apoio à comunidade docente no desenvolvimento de
material didático-pedagógico;

XXVIII - coordenar os procedimentos relativos à avaliação de danos e prejuízos das

áreas atingidas por desastres;

XXIX - propor à autoridade competente a decretação de emergência ou de estado de
calamidade pública, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de
Defesa Civil - CONDEC;

XXX - promover e coordenar a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em
situações de desastres;

XXXI - implementar os comandos operacionais a serem utilizados como ferramenta
gerencial para comandar, controlar e coordenar as ações emergenciais em circunstâncias de

desastres;

XXXII - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil compreende, em sua
estrutura interna, as seguintes unidades:

1- Gabinete do Secretário:
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a) Assessoria da Secretaria de SegurançaPública e Defesa Civil;

b) Expediente da Secretaria;

c) Ouvidoria da SegurançaPública;

d) Corregedoriada SegurançaPública;

e) Divisão de Coordenação do Centro Integrado de Comando e Controle (CICC);

f) Divisão de Administração, Planejamentoe Vigilância:

1) Setor de Vigia de Prédios Públicos.

£g) Divisão de Ensino e Ações Sociais.

II - Comando da Guarda Civil Municipal:

a) Inspetoria de Equipe:

1) Subinspetoriade Equipe.

III - Comando do Bombeiro Civil Municipal e Defesa Civil:

a) Inspetoria de Equipe:

1) Subinspetoriade Equipe.

$ 2º O Secretário Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil ocupará
obrigatoriamente a coordenação da Defesa Civil, podendo delegar poderes aos membros da
Secretaria para cumprir atribuições de sua responsabilidade.

$ 3º A nomeação das inspetorias e subinspetorias será proposta pelo Comandante da
GCMe formalizada ao Prefeito por ato do Secretário.

$ 4º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Defesa Civil estão descritas no Anexo XIV desta Lei Complementar.

Art. 23. À Secretaria Municipal de Obras cumpre exercer as seguintes funções
básicas:

I- elaborare gerenciarprojetos de obras públicas de edificações e de infraestrutura;

II - coordenaras atividades de execução de obras de infraestrutura urbana, urbanização
e edificações, em colaboração com as demais Secretarias;

TI - construir, manter e conservar as obras civis públicas;
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IV - elaborar normas básicas e padronizadas para execução de obras em prédios

públicos;

V - controlar, fiscalizar e mensuraras obras públicas contratadas pela Prefeitura;

VI - fornecer elementos e informações técnicas para embasar solicitação de recursos
junto a órgãos externos;

VII - manter atualizado o cadastro das obras públicas municipais e dos dados técnicos
e financeiros necessários ao acompanhamento e controle das referidas obras;

VIII - fornecer à unidade responsável as informações necessárias para elaboração de

projetos de captação de recursos;

IX- apresentar através da unidade responsável a prestação de contas dos convênios de
recursos recebidos de outras esferas de governo e de operaçõesde créditos;

X - completar a pavimentaçãodas vias urbanas e logradouros;

XI - recapear vias urbanas e logradouros;

XII - realizar obras de drenagem do Município:

XIII - realizar obras urbanas para melhoria da mobilidade urbana;

XIV - elaborar e gerenciar projetos de obras públicas de edificações e de

infraestrutura;

XV -construir, manter e conservar as obras civis públicas;

XVI - elaborar normas básicas e padronizadas para execução de obras em prédios

públicos;

XVII - controlar, fiscalizar e mensuraras obras públicas contratadas pela Prefeitura;

XVIII - manter atualizado o cadastro das obras públicas municipais e dos dados
técnicos e financeiros necessários ao acompanhamento e controle das referidas obras;

XIX - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Obras compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

   a) Expedienteda Secretari

b) Assessoria de Obras Públicas;
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c) Divisão de Planejamento e Monitoramento de obras públicas.

II - Diretoria de Obras Públicas Prediais:

a) Setor de Obras Prediais;

b) Setor de Reforma de Prédios Públicos.

HI - Diretoria de Obras de Infraestrutura:

a) Setor de Obras de infraestrutura;

b) Setor de Obras de Drenagens;

c) Divisão de Projetos de Sistema Viário:

1) Setor de Projetos de Pontes e Canais;

2) Setor de Projetos de Ruas e Avenidas.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Obras estão
descritas no Anexo XV desta Lei Complementar.

Art. 24. A Secretaria Municipal de Serviços Municipais exerce as seguintes funções
básicas:

1 - responsabilizar-sepela gestão e execução dos serviços de coleta e destinação final
resíduos sólidos de pequenos geradores e provenientesdos serviços de limpeza pública;

II - promover, supervisionar e executar os serviços de iluminação pública, no seu

âmbito de atuação;

III - promover, supervisionar e executar a manutenção elétrica dos Prédios Públicos
e/ou utilizados por repartições públicas municipais;

IV - promover, supervisionar e executar limpeza em córregos canalizados;

V - executar os serviços de manutenção da drenagem urbana, galerias, bueiros e outros
equipamentos de drenagem;

VI - executar os serviços de manutenção das vias urbanas;

VII - administrar e zelar pelo funcionamento e manutenção do Cemitério da Saudade e

do Velório Municipal César Bianchi Júnior;

VIII - promover, supervisionar e executar os serviços funerários prestados no

Município;

IX - executar os serviços de limpeza pública;
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X - realizar a zeladoria dos banheiros públicos;

XI - planejar, implementar e fiscalizar obras e serviços de ações relativas à melhoria e

expansãodo parque de iluminação pública do município;

XII - desempenhar outras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Serviços Municipais compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

1- Gabinete do Secretário:

a) Expediente:

b) Assessoria de Serviços Públicos Municipais;

c) Setor de Manutençãodas Vias Públicas Pavimentadas.

1 - Diretoria de Serviços Públicos Municipais:

a) Divisão de Limpeza e Zeladoria Pública:

1) Setor de Limpeza Pública;

2) Setor de Serviços Públicos;

3) Setor de Zeladoria Urbana.

b) Divisão de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos:

1) Setor de Reciclagemde Resíduos Urbanos.

c) Divisão de Integração Social;

d) Divisão de Gestão dos Serviços Funerários, do Cemitério da Saudade e do Velório
Municipal “César Bianchi Júnior”.
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III - Diretoria de Iluminação Pública e Manutenção Elétrica de próprios Públicos:

a) Divisão Gestão de Projetos de Iluminação Pública;

b) Divisão de Execução de ManutençãoElétrica:

1) Setor de Manutençãona Iluminação Pública;

2) Setor de Manutençãode Elétrica de Próprios;

3) Setor de Fiscalizaçãoe Manutençãoem InterferênciasElétricas. 
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$ 2º A Secretaria Municipal de Serviços Municipais contará ainda com 4 unidades de

gestão de resíduos.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Serviços
Municipais estão descritas no Anexo XVI desta Lei Complementar.

Art. 25. À Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana cumpre exercer as seguintes
funções básicas:

I - propor e promover o desenvolvimento das políticas públicas de mobilidade,
acessibilidade no Município;

II - definir diretrizes e propor medidas com vistas a organizar e tornar eficiente o

sistema de transportes públicos;

III - planejar, organizar e controlar os serviços de transporte público, coletivo e da

circulação viária do Município;

IV -regularefiscalizar o sistema de transportede passageiro e o sistema de embarque
e desembarque;

V - regular e fiscalizar o transporte individualizadono município;

VI - administrar os terminais de transporte de passageiro do Município;

VII - acompanhar, analisar e propor medidas para o equilíbrio econômico das tarifas

de transporte de passageiro;

VIII - coordenar a elaboração e as revisões do Plano Diretor de Mobilidade Urbana,
alinhado ao Plano Diretor Municipal e sua gestão a aprovação por lei;

IX - promover e estimular alternativa sustentável de transporteurbano;

X - zelar pela aplicaçãodo Código de Trânsito Brasileiro no Município;

XI - promover e supervisionar a execução dos serviços de trânsito, sob a

responsabilidade do Município;

XII - orientar e acompanhar as operações de fiscalização e controle do trânsito

municipal;

XIII - promover os serviços de sinalização de trânsito e tráfego em articulação com as

Unidades Estaduais competentes, conforme a legislaçãovigente;

XIV - administrar o sistema de estacionamento rotativo;

XV - articular com o SAAE, a Secretaria de Obras e Secretaria de Serviços Municipais
para garantir o controle de trânsito e a sinalização das vias públicas;
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XVI - regular, autorizar e fiscalizar a alteração de trânsito para eventos e para uso

privado;

XVII - apoiar técnica e administrativamente à Junta Administrativa de Recursos de

Infração;

XVIII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos e comissões vinculados à

Secretaria;

XIX - atuar junto ao Estado e a União para acompanhar intervenções nas vias que
cruzam o município;

XX - realizar outras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoria de Mobilidade e Acessibilidade;

c) Divisão de Acessibilidade.

II - Diretoria de Transporte:

a) Setor de Transporte Individualizado;

b) Divisão de TransporteColetivo de Passageiro:

1) Setor de Fiscalizaçãoe Regulação de TransporteColetivo Público.

HI - Diretoria de Trânsito:

a) Divisão de Planejamento e Engenharia de Tráfego:

1) Setor de Fiscalizaçãode Trânsito;

2) Setor de Operação de Trânsito.

b) Setor de Educação para o Trânsito.

$2º A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana contará ainda com duas unidades
de gestão, sendo uma referente ao Terminal Urbano “Família Mazon” e outra à Rodoviária
Municipal “Dr. José Franco de Campos”.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Mobilidade
Urbana estão descritas no Anexo XVII desta Lei Complementar.
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Art. 26. A Secretaria Municipal de Saúde exerce as seguintes funções básicas:

1- atuar sempre em consonância com as diretrizes e os princípios do Sistema Único de
Saúde, em articulação com outros municípios, com as direções estadual e federal do Sistema e

de acordo com normas em vigor;

II - realizar a gestão de saúde do município de forma a possibilitar o acesso universal,
igualitário e integral à população, de modo contínuo, serviços de saúde de qualidade e

resolutivos com o princípio da equidade;

HI - efetivar o princípio da integralidade em suas várias dimensões, a saber:

a) integrar ações programáticase demanda espontânea;

b) articular ações de promoção à saúde, prevenção de agravos, vigilância em saúde,
tratamentoe reabilitação;

c) trabalhar de forma interdisciplinare em equipe;

d) coordenara rede de serviços;

e) desenvolver relações de vínculo e responsabilidade com a população sob sua área
de abrangência.

IV - garantir as informações necessárias à realização das transferências financeiras do
Sistema Unico de Saúde;

V - realizar, em colaboração com a Central de Fiscalização, a fiscalização da

vigilância sanitária;

VI - prestar apoio técnico/administrativo ao Conselho Municipal da Saúde e demais
conselhos e comissões vinculados à Secretaria;

VII - realizar avaliação e acompanhamento sistemático dos resultados alcançados,
como parte do processo de planejamento e gestão do sistema municipal de saúde;

VIII - organizar e manter os diversos sistemas de informação em saúde atualizados,
permitindo conhecer as condições de saúde dos cidadãos e priorizar ações resolutivas;

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:3252/2025-16/12/2025-10:20-439Y-R661-58U8-X306

IX - desenvolver a gestão da saúde de forma transparente, promovendo a divulgação
dos resultados alcançadosnum processo contínuo de comunicação em saúde;

X - estimular a participação popular e o controle social, adotando atitudes proativas de
integração com a comunidadeatravés do Conselho Municipal de Saúde;

XI - desenvolver e executar ações de vigilância em saúde, bem como normatizar,
complementarmente,a legislação em vigor, assegurandoo seu cumprimento; 
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XII - executar programas especiais de saúde de iniciativa própria ou através de
convênios com a União e o Estado;

XIII - articular-se com os demais órgãos municipais e, em especial, com a Secretaria
Municipal de Educação, Assistência Social e Esporte, Juventude e lazer, desenvolvendo ações

intersetoriais, para a execução de programas de promoção à saúde de acordo com o público-
alvo determinado;

XIV - coordenar e executar as ações pactuadas entre o Município, o Estado e a União,
garantindo o cumprimento de metas e a correta aplicação dos recursos em consonância com o

princípio de equidade;

XV - celebrar contratos e convênios com a rede complementar, controlando e

avaliando sua execução;

XVI - prestar contas dos recursos transferidos e próprios ao Conselho Municipal de
Saúde e outras prestações de contas previstas por lei, com a colaboração da Secretaria
Municipal de Finanças e com a Controladoria Geral do Município;

XVII - planejar, supervisionar, coordenar e controlar as atividades específicas da
Secretaria da Saúde;

XVIII - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Saúde compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

1 - Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoria da Saúde;

c) Auditoria em Saúde;

d) Ouvidoria em Saúde;

e) Divisão de Gestão de Convênio com a Santa Casa de Misericórdia;

f) Divisão de Apoio e Qualificação do Serviço Unico de Saúde:

1) Setor de Formação em Saúde (NEPH);

2) Setor de Saúde Digital.

£g) Setor de Vigilância e FiscalizaçãoSanitária.

II - Diretoria de Assistência à Saúde:
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a) Setor de Regulação da Atenção à Saúde;

b) Divisão de Atenção Primária à Saúde;

c) Divisão de Atenção Secundária:

1) Setor de Auxílio de Diagnóstico Terapêutico;

2) Centro de EspecialidadeOdontológica;

3) Setor do Bem-Estarda Mulher;

4) Setor de Ambulatório de Equipe Multiprofissional, de Ostomia e de Feridas;

5) Setor do Melhor em Casa e Oxigenoterapia;

6) Setor da Casa do Adolescente;

7) Setor de Serviços Complementares do SUS.

d) Divisão de Vigilância em Saúde:

1) Setor de Vigilância Epidemiológica;

2) Setor de Saúde Ambiental.

III - Diretoria de Planejamento, Gestão da Saúde e do Fundo Municipal da Saúde:

a) Setor de Captação de Recursos;

b) Setor de Prestação de Contas;

c) Divisão de Planejamento, Unidade de Avaliação, Controle e Faturamento:

1) Setor de Planejamento;

2) Setor de Gestão do Fundo Municipal de Saúde;

3) Setor de Avaliação e Controle e Faturamento.

IV —Diretoria de Gestão Administrativa:

a) Setor de Patrimônio;

b) Setor de Serviços Auxiliares;

c) Setor de Transporte;

d) Setor de Gestão de Pessoas em Saúde;
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e) Setor de Manutenção;

f) Divisão de Almoxarifado e Farmácias Especializadas:

1) Setor de Medicamentose Insumos de Saúde;

2) Setor de Insumos Comuns;

3) Setor de Farmácia de Alto Custo;

4) Setor de Farmácia de Processos Judiciais e Administrativos.

$ 2º A Secretaria Municipal de Saúde contará ainda com 15 unidades de gestão e 6

unidades de gestão técnica.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Saúde estão
descritas no Anexo XIII desta Lei Complementar.

Art. 27. A Secretaria Municipal de Educação cumpre exercer as seguintes funções
básicas:

1 - assumir, organizar e manter o sistema municipal de ensino de forma integrada aos
sistemas educacionais da União e do Estado;

II - propor e promover o desenvolvimento da política pública e do Plano Municipal de
Educação e das normas sobre o ensino municipal, complementares às baixadas pela União e

pelo Estado;

II- gerir as unidades de educação infantil e de ensino fundamental;

IV - realizar o censo escolar e a chamadapara matrícula;

V - garantir igualdade de condições para o acesso e permanência do aluno na escola;

VI - garantir a educação infantil obrigatória na rede municipal de ensino, em
conformidade coma legislação em vigor;
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VII - garantir o ensino fundamental e obrigatório, inclusive para os que não tiveram
acesso na idade própria;

VIII - organizar e manter o sistema de informação sobre a situação do ensino no
Município e análise e avaliação de indicadores de seus resultados, como taxas de evasão,
distorção idade-série, repetição, analfabetismo e outras, relacionados à qualidade do ensino e

da escola e ao rendimento dos docentes e estudantes;

IX - atender o educando através de programas de apoio como os de alimentação e

transporte escolar; 
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X - promover a participação da comunidadeescolar, pais e demais segmentos, no que
se refere às questões educacionais e à gestão de recursos destinados ao ensino, especialmente
daqueles destinados diretamente às escolas municipais através dos Conselhos escolares;

XI - assegurar a orientação técnico-pedagógicajunto aos estabelecimentos municipais
de educação infantil e do ensino fundamental;

XII - criar condições para o aperfeiçoamento e a atualização dos profissionais da
educação e do respectivo pessoal administrativo em consonância com as diretrizes da unidade
de Gestão de Pessoas e da unidade de Formação da Secretaria Municipal de Administração;

XIII - promover o intercâmbio com outras entidades, propondo convênios, parcerias e

programas de atuação conjunta de interesse educacional;

XIV - apoiar técnica e administrativamente os conselhos, fundos e demais órgãos
vinculados a Secretaria;

XV - gerir Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB;

XVI - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Educação compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

1 - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoria em Educação;

c) Divisão de Supervisão;

d) Divisão de Acompanhamentoe Avaliação de Políticas Educacionais,

e) Setor de Assistência Escolar.

II - Diretoria Pedagógica:

a) Divisão de Ensino:

1) Setor de Ensino Infantil;

2) Setor de Ensino Fundamental;

3) Setor de Ensino de Jovens e Adultos;

4) Setor de Educação Especial;

=
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5) Setor de Ensino Integral.

b) Divisão de Formação;

c) Divisão de Novas Tecnologias na Educação;

d) Divisão de Apoio Pedagógico.

TI - Diretoria de Suporte à Gestão Escolar:

a) Divisão de Transportede Aluno;

b) Divisão de Manutenção;

c) Divisão de Logistica;

d) Setor de Alimentação e Nutrição;

e) Setor de Almoxarifado e Patrimônio;

f) Setor de TransporteInterno.

IV- Diretoria de Finanças e Administração:

a) Setor de Planejamento e Orçamento;

b) Setor Financeiro e Administrativo;

c) Setor de Convênios;

d) Divisão de Gestão de Humanos;

e) Divisão da Gestão e Controle de Dados da Educação.

$ 2º A Secretaria Municipal de Educação contará ainda com 3 gestores de unidade,
sendo um referente à Brinquedoteca Municipal Eugênio Scomparin, o segundo ao Centro
Municipal de Aperfeiçoamento do MagistérioAntonio de Souza Francoe o terceiro a unidade
local da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP); 5 supervisores escolares,
34 gestores escolares, 1 gestor do Centro de Apoio e Atendimento Especializado Ramazzini
Mariotoni - CEMAAEe 22 vice-gestores escolares.
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$ 3º As atribuições, cargos e organogramada Secretaria Municipal de Educação estão
descritas no Anexo XIX desta Lei Complementar.

Art. 28. À Secretaria Municipal de Assistência Social cumpre exercer as seguintes
funções básicas: 
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1 - propor, promover, implementar e desenvolver a política pública de assistência
social do Município de forma integrada com a Lei Orgânica de Assistência Social, PNAS,
NOBS/SUAS e executar programas, atividades e projetos que visem à melhoria de vida da
população, o combate à exclusão, à pobreza e a proteção social de grupos e indivíduos em
situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal;

II - coordenar em nível local o processo de descentralização da Assistência Social,
considerando a responsabilidadedas três esferas de governo, o Comando do Sistema Único da

Assistência Social e a participação dos diversos segmentos envolvidos na formulação das
políticas públicas e no controle das ações;

HI - articular e monitorar as ações dos atores governamentale privado, na implantação
da rede de serviços da política de assistência social do Município, incluindo o estabelecimento
de parcerias com organizações da sociedade civil;

IV - promover a atenção prioritária à infância e Juventude, à Pessoa Idosa, à Pessoa
com deficiência, à maternidadee à família em vulnerabilidade e risco social;

V - promover a realização de estudos, diagnósticos e perfis socioeconômicos da
população, voltados para fomentar as políticas públicas de assistência social, promovidos pela
própria Secretaria ou por outros órgãos municipais;

VI - promover programas para os segmentos populacionais específicos de caráter de
emergência social, quando necessário ou em situações de calamidade pública;

VII - realizar eventos para promoção de direitos da cidadania, destinados à inclusão
social;

VIII - prestar apoio técnico e administrativo aos Conselhos Municipais vinculados à

Secretária;

IX - prestar auxílio material em casos de extrema pobreza ou outros de emergência

comprovada;

X - formular, em conjunto com as secretarias envolvidas os projetos voltados para a

ampliação das oportunidades de Geração de Rendae de trabalho;

XI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social e os demais fundos sobre

responsabilidadeda Secretaria;

XII - articular, com as demais secretarias envolvidas, a transversalidade, a fim de

propor ações conjuntas atender às demandas municipais complexas e multifacetadas;

XIII - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Assistência Social compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:
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a) Expediente do Gabinete;

b) Assessor em Assistência Social;

c) Divisão da Vigilância Socioassistencial:

1) Setor do Cadastro Único.

II - Diretoria de Proteção Social:

a) Divisão de Proteção Social Básica;

b) Divisão de Proteção Social Especial:

1) Setor de Média Complexidade;

2) Setor de Alta Complexidade.

HI - Diretoria de Planejamento e Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social:

a) Setor de Parcerias.

$ 2º A Secretaria Municipal de Assistência Social contará ainda com cinco unidades
de gestão, sendo uma para gestão do Centro de Referência Especializado de Assistência
Social - CREAS equatro para gestão dos Centros de ReferênciaEspecializadode Assistência
Social - CRAS.

S 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Assistência
Social estão descritas no Anexo XXI desta Lei Complementar.

Art. 29. À Secretaria de Desenvolvimento e Inovação compete as seguintes funções
básicas:

1 - planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar as políticas de
Desenvolvimento do Município;

I - propor políticas públicas e estratégias voltadas para o desenvolvimento dos
segmentos econômicos do município, em conformidade com as diretrizes de planejamento
municipal, observados a vocação local e os princípiosda sustentabilidade;

II - prospectar oportunidades de investimentos de empresas estratégicas para o
desenvolvimentodo município;

IV - apoiar, incentivar as entidades representativas e demais formas associativas,
voltadas para as atividades econômicas do município;

V - articular-se com organismos públicos e privados, em âmbito nacional e

internacional, com vistas à obtenção de incentivos a captação de recursos e formação de
parcerias, em prol do fortalecimento da economia local;
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VI - atrair novos investimentospara o município;

VII - promover e propor programas e políticas que estimulem os diversos segmentos
do sistema econômico e produtivo, o intercâmbio de informações, experiências e tecnologias,
com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, com foco na inovação e no
desenvolvimentoeconômico;

VII - coordenar ações que visem à simplificação e desburocratização do processo de
abertura, cadastro e licenciamento de empresas no município;

IX - promover o desenvolvimentode atividades alternativasde renda;

X - implementar medidas que favoreçam a inserção no mercado de trabalho;

XI - gerir o aeroporto municipal, buscando investimentos visando à implantação da
infraestrutura para que se torne um aeroporto para aviação executiva;

XII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos e comissões vinculados à

Secretaria;

XIII - gerir os fundos municipais vinculados à Secretaria;

XIV -atuar de forma integrada com os demais órgãos e entidades da Administração
Pública, visando ao desenvolvimentoeconômico sustentável;

XV - desenvolveroutras atividades correlatas.

$ 1º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Inovação compreende em sua
estrutura interna as seguintes unidades:

1 - Gabinete do Secretário:

a) Expedienteda Secretaria;

b) Assessoria de Desenvolvimento Econômico;

c) Setor de Convênios e Capacitação.

=g8*É8ê“
bB
x
E538
É
N
e
é2
q
S
B
g88
qa88
qo8
oo
8ox
É
úuEã
3
ú
E
o
o
oà
<L
Z
gê
25
&
z5ooàII - Diretoria de Fomento ao Desenvolvimento e à Inovação:

a) Divisão de Empreendedorismo,Renda e Emprego:

1) Setor de Apoio ao Empreendedor;

2) Setor de Apoio ao Trabalhador.

b) Divisão de Prospecção de Empreendimentos:

1) Setor de Condomínios e Parques Empresariais. 
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c) Divisão de Ciência, Tecnologia e Inovação:

1) Setor de Pesquisa e Execução de Projetos.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento e Inovação estão descritas no Anexo XXI desta Lei Complementar.

Art. 30. À Secretaria Municipal de Cultura cumpre exercer as seguintes funções
básicas:

I - promover o desenvolvimento cultural do Município, através do estímulo ao cultivo
das ciências, das artes e das memórias do município;

II - administrar os espaços culturais sob a responsabilidade do Município;

HI - proteger o patrimônio cultural, artístico e histórico do Município;

IV - incentivare proteger o artista e o artesão;

V - documentaras artes populares;

VI - promover, com regularidade, a execução de programas culturais de interesse para
a população;

VII - manter intercâmbio com outros órgãos e entidades relacionados ao campo da
cultura;

VIII - incentivar a formação e o aperfeiçoamento técnico do pessoal e estimular os

agentes culturais no debate de temas relativos ao seu campo de atuação;

IX - criar e garantir o funcionamento do Sistema Municipal de Cultura, em articulação
com os Sistemas Estadual e Nacional;

X - promover e divulgar, interna e externamente, o patrimônio cultural, artístico e
histórico do Município;

XI - planejar, coordenar e realizar eventos públicos, integrado com as Secretárias
envolvidas;

XII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos e comissões da área de cultura
e eventos;

XIII - apoiar a gestão dos fundos relacionados à área da cultura;

XIV - promover em parceria com a Secretaria de Educação, formação nas diversas
áreas culturais para os alunos das escolas públicas;

XV - estimular a participação das crianças das escolas públicas em atividades e

eventos culturais;
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XVI - propor, articular e fortalecer ações de ampliação de público consumidor das

artes no âmbito local;

XVII - administrar os equipamentos de cultura do município;

XVIII - fazer as gestões dos eventos públicos do município, no âmbito de pré-
produção, produção e pós-produção;

XIX - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Cultura compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

1 - Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoria em Políticas Culturais.

II - Diretoria de Cultura:

a) Divisão de Programação de Formação Cultural:

1) Setor de Artes Cênicas e Música;

2) Setor de Artesanatoe ManifestaçõesPopulares.

b) Divisão de EquipamentosCulturais;

c) Divisão de Patrimônio Histórico e Cultural do Município.

HI - Diretoria de Eventos:

a) Setor de Eventos Culturais:

b) Setor de Eventos Diversos.
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$ 2º A Secretaria Municipal de Cultura contará ainda com seis unidades de gestão:
sendo três Pontos de Cultura, Centro Cultural Professor Lauro Monteiro de Carvalho eSilva,
BibliotecaMunicipal e Museu Histórico e Pedagógico “PresidenteJoão Teodoro Xavier”.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Cultura e

Eventos estão descritas no Anexo XXII desta Lei Complementar.

Art. 31. À SecretariaMunicipalde Turismo cumpre exercer as seguintes atribuições:

1 - propor políticas e estratégias para o desenvolvimento das atividades de turismo no
Município; 
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1 - executara política, a promoção e a exploraçãodo turismo;

III - elaborar conjuntamente com o Conselho Municipal de Turismo, o Plano
Municipal de Turismo;

IV - promover a divulgação do turismo em âmbito local, regional, nacional e

internacional;

V - melhorar a infraestrutura turística;

VI - promover e divulgar as atividades ligadas ao turismo do Município;

VII- realizar periodicamente o inventário turístico do Município;

VHI - incentivar, em colaboração com a Secretaria de Desenvolvimento, os

empreendimentosturísticos do Município;

IX - incentivar e apoiar programas de formação e capacitação de profissionais voltadas
para a área de turismo;

X - estabelecer cooperação com instituições públicas e privadas de Turismo no
Município, no Estado e no País, para divulgação e potencializaçãodo turismo local;

XI - promover o fluxo de turistas e de eventos para a cidade;

XII - desenvolver atividades e campanhas de sensibilização para a importância do
turismo no Município;

XIII - promover o fluxo de turistas e de eventos para a cidade;

XIV - desenvolver atividades e campanhas de sensibilização para a importância do
turismo no Município;

XV - promover apoio e atendimentoaos turistas;

XVI - propor ao Conselho Municipal de Turismo o Calendário anual de Turismo do

Município;

XVII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos e comissões subordinados à

Secretaria;

XVIII - gerir o Fundo Municipal de Turismo;

XIX - desempenharoutras atividadesafins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Turismo compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:  
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a) Expediente do Gabinete;

b) Assessoria em Desenvolvimento Turístico.

II - Diretoria de Desenvolvimento Turístico:

a) Setor de Projetos Turísticos;

b) Setor de Equipamentos e Eventos Turísticos.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Turismo estão
descritas no Anexo XXIII desta Lei Complementar.

Art. 32. A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer exerce as seguintes funções
básicas:

1- promover e apoiar as práticas esportivas junto à comunidade;

II - formular e executar programas de esporte amador;

II - promover e desenvolverprogramas esportivosno Município;

IV -organizar e executar eventos esportivos e recreativosde caráter popular;

V - promover, com regularidade, a execução de programas recreativos e de lazer para
a população;

VI - administrar praças de esportes e demais equipamentos desportivosno Município;

VII - prestarassistência à formação de associações comunitárias com fins esportivos e

de recreação;

VIII - executar convênios e termos de parceria celebrados entre a Prefeitura e outras
entidades, visando o fomento das atividadesesportivase recreativas;

IX - promover e apoiar programas de esporte para Pessoas com Deficiência;

X - administrar e estimular o Fundo Municipal de Esporte;

XI - promover, em integração com a Secretaria de Educação, competições e outros
eventos esportivos que envolvam e estimule a prática de esporte entre os alunose a integração
do públicojovem:

XII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos vinculados à Secretaria;

XIII - desempenharoutras atividadesafins.
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$ 1º A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer compreende em sua estrutura interna
as seguintesunidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoria de Esporte e Lazer.

II - Diretoria de Esporte:

a) Divisão de Gestão Esportiva e RepresentaçãoAtlética:

1) Setor de Esportes para Pessoas com Deficiência e Pessoas Idosas.

II - Diretoria de Lazer:

a) Setor de Lazer para Pessoas com Deficiênciae Pessoas Idosas.

$ 2º A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer contará ainda quatro gestores de
unidades esportivas, sendo um para unidades esportivas da Região Centro e Oeste, outro para
unidades da Região Sul, o terceiro para unidades da Região Leste e Oeste e o quarto para a
Arena Multiuso.

$ 3º As atribuições, cargos e organogramada Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
estão descritas no Anexo XXIV desta Lei Complementar.

Art. 33. À Secretaria Municipal de Cidadania e Direitos das Pessoas com Deficiência
compete exercer as seguintes funções básicas:

I - coordenar as políticas de atenção ao cidadão, recebendo os pleitos e reclamações
dos cidadãos ou entidades da sociedade civil, propiciando o seu acesso às informações sobre a

cidade e os serviços municipais, garantindo o tratamento isonômico de todos perante a

Administração Pública, procurando obter o atendimentoaos pleitos formulados e, de qualquer
forma, assegurandoo direito à resposta;

1 - atuar na implementação descentralizada da política municipal para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;

III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos públicos do município,
das demais unidades da Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da
sociedade civil;

IV - acompanhar a execução dos convênios celebrados pela Prefeitura Municipal, com
instituições públicas e privadas;

V - promover ações visando o inter-relacionamentoentre a Administração Municipal e

os movimentos sociais;
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VI - acompanhar a evolução das demandas e das especificidades das condições de vida
no Município;

VII - promover o fortalecimento das organizações comunitárias, como forma de
garantir os direitos do cidadão;

VIII - promover em conjunto com as Secretarias e Saúde, Educação, Assistência
Social, Esporte e Lazer e Cultura a política de atendimento e inclusão das pessoas com
deficiências;

IX - promover a identificação e implementação de políticas para atendimento de
pessoas com transtornodo espectro autista;

X - promover em conjunto com a secretaria de mobilidade a implementação das

políticas para atendimentodas pessoas com mobilidadereduzida;

XI - propor programas e projetos que orientem a promoção dos Direitos Humanos a
partir de políticas públicas afirmativas desenvolvidas de forma integrada e articuladas com os
diferentes setores da administraçãomunicipal;

XII - defender os Direitos Humanos através do atendimento e encaminhamento de
denúncias de violações de direitos;

XIII - elaborar projetos para convênios com as demais esferas de governo na área de
direitos humanos;

XIV - monitorar pactos, convenções, tratados, resoluções, conferências e outros
instrumentos de promoção e defesa dos direitos humanos;

XV - assessorar o Chefe do Executivo, técnica e administrativamente, sobre os

assuntos relacionados com a garantia de direitos;

XVI - articular o Governo Municipal com os conselhos de garantia de direitos;

XVII - receber e encaminhar informações e denúncias de violações de direitos de
todos os grupos vulneráveis em razão de sua raça, etnia, religião, condição social ou
orientação sexual;

XVIII - coordenar a política municipal de juventude;

XIX- elaborar, articular e a implementar políticas públicas voltadas ao público jovem
do município;

XX - desenvolverprojetos, em articulação com a Secretaria de Educação e Assistência
Social, que busquem garantir direitos, oportunidades de desenvolvimento das pessoas jovens,
promovendo o protagonismojuvenil;

XXI - dar suporte técnico e administrativoaos conselhos e aos fundos municipais;
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XXII - coordenara Casa dos Conselhos;

XXI - estimular a integração entre as instituições e grupos todas as categorias sociais
e temáticas;

XXIV - desempenharoutras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Cidadania e Direitos das Pessoas com Deficiência
compreende em sua estrutura interna as seguintes unidades:

1 - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos;

c) Setor de Convêniose Relações com Organizações Sociais.

TI - Diretoria de Garantia de Direitos:

a) Divisão de Políticas para Pessoas com Deficiênciae Mobilidade Reduzida:

1) Setor de Políticas para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista;

2) Setor de Implementaçãodas Políticas de Inclusão para Pessoas com Deficiência.

b) Divisão do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor;

c) Divisão de Articulaçãode Políticas Sociais:

1) Setor de Políticas de IgualdadeRacial;

2) Setor de Políticas para Idosos;

3) Setor de Políticas para Crianças e Adolescentes;

4) Setor de Políticas da Diversidade;
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5) Setor de Políticas da Mulher;

6) Setor de Políticas para Juventude.

$ 2º A Secretaria Municipal de Cidadania e Direitos das Pessoas com Deficiência
contará ainda com uma unidade de gestão, referente à Casa dos Conselhos.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Cidadania e

Direitos das Pessoas com Deficiência estão descritas no Anexo XXV desta Lei
Complementar. 
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CAPÍTULO HI .

DOS CARGOS, REQUISITOS DE NOMEAÇÃOE SISTEMA RETRIBUTÓRIO

SEÇÃO
DOS CARGOS

Art. 34. Os cargos criados na presente Lei Complementar serão de livre nomeação e

exoneração pelo Prefeito Municipal, destinados à direção, chefia e assessoramento e serão

classificadoscomo secretários, cargos comissionados ou detentores de funções gratificadas.

Parágrafo único. Os agentes nomeados para os cargos previstos na presente Lei
deverão desenvolver funções de chefia, direção e assessoramento correspondentes e

necessárias para o integral cumprimento das finalidades das unidades para os quais foram
nomeados.

Art. 35. Ficam criados os cargos de Secretário Municipal, de natureza jurídica de
agentes políticos, em número igual ao das Secretarias Municipais e Chefia de Gabinete, todos
com mesmo nível hierárquico.

Parágrafo único. Os Secretários e Chefe de Gabinete serão responsáveis pelo
cumprimento das finalidades dos órgãos que dirigirem.

Art. 36. Visando maior independência e autonomia, o cargo de Controlador Geral do
Município será preenchidopor servidor efetivo, detentor de estabilidade, mediante nomeação
em função gratificada.

Parágrafo único. O Controlador Geral possuirá nível hierárquico equivalente aos
Secretários e Chefe de Gabinete.

Art. 37. Ficam criados os cargos de provimento em comissão, denominados como
Direção, Assessoramento e Supervisão - DAS.

$ 1º Os cargos em comissão de que trata esta Lei Complementar serão ocupados por
servidores titulares de cargo efetivo, na seguinte proporção:

1- para nomeação de cargo de Diretor: 30%;

II - para nomeação de cargo de Chefe de Divisão: 40%;

HI - para nomeação de cargo de Chefe de Setor: 60%;

IV - para nomeação de cargo de Gestor de Unidades: 80%.

$ 2º A nomeação de servidores efetivos para ocupar cargos de agentes políticos ou em
comissão suspenderá o contrato de trabalho, mas respectivo período será computado para fins
de vantagens pessoais.

  

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:3252/2025-16/12/2025-10:20-439Y-R661-58U8-X306 
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$3º A proporção estabelecida no $1º representa o limite mínimo de ocupação por
servidores efetivos em cargos com função gratificada, sendo permitidaa nomeação por função
gratificada dentro da cota prevista para cargos em comissão. Fica vedada, contudo, a

ampliaçãodo número de cargos em comissão além do estabelecido nesta Lei Complementar.

Art. 38. As funções gratificadas constituem em adicionas compensatórios decorrentes
do exercício de atividades especiais apartadas da atividade ordinária para a qual o servidor
efetivo foi contratado, possuindo característica precária que perdurará apenas no período do
exercício das atividades extraordinárias.

$ 1º Os valores atribuídos complementarão a remuneração do respectivo cargo de

carreirado servidor público ocupante.

$ 2º A designação para o exercício de função gratificada será acompanhada das
descrições das atribuições e responsabilidades do funcionário nomeado e dependerá de
dotação orçamentáriapara atender as despesas dela decorrentes.

$ 3º Os servidores efetivos nomeados para os cargos comissionados poderão optar
pelo recebimento de funções gratificadas compatíveis com a responsabilidade do cargo a ser

ocupado.

Art. 39. As atribuições gerais dos cargos criados na presente Lei Complementar estão
descritas junto ao Anexo XXVI, podendo o Chefe do Executivo incluir outras atribuições de
chefia, direção e assessoramento junto à portaria de nomeação, caso julgue necessário.

Art. 40. A designação de servidor efetivo em estágio probatório para o exercício de

funções de confiança, cargos em comissão ou de agente político somente será considerada
como tempo válido para fins de aquisição da estabilidade se houver correspondência entre as
atribuições desempenhadas e aquelas inerentes ao cargo efetivo de origem, bem como a

nomeação ocorrer na secretaria da função efetiva.

SEÇÃO II .
DOS REQUISITOS PARA NOMEAÇÃO

Art. 41. As nomeações para os cargos previstos na presente Lei Complementar são de
competência exclusiva do Prefeito, possuindo natureza ad nutum, assim como respectiva

exoneração.

Parágrafo único. As indicações para nomeações deverão ser formalizadas pelo
Secretário ao qual será subordinado em comunicado oficial ao Prefeito, contendo
obrigatoriamente, as funções e atribuições para qual será designado, conforme Anexo XXVII.

Art. 42. São requisitos gerais para a nomeação nos cargos de secretário, em comissão e

a designação para as funções de confiança, idoneidade, moralidade e probidadeadministrativa
previstos na Lei Municipal nº 6.927, de 1º de outubro de 2025.

$ 1º Para nomeação também será exigido nível de escolaridade compatível com a
complexidade das funções a serem exercidas, conforme estabelecido juntos aos anexos da

presente Lei Complementar.
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$ 2º Fica vedada a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de
servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento,
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na
administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes, compreendido o ajuste
mediante designações recíprocas.

Art. 43.0s ocupantes de cargos poderão ser substituídos na hipótese de férias,
afastamentos, impedimento legal e temporário, observados os requisitos estabelecidos para
provimento dos respectivos cargos em comissão e funções de confiança.

$ 1º Durante o período de substituição, o substituto perceberá a remuneração
respectiva e proporcional ao prazo em que exerceu a função de chefia, direção ou
assessoramento.

$ 2º A substituição prevista neste artigo dependerá de análise prévia de existência de
dotação orçamentáriapara atender as despesas decorrentes.

SEÇÃO HI .
DO SISTEMA RETRIBUTÓRIOE REGIME DE DEDICAÇÃO

Art. 44. Os subsídios dos Secretários Municipais, do Chefe de Gabinete e do
Presidente do SAAE serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, em cada
legislatura, para a subsequente, respeitando-se os prazos e demais regramentos que regem a
matéria.

Art. 45. Sobre os vencimentos dos cargos comissionados e nos valores das funções
gratificadas fica assegurada revisão geral anual na mesma data e sem distinção de índices
remuneratóriosdos demais servidores do Quadro Permanente de Pessoal.

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos comissionados e valores defunções
gratificadas serão os constantes no Anexo XXVII.

Art. 46. É compatível com os subsídios dos agentes políticos ou vencimentos dos
cargos comissionados constantes na presente Lei o recebimentode:

I- décimo terceiro salário;

II - férias e acréscimo de 1/3 (um terço) de férias;

III - cesta básica prevista no artigo 52 da Lei Complementar nº 205/2006, ou que

venha substituí-la;

IV - auxílio alimentação previsto no artigo 53-A da Lei Complementar n.º 205/2006,
ou que venha substituí-la;

V - verbas de caráter indenizatório previstas em lei, exceto Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço e aviso prévio.
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Art. 47. Os nomeados para os cargos comissionadose funções de confiança previstos
na presente Lei submeter-se-ão ao regime de integral dedicação ao serviço, com jornada
mínima compatível com àquela exigida dos servidores públicos efetivos de 40 horas
semanais.

$ 1º Os servidores nomeados deverão manter registro de ponto visando o princípio da
transparência, não fazendo jus a banco de horas ou pagamento de horas extras.

$ 2º O não cumprimento da carga horária mínima semanal deverá ser devidamente
justificado pelo Secretário responsável pela indicação da nomeação, ensejando a possibilidade
de exoneração.

$ 3º Os cargos de subprefeito de Martim Francisco e Controlador Geral constituem
exceções para o previsto no presente artigo.

) CAPÍTULO IV ,
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DE DELEGAÇÃOE EXERCÍCIO DE AUTORIDADE

Art. 48. O Prefeito, os Secretários Municipais e os titulares de igual nível hierárquico,
salvo hipóteses expressamente contempladas em lei, deverão permanecer livres de funções
meramente executórias e da prática de atos relativos à rotina administrativa ou que indiquem
uma simples aplicaçãode normas estabelecidas.

Art. 49. O encaminhamento de processos e outros expedientes às autoridades
mencionadas no artigo anterior, ou a avocação de qualquer caso por essas autoridades será

realizado conforme discricionariedadedo gestor.

Art. 50. Ainda com o objetivo de reservar às autoridades superiores as funções de
planejamento,organização, coordenação, controle e supervisão, e visando maior celeridade e

efetividade, serão observados, no estabelecimento de rotinas de trabalho e de exigências

processuais, entre outros princípios racionalizadores,os seguintes:

1- as chefias imediatas serão delegadas de poderes decisórios em assuntos de menor
complexidade, devendo receber a delegação de poderes decisórios em relação a assuntos
rotineiros;

II - a autoridade competente não poderá escusar-se de decidir, protelando por qualquer
forma o seu funcionamento ou encaminhando o caso à consideração superior ou de outra

autoridade;

III - os contatos entre os órgãos da Administração Municipal, para fins de instrução de
processo, far-se-ão diretamente de uma Secretaria para outra.

CAPÍTULO V
DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA AÇÃO ADMINISTRATIVA
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Art. 51. As ações do Governo Municipal serão orientadas pelos seguintes princípios
básicos:

I - Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência conforme
previsto no art. 37 da Constituição Federal, e ainda Supremacia do Interesse Público, da
Probidade Administrativa, da Igualdade, do Planejamento, da Transparência, da Eficácia, da
Segregação de Funções, da Motivação,da SegurançaJurídica e da Razoabilidade;

II - valorização dos cidadãos de Mogi Mirim, cujo atendimento deve constituir meta

prioritária da Administração Municipal,

III - aprimoramentopermanente da prestação dos serviços públicos de competência do

Município;

IV - interação contínua com o Estado e a União visando obter melhores resultados na

prestação de serviços de competência concorrente;

V - realizar nomeações para os cargos previstos nesta Lei de forma a estimular o

aumento da representatividade feminina, negra e de portadores de deficiência, buscando
igualdade na ocupação de posições de liderança;

VI - aprimoramentocontínuo da capacidade institucional da Administração Municipal,
principalmente através de medidas que visem:

a) a simplificaçãoe o aperfeiçoamentode normas, métodos e processo de trabalho;

b) a coordenação e a integração de esforços das atividades de administração
centralizada e descentralizada;

c) o desenvolvimento funcional dos servidores públicos municipais;

d) o aumento de racionalidade das decisões sobre a alocação de recursos e a realização

de dispêndio na Administração Municipal.

VII - desenvolvimento social, econômico e administrativo do Município, com vistas
ao fortalecimento de seu papel no contexto da região em que está situado;

VIII - disciplina criteriosa no uso do solo urbano, visando a sustentabilidadeambiental
e econômica, a sua ocupação equilibrada e harmônica e a obtenção de melhor qualidade de

vida para os habitantes do Município;

IX - integração da população à vida político-administrativado Município, através da
participação de grupos comunitários no processo de levantamento e debate dos problemas

sociais;

X - estímulo à participação da população no planejamentomunicipal;
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XI - fomento à participação da população, como usuário, na Administração Pública,
através do acesso a registros administrativos e informações sobre o Governo, observado o

disposto nos incisos X e XXXIII do art. 5º da Constituição Federal;

XII - manutenção de registro de reclamações sobre a prestação dos serviços públicos,
averiguação de denúncias contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou

função na Administração Pública municipal;

XIII- avaliação periódica, interna e externa, da qualidade dos serviços prestados;

XIV - fixação de metas e critérios de desempenho, para os órgãos e para os servidores

públicos municipais;

XV - publicidade das ações de governos e de serviços prestados a população

Art. 52. A atuação do Município em áreas assistidas pela atuação do Estado ou da
União será supletiva e, quando for o caso, buscará mobilizar os recursos humanos, materiais e

financeiros disponíveis.

SEÇÃO II
DO PLANEJAMENTOMUNICIPAL

Art. 53. A Administração Pública Direta do Município de Mogi Mirim, bem como as

ações do Governo Municipal, em obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade, se orientarão no sentido do desenvolvimento do Município e de

aprimoramento dos serviços prestados à população, mediante o planejamento de suas

atividades.

Art. 54. O planejamento municipal deverá adotar como princípios básicos a

democraciae a transparência no acesso às informações disponíveis.

Art. 55. O Município buscará, por todos os meios ao seu alcance, a cooperação de

associaçõesrepresentativas no planejamentomunicipal.

Art. 56. O planejamento das atividades da Administração Municipal será feito através
da elaboração e atualização dos seguintes instrumentos:

1 - Planos de Governo;

II - Plano Diretor;

HI - Plano Plurianual (PPA);

IV - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

V - Lei do Orçamento Anual (LOA);

VI - Planos e Programas Setoriais.
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Parágrafo único. A elaboração e a execução do planejamento das atividades
municipais deverão guardar estreita consonância com os planos e programas do Governo do

Estado e dos órgãos da Administração Federal.

Art. 57. O Plano de Governo resultará do conhecimentoobjetivo da realidade de Mogi
Mirim em termos de problemas, limitações, possibilidades e potencialidades e compor-se-ão
de diretrizes gerais de desenvolvimento, objetivos, metas e políticas globais e setoriais da

Administração Municipal.

Art. 58. O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento básico da
política urbana do Município e integra o processo contínuo de planejamento da cidade com
vistas a garantir o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida de seus habitantes e ordenar o

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedadeurbana.

Parágrafo único. O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento
Anual devem incorporar as diretrizes e as prioridades contidas no Plano Diretor.

Art. 59. O Plano Plurianual estabelecerá as diretrizes, os objetivos e as metas da
Administração Municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as

relativas aos programas de duração continuada.

Art. 60. A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelecerá metas e prioridades da
Administração Municipal, incluindo programas de investimentos para o exercício financeiro
subsequente,orientará a elaboração da Lei OrçamentáriaAnual e disporá sobre as alterações
na legislação tributária.

Art. 61. A Lei OrçamentáriaAnual compreenderá:

I- o orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, e órgãos da

administraçãodireta, instituídos pelo Poder Público;

II - o orçamento das entidades instituídas e mantidas pelo Município;

HI - o orçamento da seguridade social da Administração direta e indireta, bem como
os fundos instituídos pelo Poder Público.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual do Município de Mogi Mirim bem como
os orçamentos referidos nos incisos deste artigo deverão obedecer aos preceitos contidos nas

leis que regulamentamas finanças públicas.

Art. 62. Os planos diretores e programas setoriais definirão as estratégias de ação do

Governo Municipal no campo dos serviços públicos, a partir das políticas, prioridades e metas
fixadas nos Planos de Governo e Desenvolvimento Municipal, Diretor e Plurianual.

Art. 63. Os orçamentos previstos no art. 56 desta Lei serão compatibilizados com o
Plano Plurianual e as Diretrizes Orçamentárias, evidenciando os programas e políticas do

Governo Municipal.
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Art. 64. A elaboração e a execução dos planos e programas do Governo Municipal
terão acompanhamento e avaliação permanentes, de modoa garantir o seu êxito e assegurar a

sua continuidade.

Art. 65. O Prefeito Municipal conduzirá o processo de planejamento e motivará o
comportamentoorganizacional da Prefeitura para a consecução dos seguintes objetivos:

1 - coordenara ação local e integrá-la com a do Estado e a da União, bem como com a

dos Municípios da região;

I - assegurar a integração do processo de planejamento na esfera municipal,
compatibilizandometas, objetivos, planos e programas setoriais e globais de trabalho, bem
como orçamentos anuais e planos plurianuais;

HI- garantir a cooperação de entidades representativas da sociedade no planejamento
municipal;

IV - acompanhar e avaliar a eficiência, a eficácia e a efetividade dos serviços públicos;

V - assegurar o acesso democrático às informações e a transparência dos atos e ações

do Governo Municipal.

Art. 66. Todos os Órgãos e unidades da Administração devem ser acionados
permanentemente, no sentido de:

I- conhecer os problemas e as demandasda população;

II- estudar e propor alternativas de solução social e econômica compatíveis com a

realidade local e com os objetivos comuns da Administração Municipal;

III - definir e operacionalizar objetivos de ação governamental;

IV - acompanhar a execução de programas, projetos e atividades que lhes são afetos;

V - avaliar periodicamenteo resultado de suas ações;

VI - rever e atualizar objetivos, programas e projetos;

VII -articular-se e colaborar com todos os órgãos da Administração Municipal.

CAPÍTULO VI .

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 67. A estrutura administrativaestabelecida nesta Lei entrará em funcionamento a

partir de primeiro de janeiro de 2026.

Parágrafo único. A implantação das Secretarias constantes da presente Lei far-se-á,
através da efetivaçãodas seguintes medidas:
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I - nomeação dos respectivos cargos em comissão e funções gratificadas;

II - dotação dos recursos humanos e materiais indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 68. Implantada a Secretaria, os cargos da estrutura prevista em legislações
anteriores serão extintos automaticamente.

$ 1º Extinto o órgão da atual estrutura administrativa, automaticamente extinguir-se-á
o secretário, cargos em comissão e as funções gratificadas correspondentes à sua direção,
chefia ou assessoramento.

$ 2º Excetuam ao descrito junto ao caput deste artigo os cargos da Guarda Civil
Municipal e os Cargos das Unidades Escolares.

Art. 69. Para fins do subsídio previsto no artigo 44, os agentes políticos receberão os
valores estabelecidos na Lei Ordinárianº 6.786/2024, até que advenha lei posterior.

Art. 70. A Secretaria Municipal de Administração, por meio da Diretoria de

Administração de Recursos Humanos, procederá, no prazo máximo de 90 (noventa) dias,
contados da vigência desta Lei Complementar, as modificações que se fizerem necessárias no
Quadro Permanente de Pessoal.

Art. 71. Altera os ANEXOS II, III, TV da Lei Municipal nº 6.958, de 5 de novembro de
2025, conforme descrito no anexo XXVIII, ficando o Prefeito Municipal autorizado a

proceder no orçamento da Prefeitura aos ajustamentos que se fizerem necessários em
decorrênciadesta Lei, respeitados os elementos de despesa e as funções de governo.

Art. 72. Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir o crédito especial necessário para
atender às despesas decorrentes da implantação da presente Lei.

Parágrafo único. As despesas decorrentes de abertura do crédito especial de que trata
este artigo correrão por conta das dotações próprias do orçamento.

Art. 73. Esta Lei Complementarentra em vigor em 1º de janeiro de 2026.

Art. 74. Revogam-se, a partir de 31 de dezembro de 2025, a Lei Complementar nº
278/2013; Lei Complementar nº 295/2014; Lei Complementar nº 297/2014; Lei
Complementarnº 299/2014; Lei Complementarnº 303/2015; Lei Complementarnº 321/2017;
Lei Complementar nº 329/2018; Lei Complementar nº 339/2019 e Lei Complementar nº
393/2025.

Mesa da Câmara Municipal de Mogi Mirim, 16 de dezembro de 2025.

VEREADORCRISTIANO GAIOTO
Presidenteda Câmara
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Continuação do Autógrafo nº 160 de 2025.

VEREADORWAGNERRICARDO PEREIRA
1º Vice-Presidente

VEREADORADANIELLA GONÇALVES DE AMOÊDO CAMPOS
2º Vice-Presidente

VEREADORLUIS ROBERTO TAVARES
1º Secretário

VEREADOR MARCOS PAULO CEGATTI
2º Secretário

Projeto de Lei Complementarnº 28 de 2025
Autoria: Prefeito Municipal
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=439YR66158U8X306, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

  
Código para verificação: 439Y-R661-58U8-X306
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Vereador- Presidente Assinadoem 17/12/2025, às 16:17:54 Assinadoem 17/12/2025, às 17:03:00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADODESÃOPAULO - BRASIL PROC.Nº 239/26

GABINETEDO PREFEITO FOLHAN. 3
LEI COMPLEMENTARNº 403, de 18 de dezembro de 2025.

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVADi

MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito
Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte Lei

Complementar:

Art. 1º Ficam criadas as estruturas administrativas. respectivos objetivos e normas. bem
como os cargos dos agentes políticos. de provimento em comissão e funções gratificadas.
destinados às atribuições de direção. chefia e assessoramento no âmbito da Administração
Pública Municipal Direta. nos termos desta Lei.

Art. 2º A Administração Indireta é composta pela entidade autárquica Serviço
Autônomo de Água e Esgotos - SAAE.

CAPÍTULO 1

DA ORGANIZAÇÃOBÁSICA DA PREFEITURA

Art. 3º A Prefeitura Municipal de Mogi Mirim. para a execução de serviços de
responsabilidade do Município, será organizada em três grupos de Secretarias diretamente
subordinadosao Prefeito:

I - Grupo de Assessoramento. com a responsabilidade predominante de assistir ao

Prefeito e dirigentes de alto nível hierárquico na organização. coordenação, acompanhamentoe

controle dos serviços públicos municipais:

II - Grupo Auxiliar, com a responsabilidade predominante de executar tarefas de

planejamento, administrativas, financeiras. técnicas, econômicas e urbanísticas, visando apoiar
as demais na consecução de seus objetivos institucionais;

WI - Grupo de Administração Finalística, cujas responsabilidades são inerentes a

execução dos serviços considerados finalísticos da Administração Municipal.

Art. 4º Compõem o Grupo de Assessoramento os seguintes órgãos:

I - Gabinete do Prefeito:

II - Secretaria Municipal de Governo:

III - SecretariaMunicipal de Negócios Jurídicos:

IV - ControladoriaGeral do Município.

Art. 5º Compõem o Grupo Auxiliar os seguintes órgãos:

I - Secretaria Municipal de Administração:
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II - Secretaria Municipal de Finanças:

III - Secretaria Municipal de Suprimentos e Logística;

IV - Secretaria Municipal de Tecnologia. Inovação e Inteligência de Dados:

V - Secretaria Municipal de Planejamentoe Urbanismo.

Art. 6º Compõem o Grupo de AdministraçãoFinalística:

1- SecretariaMunicipal de DesenvolvimentoRural:

II - SecretariaMunicipal de Meio Ambiente:

- III - Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal.

IV - Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano:

V - Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil:

VI - SecretariaMunicipal de Obras:

VII - Secretaria Municipal de Serviços Municipais:

VIII - Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana:

IX - Secretaria Municipal de Saúde:

X - SecretariaMunicipal de Educação:

a XI - Secretaria Municipal de Assistência Social;

XII - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Inovação;

XIII - Secretaria Municipal de Cultura:

XIV - Secretaria Municipal de Turismo:

XV - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer:

XVI - Secretaria Municipal de Cidadania e Direitos das Pessoas com Deficiência.

Parágrafo único. Serão subordinadas ao Prefeito. por linha de autoridade integral, as

Unidades da administração direta previstos neste artigo.

Art. 7º A estrutura será composta ainda por órgãos colegiados de assessoramento,
constituídos por comissões e conselhos municipais, visando a promoção de uma gestão pública

N transparente,impessoal. participativa e democrática.
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$ 1º Serão vinculados por linha de coordenação ao Prefeito Municipal os Conselho:
setoriais e fundos especiais correspondentes às suas respectivas áreas de atuação. vinculados
cada uma das Secretarias Municipais.

$ 2º As competências, a composição e a forma de funcionamento dos órgãos colegiados
de assessoramentoe dos Fundos Especiais serão estabelecidas em legislação específica.

$ 3º Os conselhos e comissões serão instituídos e regulamentados por meio de

legislação própria, respeitandoos já existentesna data da promulgação da presenteLei.

CAPÍTULO IN |

DA ESTRUTURADA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL

Art. 8º A estrutura organizacional da Administração Pública Municipal Direta de Mogi
Mirim constante na presente Lei Complementar caracteriza-se pela distribuição sistemática de
funções, responsabilidadese autoridade entre os órgãos e unidades administrativas. com vistas
à eficiência, racionalidade e efetividade na prestação dos serviços públicos.

Parágrafo único. As estruturas terão suas competências e atribuições claramente
definidas. visando otimização dos recursos humanos e materiais. garantindo mecanismos de

articulação entre os órgãos e unidades.

SEÇÃO 1

DAS SECRETARIASMUNICIPAIS

Art. 9º Ao Gabinete do Prefeito cumpre exercer as seguintes funções básicas:

I - prestar assistência ao Chefe do Executivo Municipal em suas relações político-
administrativascom os munícipes, Unidades e entidades públicas e privadas e associações de

classe;

II - assistir ao Prefeito, bem como coordenar sua correspondência e sua agenda

institucional;

III- preparar, registrar, publicar e expedir os atos governamentais em articulação com a
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos e as Secretarias envolvidas;

IV - organizar. numerar e manter. sob sua responsabilidade, originais de Leis, Decretos
e demais atos oficiais expedidos pelo Chefe do Poder Executivo Municipal:

V - responsabilizar-se pela execução das atividades de expediente e de apoio
administrativo do Gabinete do Prefeito:

VI - organizar os serviços de recepção e atendimento ao público no âmbito do Gabinete
do Prefeito:

VII - desenvolver atividades de cerimonial da Prefeitura;

to
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VIII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos, fundos e demais órgã
vinculados ao Gabinete. tais como Fundo Municipal de Solidariedade, Junta Militar. Tiro
Guerra, Conselho Tutelar;

IX - prestar suporte administrativo e operacional a Subprefeitura de Martim Francisco:

X - assessorar o Chefe do Poder Executivo na sua representação política e nos assuntos

de natureza técnico-legislativa:

XI - controlar o atendimento aos pedidos de informação do Poder Legislativo e de

outras comunicações interinstitucionais:

XII - acompanhar o cenário político, subsidiando os processos decisórios da

Administração;

XIII - promover o entrosamento e a integração entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo e. inclusive, acompanhar. na Câmara Municipal e no âmbito federal e estadual a

tramitação das proposições de interesse do Poder Executivo:

XIV- articular-se com o Líder do Governo e a bancada na Câmara nas atividades
legislativas, assessorando e informando sobre projetos, assim como fornecendo subsídios ao

encaminhamento e à votação dos mesmos:

XV - coordenar a articulação entre o Executivo Municipale as esferas estaduale federal
de governo, outros municípios, entidades da sociedade civil e conselhos instituídos por Lei;

XVI - acompanhar a execução dos convênios celebrados pela Prefeitura Municipal e

com instituições da Sociedade Civil, relacionadoscom as atividades das Secretarias:

XVII - acompanhar a transferência de recursos de outras esferas de governo para o

Município em articulação com as Secretarias envolvidas:

XVIII - prospectardisponibilidade de recursos. no Governos Federal e Estadual e outras
instituições públicas ou privadas que contribuem com os programas e projetos municipais:

XIX - monitorar a execução de convênios recebidos e apoiar as prestações de contas das

secretarias envolvidas:

XX - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º O Gabinete do Prefeito compreendeem sua estrutura interna as seguintes unidades:

I - Chefia do Gabinete:
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GABINETEDO PREFEITO
4 a FOLHA Nº a

a) Expediente do Gabinete: E
b) AssessoriaEspecial do Prefeito: Gr
c) Setor de Cerimonial:

d) Divisão do Fundo Social de Solidariedade.

II - Subprefeitura de Martim Francisco:

a) Expediente da Subprefeitura:

b) Divisão de Zeladoria da Subprefeitura.

- III - Diretoria de Expediente e Legislação:

a) Setor de Expediente:

b) Setor de ProcedimentosLegislativos.

IV - Diretoria de Relações Institucionais:

a) Setor de Relação com o Poder Legislativo Municipal:

b) Setor de Relações com os Governos Federal e Estadual e demais Instituições
Públicas.

V - Diretoria de Comunicação:

a) Setor de Jornalismo:

b) Setor de Publicidade.

VI - Diretoria de Convênios e Projetos:

a) Setor de Convênios e Prestação de Contas:

b) Setor de Acompanhamento das Disponibilidades de Recursos do Governo Federal e

Estadual.

$ 2º O Gabinete do Prefeito contará ainda com uma unidade de gestão: Conselho
Tutelar.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma do Gabinete do Prefeito estão descritas no

Anexo I desta Lei Complementar.

Art. 10. À Secretaria Municipal de Governo cumpre exercer as seguintes funções
básicas:
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GABINETEDO PREFEITO FOLHANº. ISE

I - prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de planejamento. coordenação

controle e avaliação das atividades desenvolvidas pela Prefeitura:

II - promovere acompanhara execução dos planos municipais:

III - acompanhamento, monitoramento e apoio para a execução do Programa de

Governo do Poder Executivo:

IV - assessorar o Prefeito na formulação e implantação das políticas de planejamento da

Prefeitura:

V - requisitar às demais Unidades do Município dados e informações necessárias ao

planejamento, organizando-os e mantendo-osdevidamenteatualizados:

E VI - promover a elaboração e o acompanhamento de diagnósticos, projetos e estudos

voltados para o planejamento do Município:

VII - acompanhar e auxiliar na elaboração e atualização do Plano Diretor do Município
e dos Planos Diretores Setoriais:

VIII - acompanhar a execução físico-financeira de planos e programas, assim como
avaliar seus resultados;

IX - executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças a política de

orçamento do Município:

X - coordenar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças, a elaboração da
Legislação Orçamentária, o Plano Plurianual, os anteprojetos de Lei de Diretrizes
Orçamentáriase de Orçamento Anual:

XI - acompanhar a programação financeira e o cronograma de execução mensal de

desembolso de acordo com as políticas estabelecidas pelo Governo Municipal e as normas em

vigor;

XII - promover a realização de pesquisas e o levantamento e a atualização de dados
estatísticose informações básicas de interesse para o planejamento do Município;

XIII - estabelecer fluxos permanentes de informação com as demais Unidades da

administração municipal;

XIV - coordenar e potencializara Ouvidoria Geral do Município;

XV - desempenhar outras atividades afins.

& 1º Secretaria Municipal de Governo compreende em sua estrutura interna as seguintes

unidades:

I - Gabinete do Secretário:

h À a) Expediente da Secretaria:

Vl
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GABINETEDO PREFEITO FOLHA Nº Jg

b) Assessoria de Acompanhamento do Plano de Governo.

1 - Ouvidoria Geral:

a) Setor de Ouvidoria do Servidor Público.

III - Diretoria de Planejamentoe Orçamento:

a) Setor de Governança e MonitoramentoOrçamentário:

b) Divisão de PlanejamentoEstratégico:

c) Divisão de Orçamento.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Governo estão
descritas no Anexo II desta Lei Complementar.

Art. 11. À Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos cumpre exercer as seguintes

funções básicas:

1- zelar pela observânciado Princípio da Legalidade da Administração Municipal:

II -atuar judicial e extrajudicialmenteem defesa dos interesses do Município:

HI - promover a cobrança judicial e extrajudicial da Dívida Ativa do Município e de

quaisquer outras dívidas que não forem liquidadas nos prazos legais, sendo. no primeiro caso.
após o recebimento das Certidões da Dívida Ativa encaminhadas por parte da Secretaria

Municipal de Finanças:

IV - examinar os projetos de lei oriundos do Poder Legislativo Municipal a fim de

sugerir os vetos por inconstitucionalidadee ilegalidade e preparar as respectivasjustificativas a

serem apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo:

Y - centralizar a preparação e/ou análise dos atos legais e regulamentares de iniciativa
do Poder Executivo. quando provocada:

VI- propor ao Chefe do Executivo o encaminhamento de representação para declaração
de inconstitucionalidade de quaisquer normas que afetem o Município. quando entender
necessárias. minutar a correspondente petição. quando provocada. bem como as informações
que devam ser prestadas pelo Chefe do Executivo na forma da legislação específica. em
articulação com o Gabinete do Prefeito:

VII - exercer outras funções jurídico consultivas em relação à administração direta

quando provocada:

VIII - zelar pelos interesses do Município nos feitos administrativos. em observância

aos ditames legais:
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IX - propor ao Chefe do Executivo a edição de normas legais ou regulamentares de

natureza geral:

X - no exercício da função de controle do princípio da legalidade, a Secretaria

Municipal de Negócios Jurídicos, quando provocada deve:

a) emitir parecer sobre todo e qualquer ajuste celebrado com particulares que represente
dispêndio para o Município de Mogi Mirim ou renúncia de receitas:

b) propor a ação cabivel perante a autoridade judicial competente, visando restabelecer
a normalidade geral:

c) emitir parecer sobre todos e quaisquer convênios, contratos. acordos e ajustes
celebrados entre o Município de Mogi Mirim e Unidades ou entidades da Administração

di Pública Federal e Estadual, bem como organismos nacionais ou estrangeiros e entidades

privadas:

d) instituir, com a anuência do Prefeito e em conjunto com a Controladoria Interna.
instruções normativas de cumprimento obrigatório. visando a instituição da legalidade e ações

preventivas.

XI - defender, perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em plenário ou
fora dele, os interesses do Município. inclusive quando da apreciação das contas municipais.
promovendo e requerendoo que for de direito:

XII - levar ao conhecimento das autoridades estabelecidas. para fins de direito, qualquer
dolo, fraude, concussão, simulação. peculato ou outras irregularidades de que venha a ter
ciência;

XIII - manter atualizada a coletânea de leis municipais. bem como a legislação federal e

as do Estado e jurisprudênciasde interesse do Município:

XIV - apoiar técnica e administrativamente os conselhos, fundos e demais órgãos
vinculados a Secretaria:

XV - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos compreendeem sua estrutura interna
as seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoriada Secretaria de Negócios Jurídicos:

c) Divisão de Estratégias e Prevenção de Litígios Judiciais:

b N d) Procuradoria Geral.
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GABINETEDO PREFEITO e QDs FOLHANE 294.
II - Diretoria do Contencioso Civil:

III - Diretoria Administrativa e Extrajudicial:

a) Setor de Sindicâncias e Processos Disciplinares:

b) Setor de Processos Licitatórios.

IV- Diretoria Trabalhista:

V - Diretoria de Execução Fiscal e Tributário:

a) Divisão de Execução e Processos Fiscais.

$ 2º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria Municipal de Negócios
Jurídicos estão descritas no Anexo III desta Lei Complementar.

Art. 12. À Controladoria-Geral do Município compete exercer as seguintes funções
básicas:

I- avaliar a execução dos orçamentos da Administração Direta e Indireta do Município
de Mogi Mirim:

II - fiscalizar a implantação e avaliar a execução dos programasde governo:

II - fazer auditorias sobre a gestão dos recursos públicos sob a responsabilidade dos

órgãos da Administração Direta e Indireta do Município:

IV - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual:

V - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência da

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração
Municipal;

VI - apoiar os órgãos municipais no atendimento ao controle externo no exercício de sua
missão institucional;

VII - alertar as autoridades administrativas para que promovam. sob pena e

responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos ilegais. ilegítimos ou
outros incompatíveis coma prática da administração pública e que resultem em prejuízo ao
erário:

VIII - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual - PPA e a

regularidade e eficácia na execução dos Planos e Políticas de Governo, no mínimo uma vez ao

ano;

IX - avaliar a adequação da Lei Orçamentária Anual - LOA ao Plano Plurianual e a Lei
" de Diretrizes Orçamentárias - LDO:
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GABINETEDO PREFEITO FOLHA ne 192,
X - acompanhar a execução orçamentária, avaliando bimestralmente o comportamento

da receita prevista e arrecadada, estando apto a sugerir medidas em relação às renúncias e

evasão de receitas, bem como em relação à eficácia das medidas adotadas a fim de conter a

inadimplência;

XI - acompanhar as modificações orçamentárias a fim de atestar a sua legalidade e

adequação ao PPA e a LDO:

XII - acompanharos repasses de recursos públicos concedidos pelo Município quanto à

legalidade e ao interesse público na concessão, bem como. acompanhar as devidas prestações
de contas das entidades:

XIII - acompanhar os convênios firmados pelo Município quanto à legalidade e ao

interesse público, bem como as respectivasprestações de contas:

XIV - avaliar, anualmente. as obras em execução e as obras finalizadas no exercício
quanto à legalidade do procedimento licitatório e a regularidade na execução eentrega:

XV - examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade
das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade:

XVI - avaliar a legalidade dos Aditivos Contratuais efetuados:

XVII - acompanharas movimentações patrimoniaisefetuadas pelas entidades:

XVIII - exercer o controle das Operações de Crédito, avais e garantias, bem como dos

direitos e haveres do Município:

XIX - acompanharo funcionamento dos conselhos e comissões do município:

XX - acompanhar a inscrição e a baixa da conta “Restos a Pagar” e “Despesas de

Exercícios Anteriores”:

XXI - acompanhar os limites para a Despesa com Pessoal. tomando ciência dos alertas
emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado e supervisionando as medidas adotadas pelo Poder
Executivo, para o retorno da despesa aos respectivos limites, nos termos dos art. 22 e 23, da Lei
Complementar Federal nº 101/2000:

XXI - realizar o controle da destinação de recursos obtidos comaalienação de ativos.
em conformidadecom as restrições impostas pela Lei Complementar Federal nº 101/2000;

XXIII - acompanhara execução das despesas com educação e saúde, a fim de garantir o

alcance aos índices mínimos de aplicação estabelecidos na legislação em vigor:

XXIV - acompanhar os limites. bem como o retorno a este em casos de extrapolação.
das dívidas consolidada e mobiliária:

XXV - acompanhar os limites do Artigo 167-A da Constituição Federal, bem como o

retorno a este em casos de extrapolação: 
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XXVI - acompanhar. para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do Estado, os

atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na Administração Direta e Indireta, incluída as

fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal:

GABINETEDO PREFEITO

XXVII - realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema de

Controle Interno, inclusive quando da edição de Leis. instruções normativas. regulamentos e

orientações,

XXVIII - exercer outras atividades inerentes ao Sistema de Controle Interno.

$ 1º A Controladoria Geral do Município compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I- Gabinete da Controladoria:

a) Expediente da Controladoria.

I - Setor de Ações do Controle Interno:

III - Setor de Auditoria Interna.

$ 2º As atribuições. cargos e organograma da Controladoria Geral do Município estão
descritas no Anexo IV desta Lei Complementar.

Art. 13. À Secretaria Municipal de Administração cumpre exercer as seguintes funções
básicas:

I - planejar programar, coordenar e supervisionar as atividades públicas de gestão de

pessoas, de processos administrativos.de protocolos e de arquivo daprefeitura:

= II - propor, supervisionar e executar as políticas de gestão de pessoas e de recursos
humanos da Prefeitura:

III - executar as atividades relativas aos direitos e deveres, aos registros funcionais. ao

controle de frequência, à elaboração das folhas de pagamento e aos demais assuntos
relacionados aos prontuários dos servidores municipais e à administração do pessoal bem como
manutenção e atualização do cadastro funcional central:

IV - promover os serviços de inspeção de saúde dos servidores municipais para fins de
admissão, licença e outros fins, bem comoadivulgação de técnicas e métodos de segurança e

medicinado trabalho no ambiente da Prefeitura:

V- planejar e executar atividades relativas ao treinamento dos servidores municipais.
bem como identificarnecessidade de capacitação e desenvolvimento das pessoas:

VI - promover as medidas necessárias à realização de concursos e processos seletivos
"para recrutamento dos funcionáriospúblicos:
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GABINETEDO PREFEITO FOLHANºEa!
VII - promover as medidas necessárias à avaliação de desempenho. ao estatuto do

servidor, ao sistema de cargos e carreiras. aos planos de lotação e às demais atividades de,

natureza técnica da gestão de pessoas na prefeitura:

VIII - monitorar as ações trabalhistas e promover medidas para evitar repetições:

IX - promover os serviços de medicina e segurança do trabalho dos servidores
municipais. garantindo a obtenção e manutenção da vigência dos Autos de Vistoria do Corpo
de Bombeiros - AVCB:

X - planejar e executar atividades relativas ao treinamento dos servidores municipais.
bem como identificar necessidade de capacitação e desenvolvimento das pessoas:

XI - organizar e modernizar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Tecnologia,
E Inovação e Inteligência de Dados e a Secretaria de Negócios Jurídicos. os processos

administrativos internos, padronizando fluxos. instruções e tramitação de documentos. desde a

fase de elaboração até o arquivamento:

XII - administrare normatizaros serviços de protocolo e arquivo da Prefeitura;

XIII - executar atividades relativas a tombamento. registro, inventário. proteção e

conservação dos arquivos públicos:

XIV - controlar, com a colaboração da Secretaria Municipal de Tecnologia, Inovação e

Inteligência de Dadosa entrada e a circulação de processos na Prefeitura, através do Protocolo
Geral:

XV- preservar os documentos de valor histórico. legal e administrativo, assegurando a

memória institucional e o cumprimentodas obrigações legais de guarda documental:

XVI - promover a comunicação institucional interna, fortalecendo o engajamento dos

servidores e a transparêncianas relações organizacionais;

XVII - promover e gerir a manutenção e a limpeza dos prédios públicos, exceto as

unidades das Secretarias de Saúde e de Educação:

XVIII - administraros serviços gerais internos, incluindo limpeza. manutenção predial e

conservação dos imóveis, exceto os de responsabilidadedas Secretarias de Educação e Saúde:

XIX - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Administração compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente:

b) Assessoriade Administração:

aa
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c) Divisão de Conservação e Zeladoria Interna: FOLHA n IIS

GABINETEDO PREFEITO

d) Divisão de Recrutamentoe Seleção:

e) Divisão de Avaliação. Capacitação e Treinamento:

1) Setor de Capacitação e Treinamentos.

f) Divisão de Comunicação Interna:

g) Divisão de Ações Preventivas.

II - Diretoria de Administração de Recursos Humanos:

- a) Divisão de Gestão de Pessoas:

1) Setor de Documentaçãoe Registro:

2) Setor de Folha de Pagamento.

b) Divisão de Qualidade de Vida no Trabalho:

1) Setor de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do
Trabalho - SESMT;

2) Setor de Assistência ao Servidor.

III - Diretoria do Arquivo Público Municipal:

a) Setor de Arquivo Circulante. Intermediário e Permanente:

b) Setor de Protocolo e Controle de Processo.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma das unidades da Secretaria Municipal de
Administração estão descritas no Anexo V desta Lei Complementar.

Art. 14. À Secretaria Municipal de Finanças cumpre exercer as seguintes funções
básicas:

1- planejar, normatizar e executar as políticas de tributação e finanças do Município:

II - promovero lançamento, arrecadação, controle de créditose fiscalização dos tributos
e demais receitas municipais:

III - promover a inscrição, administração. notificação e cobrançadas dívidas para com a

Fazenda Municipal que não foram liquidadas nos prazos legais:

IV - promover o recebimento. pagamento. guarda e movimentação dos recursos

k financeiro e outros valores do Município:
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V - gerir os cadastros mobiliários e imobiliários do Município:

VI- centralizar a fiscalização do município:

VII - realizar estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica e

fixação de preços públicos:

VIII - celebrar convênios com órgãos Federais, Estaduais e de outros Municípios que
objetivem o aprimoramento da fiscalização tributária e a melhoria da arrecadação:

IX - estabelecer normas para a gestão fiscal responsável, impondo limites de despesa.

regras de transparênciae controle:

X - acompanhare controlar a execução orçamentária e financeira da Prefeitura

XI - realizar os serviços de contabilidade da administração direta, incluindo
escrituração, manutenção de registros e controles. elaboração de relatórios gerenciais e

demonstrações contábeis em geral, consolidação dos dados contábeis do Município e controle
de ativos:

XII - consolidar a contabilidade dos Órgãos públicos e dos Fundos Municipais;

XIII - elaborar e executar o cronograma mensal de desembolso da Administração direta
do Município em articulação com a Secretaria Municipal de Governo:

XIV - administraras dívidas públicas internas e externas do Município:

XV - controlar a capacidade de endividamento do município:

XVI - analisar impacto orçamentário e financeiro das atividades e projetos da Prefeitura:

XVII - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Finanças compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria:

b) Assessoriade Finanças Públicas.

II - Diretoria de Receita e Fiscalização:

a) Divisão de Tributação:

1) Setor de Auditoria Tributária:

2) Setor de Arrecadação: 
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3) Setor de Expediente Tributário.

b) Divisão da Dívida Ativa:

1) Setor de Dívida Ativa:

2) Setor de CobrançaAdministrativa.

c) Divisão de Cadastro:

1) Setor de Cadastro Imobiliário:

2) Setor de Cadastro Mobiliário.

d) Divisão da Central de Fiscalização:

1) Setor de Controle;

2) Setor de Análise de Recursos.

III - Contadoria Geral do Município:

a) Setor de Consolidação Contábil:

b) Setor de Contabilidade da Prefeitura.

IV - Diretoria de AdministraçãoFinanceira:

a) Divisão de Execução Orçamentária:

1) Setor de Empenhos e Liquidação:

2) Setor de Execução Orçamentária.

b) Divisão de Tesouraria:

1) Setor de Pagamentos:

PROC. Nº. 023 vas
FOLHAne GL&

$ 2º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria Municipal de Finanças estão
descritas no Anexo VI desta Lei Complementar.

Art. 15. À Secretaria Municipal de Suprimento e Logística cumpre exercer as seguintes
funções básicas:

1 - realizar licitações para compra de materiais e equipamentose contratação de serviços
e convênios necessários às atividades da Prefeitura:

II - acompanhare controlar a execução dos contratos celebrados pelo Município:

I5
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III - padronizar, adquirir. guardar. distribuir e controlar o material e equipamento
utilizado na Prefeitura:

IV - controlar e descentralizar as atividades de acompanhamento, registro e

monitoramento da execução de contratos celebrados pelo Município até as respectivas
prestações de contas:

V - instruir e dar prosseguimento aos processos de compras de materiais de pronta

aplicação:

VI - administrar. controlar, distribuir e repor os materiais armazenados no Almoxarifado
Central;

ma VII - realizar o inventário anual de materiais da Prefeitura. em articulação com outras
Unidade municipais e, especialmente. com a ControladoriaGeral do Município:

VIII - normatizar e padronizar bens de consumo. bens patrimoniaise serviços:

IX - administrar, controlar e distribuir os bens móveis:

X - formalizar o tombamento. registro. proteção e conservação dos bens móveis.
imóveis e semoventes da Prefeitura e descarte dos inservíveis:

XI - realizar o inventário dos bens móveis e imóveis da Prefeitura, em articulação com
outras Unidades municipaise. especialmente. com a Controladoria Geral do Município;

XII - conservar, manter e administrar a frota de veículos leves e máquinas pesadas da
Prefeitura, bem como se coordenar a sua guarda. distribuição e controle da utilização de

combustíveis e lubrificantes:

XIII - administrar, em articulação com educação e saúde, a frota de veículos leves, bem

como se responsabilizar por sua guarda. distribuição:

XIV - garantir as condições de atuação, dos Pregoeiros. agentes de contração e da
Comissão de Contratação:

XV - exercer outras atividades correlatas.

$ 1º A Secretaria Municipal de Suprimentos e Logística compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente:

b) Assessoriade Suprimentos e Logística:

c) Setor de Padronização.
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II - Diretoria de Compras. Licitações e Contratos:

a) Divisão de Compras:

b) Divisão de Licitações:

c) Divisão de Contratos:

1) Setor de Contratos conforme Lei Federal de Licitações;

2) Setor de Parcerias com o Terceiro Setor:

3) Setor de Acompanhamento e Gestão Contratual.

II - Diretoria de Logística:

a) Divisão de Patrimônio:

1) Setor de Bens Móveis:

2) Setor de Bens Imóveis.

b) Divisão de AlmoxarifadoCentral:

1) Setor de Controle e Distribuição de Estoque.

c) Divisão de Gestão da Frota:

1) Setor de Gestão da Frota e Transporte Interno;

2) Setor de Manutençãoda Frota.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Suprimentos e
Logística estão descritas no Anexo VII desta Lei Complementar.

Art. 16. À Secretaria Municipal de Tecnologia, Inovação e Inteligência de Dados
cumpre exercer as seguintes funções básicas:

I - coordenar e regular a política de segurança da informação. conforme Lei Geral de

proteção de Dados;

II - planejar e coordenar a modernização, otimização e informatização contínua dos

serviços oferecidos pelo Poder Público Municipal:

III - coordenar e implantar a política de cidades inteligente:

IV - coordenar e implantar as políticas de eficiência energética da prefeitura;

V - coordenar e implantar as políticas de tecnologia da informaçãoe diretrizes gerais de

informatização;
17
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VI - promover a elaboração e o acompanhamento de diagnósticos, projetos e estudo:

voltados para a tecnologia da informação:

VII - coordenar a modernização digital da prefeitura:

VIII - coordenar, em colaboração com a Secretaria de Administração. o redesenho de

fluxo de processos e protocolos;

IX - planejar e administrar a infraestrutura de tecnologia da administração pública
municipal, compreendendona integração da rede de dados:

X - coordenar a implementação do monitoramento por imagem e som da cidade e da

prefeitura:

XI - promover e colaboraçãocom as Secretarias envolvidas a implementação do sistema
de monitoramentopor indicadores:

XII - requisitar aos demais órgãos do Município dados e informações necessárias ao

planejamento e execução das políticas de Tecnologia e Inovação da prefeitura:

XIII - planejar, coordenar e implantar os processos digitais da prefeitura;

XIV - analisar e emitir parecer da compatibilidade de equipamento e sistemas com as

redes de Tecnologia da Informação da prefeitura e emitir autorização para aquisição e

implantação;

XV - planejar e administrarsistemas na área de tecnologia:

XVI- planejar, coordenar e incentivar a implantação de soluções de governo eletrônico:

XVII - implementar, coordenar e gerir o sistema de informações territoriais com base no

geoprocessamento, em cooperação com as demais Secretarias:

XVIII - coordenar a elaboração e o desenvolvimento do Plano Diretor de Informática:

XIX - coordenar o desenvolvimento de sistemas de informação do contribuinte
integrando os cadastros tributários:

XX - coordenar e supervisionar a padronização e compatibilização dos equipamentos,
sistemas e serviços de informática da Prefeitura:

XXI- prestar suporte de software e hardware para todas as unidades da prefeitura:

XXII - normatizar a integração entre os softwares e os hardwares utilizados por todas as

unidades da prefeitura:

A XXIII - gerir os contratos de prestação de serviços de hardware e software:

XXIV- estruturar, desenvolver e programar os sistemas informatizados:
18
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XXV - estabelecer através de resoluções normativas, diretrizes. políticas,

XXVI - planejar e gerir o Atendimento Centralizado da Prefeitura:

XXVII - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria de Tecnologia. Inovação e Inteligênciade Dados compreende em sua

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria:

b) Assessoriaem Tecnologia. Inovação e Inteligênciade Dados:

c) Divisão de Gestão Geral de Segurança da Informação:

d) Divisão de Cidade Inteligente.

II - Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação:

a) Divisão de Gestão de Dados:

1) Setor de Infraestrutura, Operações e Serviços em Tecnologia. Inovaçãoe Inteligência

2) Setor de Suporte em Tecnologia da Informação.

b) Divisão de Sistema de Monitoramentoda Cidade.

III - Diretoria de Gestão de Dados Especializados:

a) Setor de Sistematização de dados:

b) Setor de Análise de Dados Especializados.

IV - Diretoria de Inovação e Eficiência:

a) Divisão de Atendimento Centralizado:

b) Divisão de Modernização e Eficiência:

1) Setor de Governançae Monitoramento:

2) Setor de Parametrização e Normatização.
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$ 2º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria de Tecnologiã, To
Inteligência de Dados estão descritas no Anexo VIII desta Lei Complementar.

Art. 17. À Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo cumpre exercer as

seguintes funções básicas:

1 - assegurar a aplicação das posturas urbanísticas de maneira articulada com as equipes
das demais Secretarias:

II - promover e coordenar os estudos e propostas para a formulação da política urbana
do Município com o objetivo de assegurar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana em articulação com as Unidade e entidades afins;

III- planejar e monitorar o crescimento do Município de Mogi Mirim, disciplinando e

ms, controlando a ocupaçãoe uso do solo, de forma a garantir o seu desenvolvimento sustentável:

IV - coordenar a elaboração e as revisões do Plano Diretor e sua gestão depois de

aprovado por lei:

V - analisar e licenciar projetos particulares de urbanização. fracionamento e

parcelamento do solo. e de edificações:

VI - fiscalizar. em conjunto com a Central de Fiscalização e com base na legislação de

parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias do Município:

VII - colaborar com as Secretarias Municipais de Finanças e de Tecnologia. Inovação e

Inteligência de Dados na atualizaçãodo Cadastro Técnico do Município:

VIII - em conjunto com as Secretarias Municipais de Finanças e de Tecnologia,
Inovação e Inteligência de Dados, consolidare manter atualizada a cartografia municipal:

IX - promover e gerenciar políticas públicas para preservação e conservação do
Patrimônio Histórico Arquitetônico:

X - avaliar os projetos, bem como os orçamentosde obras públicas em geral:

XI - prestar apoio técnico e administrativo aos conselhos e comissões vinculados a

secretaria:

XII - elaborar normas básicas e padronizadas para execução de obras em prédios

públicos;

XIII - manter atualizado o cadastro das obras públicas municipais e dos dados técnicos e

financeiros necessários ao acompanhamentoe controle das referidas obras:

XIV - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Planejamentoe Urbanismo compreendeem sua estrutura
interna as seguintes unidades:
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a) Expediente da Secretaria:

b) Assessoriade Planejamento Urbano.

II - Diretoria de Planejamento Urbano:

a) Divisão de Projetos Particulares:

b) Divisão de Projetos de Parcelamentodo solo:

c) Divisão de Urbanismo:

1) Setor de Pesquisa:

2) Setor de PlanejamentoTerritorial, Patrimônio Histórico e Arquitetônico.

III - Diretoria de Projetos de Obras Públicas:

a) Setor de Projetos:

b) Setor de Topografia:

c) Setor de Orçamento.

$ 2º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria Municipal de Planejamento e

Urbanismo estão descritas no Anexo IX desta Lei Complementar.

Art. 18. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural cumpre exercer as seguintes

funções básicas:

I - promover a realização de estudos e a execução de medidas visando o
desenvolvimento das atividades agropecuáriasno Município e sua integração à economia local
e regional;

IH - executar programas de desenvolvimento rural. através do acesso à terra, por
instituição de cooperativas e associações e fomento à produção agrícola do Município;

III - incentivar ações que possibilitem a capacitação e o treinamento de pessoal para o

setor:

IV - desenvolver programas de assistência técnica e difundir a tecnologia apropriada às

atividades agropecuárias do Município:

V - desenvolver estudos, programas e projetos com vistas ao desenvolvimento
agroindustrial do Município:

VI - executar programas de extensão rural. em integração com outras entidades que
atuam no setor agropecuário:
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A

VII - promover políticas de sustentabilidade ambiental nas propriedades rurais do

município;

VIII - articular-se com a Secretaria Municipal de Obras a execução de obras de

infraestrutura, de construção e manutenção de estradas vicinais. pontes, pontilhos. passarelas:

IX - executar programas municipais de pesquisa e fomento à produção agrícola e ao

abastecimento,especialmentede hortifrutigranjeiros e alimentos de primeira necessidade:

X - atuar, dentro dos limites de competênciamunicipal, como elemento regularizador do

abastecimentoda população:

XI- apoiar técnica e operacionalmenteos pequenos produtores:

XII - selecionar os meios mais efetivos de escoamento e comercialização da produção
de alimentos e gêneros de primeira necessidade produzidos no Município, inclusive pela

agricultura familiar;

XIII - prestar apoio técnico e administrativo aos Conselhos e Comissões vinculados a

Secretaria:

XIV - executar manutenção e melhorias nas estradas municipais:

XV - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

1 - Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoriaem DesenvolvimentoRural;

c) Setor de Fiscalização.

II - Diretoria de Vias Rurais:

a) Divisão de Manutenção de Estradas Rurais:

1) Setor de Operações Leste:

2) Setor de Operações Oeste.

b) Divisão de Máquinas e Equipamentos.

III - Diretoria de Sustentabilidade Rural:

a) Divisão de Desenvolvimento Rural Sustentável:

22
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1) Setor da Patrulha Agrícola: —&
2) Setor de Assistência Veterinária:

3) Setor de Abastecimento e Segurança Alimentar:

4) Setor de SustentabilidadeAmbiental Rural.

$ 2º A Secretaria Municipal de DesenvolvimentoRural contará ainda com uma unidade
de gestão, referente aos Viveiros do Mirante João Batista Reis e do Horto.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Rural estão descritas no Anexo X desta Lei Complementar.

Art. 19. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente cumpre exercer as seguintes

funções básicas:

I- coordenar e implementar a política municipal de meio ambiente:

II - propor, promovere desenvolver a política pública de meio ambiente do Município e

de normas e padrões para a sua proteção. defesa e controle, bem como verificação de seu
cumprimento,em articulação com os sistemas estadual e federal de meio ambiente:

III - fazer cumprir as normas técnicas e os padrões de proteção. controle e conservação
ambiental definidos na legislação em vigor:

IV - elaborar, em articulação com os Municípios da Região, propostas de trabalho
comuns para a proteção e defesa do meio ambiente e dos recursos naturais:

V - promover ações e programas municipais relativos à proteção, ao controle e ao

desenvolvimento ambiental:

 VI - promover. coordenar e supervisionar os processos de educação ambiental para
população e para os estudantes da rede municipal de ensino em articulação com a Secretaria
Municipal de Educação e outras Unidade municipais:

VII - desenvolver projetos voltados para a preservação de fauna local. principalmente,
para as espécies ameaçadasde extinção:

VIII - promover eventos. estudos. pesquisas e ações educativas. relativos à

biodiversidade do município:

IX - promover e programar a divulgação de eventos relativos à proteção do meio
ambiente:

X - coordenar, incentivar e apoiar as ações voltadas para a reciclagem de materiais em
N cooperação com as demais unidades da AdministraçãoMunicipal:
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XI - desenvolver e manter espelhos d'água, áreas verdes em vias públicas, par

jardins, áreas de lazer:

XII - atuar na proteção. conservação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneo.
lagos. lagoas. reservatórios. córregos. rios. nascentes e outros cursos d'água:

XIII - emitir parecer sobre prática de infração ambiental, propor autuação e embargos de

atividades poluidoras:

XIV - prestar informações ambientais aos órgãos Estadual e Federal:

XV - atuar de forma integrada com o SAAE eas demais secretarias, que desenvolvam
atividades que interferem ou tenha relação direta ou indiretamente sobre área ambiental.

e XVI - emitir licenças ambientais competentes ao município:

XVII - realizar a fiscalização ambiental, em articulação com as Central de Fiscalização
e com os Orgãos Estadual e Federal;

XVIII - estabelecer, aprovar e fiscalizar planos de compensação, mitigação e

recuperação ambiental:

XIX - promover, coordenar e supervisionar o manejo e manutenção da arborização
urbana;

XX - manter e coordenar as atividades do Horto Municipal.

XXI- fazer a gestão, a manutenção e a programaçãode uso do Horto Florestal:

XXI- prestar apoio técnico e administrativo aos Conselhos e Comissões vinculados a

pt Secretaria;

XXIII - fazer a gestão, a manutenção e a programação de uso do Zoológico. zelando
pelo bem-estardos animais;

XXIV - gerir os Fundos vinculados a Secretaria:

XXV - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria:

b) Assessoriade Meio Ambiente e Sustentabilidade.

1 - Diretoria de Gestão Ambiental:

As>
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a) Setor de Educação Ambiental: Y
b) Divisão de Monitoramentoe ControleAmbiental:

1) Setor de Fiscalização.

c) Divisão de Licenciamento Ambiental:

d) Divisão Gestão do Horto Florestal.

$ 2º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente contará ainda com a unidade de gestão.
referente ao Zoológico Municipal “Luiz Gonzaga de Amoedo Campos”.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Meio Ambiente
em estão descritas no Anexo XI desta Lei Complementar.

Art. 20. À Secretaria de Bem-Estar Animal. cumpre exercer a seguintes funções
básicas:

I- coordenar as políticas públicas voltadas para o Bem-Estar Animal;

II - promover a integração de programas relacionados ao Bem-Estar Animal com as

demais Secretarias Municipais, com base em normas de fiscalização:

III - promover eventos, estudos. pesquisas e ações educativas, relativos ao bem-estar

dos animais no Município:

IV - estabelecer ações de saúde animal:

V - apoiar os órgãos de fiscalização no combate à criação e comércio ilegal e demais
a infrações cometidas contra os animais domésticos e silvestres:

VI - capacitar educadores ambientais. agentes de saúde comunitária, do contingente da
Secretaria Municipal de Segurança. dos agentes municipais de fiscalização tanto da área
ambiental, quanto da área de postura e saúde paraa difusão da política de proteção aos animais
e para atuação no âmbito de suas competências:

VII - promover a capacitação dos professores da rede municipal de ensino para a

abordagem dos problemas relacionados ao Bem-Estar animal;

VIII - promovercampanhas de identificação gratuita dos animais:

IX - promoverconscientização da posse responsável dos animais nas escolas:

X - promover fiscalização e divulgação da legislação de proteção dos animais:

XI - estabelecer parcerias com entidades privadas e de proteção animal no intuito de

é potencializare executar suas ações:

& E

b , XII- atender cadastro de animais domésticos:
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XIII - atender denúncias de maus tratos:

XIV - proporcionar atendimento ambulatorial. a animais domésticos em situação de

abandono ou maus tratos. feridos ou em estado de saúde debilitado que necessitem de socorro
imediato:

XV - apoiar técnica a administrativamente os conselhos e comissões vinculados a

Secretaria:

XVI - administraro abrigo de animais domésticos:

XVII - desenvolver outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal compreende em sua estrutura interna
as seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria:

b) Assessoriado Bem-Estar Animal.

II - Diretoria de Proteção Animal:

a) Setor de Saúde Animal;

b) Setor de Atendimentoe Acolhimento de Animais.

$ 2º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria Municipal de Bem-Estar
Animal estão descritas no Anexo XII desta Lei Complementar.

Art. 21. À Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano cumpre
exercer as seguintes funções básicas:

I- desenvolver estudos e projetos de desenvolvimento urbano no campo habitacional do

Município:

II - definir diretrizes da política habitacional que permita melhorar as condições de

moradia da população:

III - realizar cadastro da população beneficiáriados programas de habitação de interesse
popular, em articulação com a Secretaria de Assistência Social:

IV - examinar, coordenar e harmonizar os programas e projetos urbanísticos e de

habitação popular a cargo do Município:

V - incentivar o desenvolvimento de cooperativas e associações habitacionais para a

consecução de programas de construçãode moradias por autogestão:

26

Cód. 7054 



 
 
EM BRANCO  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADODE SÃO PAULO - BRASIL PROC. Nº a [LS

GABINETEDO PREFEITO FOLHANº $09 o
VI - gerir o Fundo Municipal de Habitação, coordenando. controlando

supervisionandoa aplicação de recursos nele alocados:

VII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos, fundos e demais órgãos

vinculados a Secretaria:

VIII - desenvolver programas de combate ao déficit habitacional:

IX - promover a construção de novas unidades e reforma de habitações existentes, em

situações precárias. para a população de baixa renda:

X - coordenar a elaboração de contratos de aquisição e distribuição de unidades
habitacionais de qualquer modalidade:

ti XI - gerir o processo de cobrança e prestação de contas das mensalidades pagas por
móveis de programashabitacionais. com apoio da Secretaria de Finanças:

XII - controlar e gerir a inadimplência no pagamento das prestações dos imóveis dos
projetos de moradias, emitindo boletos de cobrança e aditivos contratuais de renegociação de

dívidas;

XIII - estimulara participação da iniciativa privada na promoção e execução de projetos
compatíveis com as diretrizes e objetivos da Política Municipal de Habitação:

XIV- realizar levantamentos e estudos com vistas à expansão urbana e habitacional de

Mogi Mirim;

XV - promovera regularização fundiária no município:

XVI - promover a redução da desigualdadehabitacional:

XVII - promover a revitalização de áreas degradadas integradas a projetos
habitacionais;

XVIII - contribuir para uma cidade mais inclusivas. resilientes e ambientalmente

responsáveis;

XIX - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Habitação e DesenvolvimentoUrbano compreende, em
sua estrutura interna. as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria:

b) Assessoriade Habitação Popular e DesenvolvimentoUrbano:

1] c) Divisão de Regularização Fundiária de Habitações.
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AS

A

II — Diretoria de Habitação Social:

a) Divisão de Cadastro Habitacional:

b) Setor de Moradia social.

HI - Diretoria de DesenvolvimentoUrbano Habitacional:

a) Setor de Projetos Urbanos e Habitacionais:

b) Setor de Obras Urbanas e Habitacionais.

$ 2º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria Municipal de Habitação e

DesenvolvimentoUrbano estão descritas no Anexo XIII desta Lei Complementar.

Art. 22. À Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil cumpre exercer as

seguintes atribuições:

I - elaborar e coordenar a política municipal de segurança pública, proteção social,
combate a desastres e de defesa civil para o Município:

II - desenvolver planos estratégicos. programas e projetos voltados à prevenção da
violência, criminalidade, desastres naturais e acidentes urbanos;

III - gerir e coordenar a Guarda Civil Municipal. o Bombeiro Civil Municipal e a Defesa

Civil;

IV- prezar pelo restabelecimentoda ordem pública;

V - articular com as demais forças de segurança visando potencializar o combate e

prevenção à criminalidade.violência e quebra da ordem:

VI - promover e intensificar a cultura de paz. de apoio ao desarmamento e de combate
sistemático aos preconceitos:

VII - implementar medidas preventivas que visem promover a cidadania e a inclusão
social em setores ou regiões. focos de violência e criminalidade, em articulação com os demais

órgãos no município:

VIII - fornecer informações. quando necessário. relativas ao acesso à justiça, mormente
em áreas tidas como vulneráveis:

IX- integrar a política de segurança com a comunidade buscando um relacionamento
democrático que vise conscientização e colaboração para a diminuição dos níveis de violência:

X - executar as atividades de Guarda Civil Municipal (GCM). previstas no Art. 144 da

Constituição Federal e na Lei Federal nº 13.022/2014:

XI - exercer a vigilância interna e externa sobre os próprios municipais e agentes

públicos do município:
28
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XII - proteger o patrimônio público:

XIII - atuar de forma integrada com a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana
atividade de trânsito, em sua coordenação e fiscalização no âmbito municipal,

XIV- prevenir, no âmbito de sua competência, a ocorrência de qualquer delito. agindo
imediatamente quando de sua eclosão:

XV - garantir a execução dos serviços de responsabilidade do Município. bem como
exercer a sua função fiscalizadora no desempenho de atividade de Polícia Administrativa, nos
termos das Constituições Federal, Estadual e Lei Orgânica do Município:

XVI - atuar em sintonia com os organismos policiais do Estado. dentro de suas- atribuições específicas:

XVII - fiscalizar e preservar as áreas de preservação ambiental em articulação com as

Secretarias Municipais de Desenvolvimento Rural, de Meio Ambiente e de Planejamento e

Urbanismo, bem como ocupações irregulares. despejo de resíduos e danos ecológicos,
aplicando respectivas multas previstas em lei:

XVIII - em articulação com a Central de Fiscalização, promover atos de constatação.
lacração. notificação e lavratura de autos de infração e de imposição de multa em face de

pessoas e estabelecimentosque se encontrem exercendo atividades econômicas sem possuírem
licença/alvará de funcionamento:

XIX- aferir o descumprimento dos horários fixados na licença/alvará ou estabelecidos
na legislação em vigor, podendo determinar a imediata paralisação da atividade e o fechamento
do estabelecimento.bem como outras medidas que se fizerem necessárias:

XX - compelir o descumprimento da legislação referente à perturbação do sossego

público, podendo aferir medições e aplicar multas previstas em lei:

XXI- articular, coordenar e gerir ações de defesa civil municipal:

XXII - promover a ampla participação da comunidade nas ações de defesa civil.
especialmentenas atividades de planejamento e ações de respostas a desastres e reconstrução:

XXIII - elaborar, implementar e gerenciar planos diretores. planos de contingências e

planos de operações de defesa civil, bem como projetos relacionadoscom o assunto;

XXIV - elaborar o plano de contingência municipal (PLANCON). objetivando o
atendimento de ações em tempo de normalidade, bem como em situações emergenciais, com a

garantia de recursos do orçamento municipal:

XXV - implementar políticas de capacitação de recursos humanos para as ações de

defesa civil:

Y XXVI - promovero desenvolvimento de associações de voluntários, buscandoarticular.
ao máximo, a atuação conjunta com as comunidades:
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XXVII - promover a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos escolares di

rede municipal, proporcionando todo apoio à comunidade docente no desenvolvimento d

material didático-pedagógico:

XXVIII - coordenar os procedimentos relativos à avaliação de danos e prejuízos das

áreas atingidas por desastres:

XXIX - propor à autoridade competente a decretação de emergência ou de estado de

calamidade pública, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de
Defesa Civil - CONDEC:

XXX - promover e coordenar a coleta. a distribuição e o controle de suprimentos em

situações de desastres:

XXXI - implementar os comandos operacionais a serem utilizados como ferramenta
gerencial para comandar, controlar e coordenar as ações emergenciais em circunstâncias de

desastres;

XXXII - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil compreende, em sua

estrutura interna, as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Assessoriada Secretaria de Segurança Pública e Defesa Civil;

b) Expediente da Secretaria:

c) Ouvidoria da Segurança Pública:

d) Corregedoria da Segurança Pública:

e) Divisão de Coordenação do Centro Integrado de Comando e €ontrole (CICC):

f) Divisão de Administração.Planejamento e Vigilância:

1) Setor de Vigia de Prédios Públicos.

g) Divisão de Ensino e Ações Sociais.

II - Comando da Guarda Civil Municipal:

a) Inspetoria de Equipe:

1) Subinspetoria de Equipe.

III - Comando do Bombeiro Civil Municipal e Defesa Civil:
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1) Subinspetoria de Equipe.

g 2º O Secretário Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil ocupará
obrigatoriamente a coordenação da Defesa Civil, podendo delegar poderes aos membros da

Secretaria para cumprir atribuições de sua responsabilidade.

$ 3º A nomeação das inspetorias e subinspetorias será proposta pelo Comandante da

GCMe formalizadaao Prefeito por ato do Secretário.

$ 4º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Defesa Civil estão descritas no Anexo XIV desta Lei Complementar.

gm, Art. 23. À Secretaria Municipal de Obras cumpre exercer as seguintes funções básicas:

I- elaborar e gerenciar projetos de obras públicas de edificações e de infraestrutura;

II - coordenar as atividades de execução de obras de infraestrutura urbana, urbanização
e edificações, em colaboração com as demais Secretarias:

HI - construir, manter e conservar as obras civis públicas:

IV - elaborar normas básicas e padronizadas para execução de obras em prédios

públicos:

V - controlar, fiscalizar e mensurar as obras públicas contratadas pela Prefeitura:

VI - fornecer elementos e informações técnicas para embasar solicitação de recursos

junto a órgãos externos:

VII - manter atualizado o cadastro das obras públicas municipais e dos dados técnicos e

financeirosnecessários ao acompanhamentoe controle das referidas obras:

VIII - fornecer à unidade responsável as informações necessárias para elaboração de

projetos de captação de recursos;

IX - apresentar através da unidade responsável a prestação de contas dos convênios de

recursos recebidos de outras esferas de governo e de operações de créditos:

X - completara pavimentação das vias urbanas e logradouros:

XI - recapear vias urbanas e logradouros:

XII - realizar obras de drenagem do Município:

XIII - realizar obras urbanas para melhoria da mobilidade urbana:

XIV - elaborar e gerenciar projetos de obras públicas de edificações e de infraestrutura:
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XV - construir, manter e conservar as obras civis públicas: e
XVI - elaborar normas básicas e padronizadas para execução de obras em pré

públicos:

XVII- controlar, fiscalizar e mensurar as obras públicas contratadas pela Prefeitura:

XVIII - manter atualizado o cadastro das obras públicas municipais e dos dados técnicos
e financeirosnecessários ao acompanhamentoe controle das referidas obras:

XIX - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Obras compreende em sua estrutura interna as seguintes
unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretária;

b) Assessoriade Obras Públicas:

c) Divisão de Planejamentoe Monitoramentode obras públicas.

II - Diretoria de Obras Públicas Prediais:

a) Setor de Obras Prediais:

b) Setor de Reforma de Prédios Públicos.

II - Diretoria de Obras de Infraestrutura:

a) Setor de Obras de infraestrutura:

b) Setor de Obras de Drenagens:

c) Divisão de Projetos de Sistema Viário:

1) Setor de Projetos de Pontes e Canais:

2) Setor de Projetos de Ruas e Avenidas.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Obras estão
descritas no Anexo XV desta Lei Complementar.

Art. 24. A Secretaria Municipal de Serviços Municipais exerce as seguintes funções
básicas:

À I - responsabilizar-se pela gestão e execução dos serviços de coleta e destinação final
b, ! resíduos sólidos de pequenos geradores e provenientesdos serviços de limpeza pública;
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II - promover. supervisionar e executar os serviços de iluminação pública, no se

âmbito de atuação:

III - promover. supervisionar e executar a manutenção elétrica dos Prédios Públicos
e/ou utilizados por repartições públicas municipais:

IV - promover, supervisionar e executar limpeza em córregos canalizados:

V - executar os serviços de manutenção da drenagem urbana, galerias. bueiros e outros

equipamentos de drenagem:

VI - executar os serviços de manutenção das vias urbanas:

VII - administrar e zelar pelo funcionamento e manutenção do Cemitério da Saudade e

do Velório Municipal César Bianchi Júnior:

VIII - promover. supervisionar e executar os serviços funerários prestados no

Município;

IX - executar os serviços de limpeza pública;

X - realizar a zeladoria dos banheiros públicos:

XI - planejar. implementar e fiscalizar obras e serviços de ações relativas à melhoria e

expansão do parque de iluminação pública do município:

XII - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Serviços Municipais compreende em sua estrutura
interna as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente:

b) Assessoriade Serviços Públicos Municipais:

c) Setor de Manutenção das Vias Públicas Pavimentadas.

H - Diretoria de Serviços Públicos Municipais:

a) Divisão de Limpeza e Zeladoria Pública:

1) Setor de Limpeza Pública:

2) Setor de Serviços Públicos:

3) Setor de ZeladoriaUrbana.

b) Divisão de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos:
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1) Setor de Reciclagem de Resíduos Urbanos. &
c) Divisão de Integração Social:

d) Divisão de Gestão dos Serviços Funerários. do Cemitério da Saudade e do Velório
Municipal “César Bianchi Júnior”.

III - Diretoria de IluminaçãoPública e Manutenção Elétrica de próprios Públicos:

a) Divisão Gestão de Projetos de IluminaçãoPública;

b) Divisão de Execução de Manutenção Elétrica:

ds 1) Setor de Manutenção na Iluminação Pública:

2) Setor de Manutençãode Elétrica de Próprios:

3) Setor de Fiscalização e Manutenção em Interferências Elétricas.

$ 2º A Secretaria Municipal de Serviços Municipais contará ainda com 4 unidades de

gestão de resíduos.

$ 3º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria Municipal de Serviços
Municipais estão descritas no Anexo XVI desta Lei Complementar.

Art. 25. À Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana cumpre exercer as seguintes

funções básicas:

I - propor e promover o desenvolvimento das políticas públicas de mobilidade,
acessibilidadeno Município:

II - definir diretrizes e propor medidas com vistas a organizar e tornar eficiente o

sistema de transportespúblicos:

III - planejar. organizar e controlar os serviços de transporte público, coletivo e da

circulação viária do Município:

IV -regular e fiscalizar o sistema de transporte de passageiro e o sistema de embarque e

desembarque:

V - regular e fiscalizar o transporte individualizado no município:

VI - administraros terminaisde transporte de passageiro do Município:

VII - acompanhar, analisar e propor medidas para o equilíbrio econômico das tarifas de

transportede passageiro:
A

VIII - coordenar a elaboração e as revisões do Plano Diretor de Mobilidade Urbana,
h alinhado ao Plano Diretor Municipal e sua gestão a aprovação por lei:

4 3
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ea
. . . oIX - promovere estimular alternativa sustentável de transporte urbano: FOLHAN? 67

X - zelar pela aplicação do Código de Trânsito Brasileiro no Município:

XI - promover e supervisionar a execução dos serviços de trânsito, sob a

responsabilidadedo Município:

XII - orientar e acompanhar as operações de fiscalização e controle do trânsito

municipal;

XIII - promover os serviços de sinalização de trânsito e tráfego em articulação com as

Unidades Estaduais competentes, conformea legislação vigente:

Es XIV - administraro sistema de estacionamentorotativo:

XV -articular com o SAAE, a Secretaria de Obras e Secretaria de Serviços Municipais
para garantir o controle de trânsito e a sinalização das vias públicas:

XVI - regular, autorizar e fiscalizar a alteração de trânsito para eventos e para uso

privado:

XVII - apoiar técnica e administrativamente à Junta Administrativa de Recursos de

Infração:

XVIII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos e comissões vinculados à

Secretaria;

XIX - atuar junto ao Estado e a União para acompanhar intervenções nas vias que

cruzam o município:

XX- realizar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana compreende em sua estrutura interna
as seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria:

b) Assessoriade Mobilidade e Acessibilidade:

c) Divisão de Acessibilidade.

II - Diretoria de Transporte:

A a) Setor de Transporte Individualizado:

b A b) Divisão de Transporte Coletivo de Passageiro:
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HI - Diretoria de Trânsito:

a) Divisão de Planejamentoe Engenhariade Tráfego:

1) Setor de Fiscalização de Trânsito:

2) Setor de Operação de Trânsito.

b) Setor de Educação para o Trânsito.

$ 2º A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana contará ainda com duas unidades de
gestão, sendo uma referente ao Terminal Urbano “Família Mazon” e outra à Rodoviária

m Municipal “Dr. José Franco de Campos”.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Mobilidade
Urbana estão descritas no Anexo XVII desta Lei Complementar.

Art. 26. A Secretaria Municipal de Saúde exerce as seguintes funções básicas:

I - atuar sempre em consonância com as diretrizes e os princípios do Sistema Único de

Saúde, em articulação com outros municípios. com as direções estadual e federal do Sistema e

de acordo com normas em vigor:

II- realizar a gestão de saúde do município de forma a possibilitar o acesso universal.
igualitário e integral à população. de modo contínuo, serviços de saúde de qualidade e

resolutivos como princípio da equidade:

III - efetivar o princípio da integralidade em suas várias dimensões, a saber:

a) integrar ações programáticas e demanda espontânea:

b) articular ações de promoção à saúde. prevenção de agravos, vigilância em saúde.
tratamento e reabilitação:

c) trabalhar de forma interdisciplinar e em equipe:

d) coordenar a rede de serviços:

e) desenvolver relações de vínculo e responsabilidadecom a população sob sua área de

abrangência.

IV - garantir as informações necessárias à realização das transferências financeiras do
Sistema Unico de Saúde:

V - realizar, em colaboração com a Central de Fiscalização, a fiscalização da vigilância
sanitária:
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VI - prestar apoio técnico/administrativo ao Conselho Municipal da Saúde e demais
conselhos e comissões vinculados à Secretaria:

 
VII - realizar avaliação e acompanhamentosistemático dos resultados alcançados, como

parte do processo de planejamento e gestão do sistema municipal de saúde:

VIII - organizar e manter os diversos sistemas de informação em saúde atualizados.
permitindo conheceras condições de saúde dos cidadãos e priorizar ações resolutivas:

IX- desenvolver a gestão da saúde de forma transparente. promovendo a divulgação dos
resultadosalcançados num processo contínuo de comunicação em saúde:

X - estimular a participação popular e o controle social, adotando atitudes proativas de
integração com a comunidade através do Conselho Municipal de Saúde:

XI - desenvolver e executar ações de vigilância em saúde. bem como normatizar,
complementarmente, a legislação em vigor. assegurando o seu cumprimento:

XII - executar programas especiais de saúde de iniciativa própria ou através de

convênios com a União e o Estado:

XIII - articular-se com os demais órgãos municipais e. em especial, com a Secretaria
Municipal de Educação. Assistência Social e Esporte, Juventude e lazer, desenvolvendo ações
intersetoriais, para a execução de programas de promoção à saúde de acordo com o público-
alvo determinado:

XIV - coordenar e executar as ações pactuadas entre o Município, o Estado e a União.
garantindo o cumprimento de metas e a correta aplicação dos recursos em consonância com o

princípio de equidade:

XV -celebrar contratos e convênios com a rede complementar, controlandoe avaliando

sua execução:

XVI - prestar contas dos recursos transferidos e próprios ao Conselho Municipal de
Saúde e outras prestações de contas previstas por lei, com a colaboração da Secretaria
Municipal de Finanças e com a ControladoriaGeral doMunicípio:

XVII - planejar, supervisionar, coordenar e controlar as atividades específicas da

Secretariada Saúde;

XVIII - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Saúde compreendeem sua estrutura interna as seguintes

unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoriada Saúde;
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c) Auditoria em Saúde:

d) Ouvidoria em Saúde:

e) Divisão de Gestão de Convênio com a Santa Casa de Misericórdia:

f) Divisão de Apoio e Qualificaçãodo Serviço Único de Saúde:

1) Setor de Formação em Saúde (NEPH):

2) Setor de Saúde Digital.

g) Setor de Vigilânciae Fiscalização Sanitária.

II - Diretoria de Assistência à Saúde:

a) Setor de Regulação da Atenção à Saúde:

b) Divisão de Atenção Primária à Saúde:

c) Divisão de Atenção Secundária:

1) Setor de Auxílio de Diagnóstico Terapêutico:

2) Centro de EspecialidadeOdontológica:

3) Setor do Bem-Estar da Mulher:

4) Setor de Ambulatório de Equipe Multiprofissional, de Ostomia e de Feridas:

5) Setor do Melhor em Casa e Oxigenoterapia:

6) Setor da Casa do Adolescente:

7) Setor de Serviços Complementaresdo SUS.

d) Divisão de Vigilância em Saúde:

1) Setor de Vigilância Epidemiológica:

2) Setor de Saúde Ambiental.

a) Setor de Captação de Recursos:

b) Setor de Prestação de Contas:

A
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c) Divisão de Planejamento,Unidade de Avaliação. Controle e FaturameifigLHA Ne SD
1) Setor de Planejamento:

2) Setor de Gestão do Fundo Municipal de Saúde:

3) Setor de Avaliação e Controle e Faturamento.

IV — Diretoria de Gestão Administrativa:

a) Setor de Patrimônio:

b) Setor de ServiçosAuxiliares:

das c) Setor de Transporte:

d) Setor de Gestão de Pessoas em Saúde:

e) Setor de Manutenção:

f) Divisão de Almoxarifado e Farmácias Especializadas:

1) Setor de Medicamentos e Insumos de Saúde: .

2) Setor de Insumos Comuns:

3) Setor de Farmácia de Alto Custo:

4) Setor de Farmácia de Processos Judiciais e Administrativos.

=" $ 2º A Secretaria Municipal de Saúde contará ainda com 15 unidades de gestão e 6

unidadesde gestão técnica.

$ 3º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria Municipal de Saúde estão
descritas no Anexo XIII desta Lei Complementar.

Art. 27. A Secretaria Municipal de Educação cumpre exercer as seguintes funções
básicas:

I - assumir, organizar e manter o sistema municipal de ensino de forma integrada aos
sistemas educacionaisda União e do Estado:

II - propor e promover o desenvolvimento da política pública e do Plano Municipal de
Educação e das normas sobre o ensino municipal. complementares às baixadas pela União e

pelo Estado;

A III- gerir as unidades de educação infantil e de ensino fundamental;

b | IV- realizar o censo escolar e a chamada para matrícula;
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V - garantir igualdade de condições para o acesso e permanênciado aluno na escola:

VI - garantir a educação infantil obrigatória na rede municipal de ensino, em

conformidade coma legislação em vigor:

VII - garantir o ensino fundamental e obrigatório, inclusive para os que não tiveram
acesso na idade própria:

VIII - organizar e manter o sistema de informação sobre a situação do ensino no
Município e análise e avaliação de indicadores de seus resultados, como taxas de evasão.
distorção idade-série, repetição. analfabetismo e outras. relacionados à qualidade do ensino e da

escola e ao rendimento dos docentes e estudantes:

IX - atender o educando através de programas de apoio como os de alimentação e

- transporte escolar:

X - promovera participação da comunidade escolar. pais e demais segmentos, no que se

refere às questões educacionais e à gestão de recursos destinados ao ensino. especialmente
daqueles destinados diretamente às escolas municipais através dos Conselhos escolares:

XI - assegurar a orientação técnico-pedagógica junto aos estabelecimentos municipais
de educação infantil e do ensino fundamental:

XII - criar condições para o aperfeiçoamento e a atualização dos profissionais da
educação e do respectivo pessoal administrativo em consonânciacom as diretrizes da unidade
de Gestão de Pessoas e da unidade de Formação da Secretaria Municipal de Administração:

XIII - promover o intercâmbio com outras entidades. propondo convênios, parcerias e

programas de atuação conjunta de interesse educacional:

a XIV - apoiar técnica e administrativamente os conselhos, fundos e demais órgãos
vinculadosa Secretaria:

XV - gerir Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorizaçãodos Profissionais da Educação - FUNDEB:

XVI - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Educação compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoriaem Educação:

A c) Divisão de Supervisão:
y

tp | d) Divisão de Acompanhamento e Avaliação de Políticas Educacionais:
“0
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e) Setor de Assistência Escolar.

II - Diretoria Pedagógica:

a) Divisão de Ensino:

1) Setor de Ensino Infantil;

2) Setor de Ensino Fundamental:

3) Setor de Ensino de Jovens e Adultos:

4) Setor de Educação Especial:

5) Setor de Ensino Integral.

b) Divisão de Formação:

c) Divisão de Novas Tecnologias na Educação:

d) Divisão de Apoio Pedagógico.

II - Diretoria de Suporte à Gestão Escolar:

a) Divisão de Transporte de Aluno:

b) Divisão de Manutenção:

c) Divisão de Logística;

d) Setor de Alimentação e Nutrição:

e) Setor de Almoxarifado e Patrimônio:

f) Setor de Transporte Interno.

IV - Diretoria de Finanças e Administração:

a) Setor de Planejamento e Orçamento:

b) Setor Financeiro e Administrativo:

c) Setor de Convênios:

d) Divisão de Gestão de Humanos:
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$ 2º A Secretaria Municipal de Educação contará ainda com 3 gestoOANan
sendo um referente à Brinquedoteca Municipal Eugênio Scomparin. o segundo ao Centro
Municipal de Aperfeiçoamento do Magistério Antonio de Souza Franco e o terceiro a unidade
local da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP): 5 supervisoresescolares, 34
gestores escolares. 1 gestor do Centro de Apoio e Atendimento Especializado Ramazzini
Mariotoni - CEMAAEe 22 vice-gestores escolares.

GABINETEDO PREFEITO

8 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Educação estão
descritas no Anexo XIX desta Lei Complementar.

Art. 28. À Secretaria Municipal de Assistência Social cumpre exercer as seguintes

funções básicas:

1 - propor, promover, implementar e desenvolver a política pública de assistência social- do Município de forma integrada com a Lei Orgânica de Assistência Social, PNAS.
NOBS/SUAS e executar programas, atividades e projetos que visem à melhoria de vida da
população, o combate à exclusão, à pobreza e a proteção social de grupos e indivíduos em
situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal:

II - coordenar em nível local o processo de descentralização da Assistência Social.
considerando a responsabilidade das três esferas de governo, o Comando do Sistema Único da
Assistência Social e a participação dos diversos segmentos envolvidos na formulação das

políticas públicas e no controle das ações:

III - articular e monitorar as ações dos atores governamental e privado, na implantação
da rede de serviços da política de assistência social do Município, incluindo o estabelecimento
de parcerias com organizações da sociedade civil:

IV - promover a atenção prioritáriaà infância e Juventude, à Pessoa Idosa, à Pessoa com
deficiência, à maternidade e à família em vulnerabilidadee risco social;

V - promover a realização de estudos. diagnósticos e perfis socioeconômicos da

população, voltados para fomentar as políticas públicas de assistência social. promovidos pela
própria Secretariaou por outros órgãos municipais:

VI - promover programas para os segmentos populacionais específicos de caráter de
emergência social. quando necessário ou em situações de calamidade pública:

VII - realizar eventos para promoção de direitos da cidadania, destinados à inclusão

social;

VIII - prestar apoio técnico e administrativo aos Conselhos Municipais vinculados à

Secretária;

IX - prestar auxílio material em casos de extrema pobreza ou outros de emergência

comprovada;

X - formular, em conjunto com as secretarias envolvidas os projetos voltados para a

b ampliação das oportunidades de Geração de Renda e de trabalho:
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XI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social e os demais fundos sobre

responsabilidadeda Secretaria:

XII - articular, com as demais secretarias envolvidas, a transversalidade, a fim de propor
ações conjuntas atender às demandas municipais complexas e multifacetadas:

XIII - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Assistência Social compreende em sua estrutura interna

as seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente do Gabinete:

b) Assessor em Assistência Social:

c) Divisão da Vigilância Socioassistencial:

1) Setor do CadastroÚnico.

II - Diretoriade Proteção Social:

a) Divisão de Proteção Social Básica:

b) Divisão de Proteção Social Especial:

1) Setor de Média Complexidade:

2) Setor de Alta Complexidade.

III- Diretoria de Planejamentoe Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social:

a) Setor de Parcerias.

$ 2º A Secretaria Municipal de Assistência Social contará ainda com cinco unidades de

gestão, sendo uma para gestão do Centro de Referência Especializado de Assistência Social -

CREAS e quatro para gestão dos Centros de Referência Esj ecializado de Assistência Social -q p
CRAS.

8 3º As atribuições. cargos e organogramada Secretaria Municipal de Assistência Social
estão descritas no Anexo XXI desta Lei Complementar.

Art. 29. À Secretaria de Desenvolvimento e Inovação compete as seguintes funções
básicas:

I- planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar as políticas de Desenvolvimento

b do Município:
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II - propor políticas públicas e estratégias voltadas para o desenvolvimento dos

segmentos econômicos do município. em conformidade com as diretrizes de planejamento
municipal, observados a vocação local e os princípios da sustentabilidade:

III - prospectar oportunidades de investimentos de empresas estratégicas para o

desenvolvimento do município:

IV - apoiar, incentivar as entidades representativas e demais formas associativas.
voltadas para as atividades econômicasdo município:

V - articular-se com organismos públicos e privados. em âmbito nacional e

internacional, com vistas à obtenção de incentivos a captação de recursos e formação de

parcerias, em prol do fortalecimentoda economia local:

ai VI - atrair novos investimentos para o município:

VII - promover e propor programas e políticas que estimulem os diversos segmentos do
sistema econômico e produtivo, o intercâmbio de informações. experiências e tecnologias, com
instituições públicas e privadas. nacionais e internacionais. com foco na inovação e no

desenvolvimento econômico:

VIII - coordenar ações que visem à simplificação e desburocratização do processo de

abertura, cadastro e licenciamento de empresas no município:

IX - promovero desenvolvimento de atividades alternativas de renda:

X - implementar medidas que favoreçam a inserção no mercado de trabalho;

XI - gerir o aeroporto municipal. buscando investimentos visando à implantação da

infraestrutura para que se torne um aeroporto para aviação executiva:

XII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos e comissões vinculados à

Secretaria:

XIII - gerir os fundos municipais vinculados à Secretaria:

XIV - atuar de forma integrada com os demais órgãos e entidades da Administração
Pública, visando ao desenvolvimento econômico sustentável:

XV - desenvolver outras atividades correlatas.

$ 1º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Inovação compreende em sua
estrutura interna as seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria:

bp 1 b) Assessoriade DesenvolvimentoEconômico:
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c) Setor de Convênios e Capacitação. AN.

II - Diretoria de Fomento ao Desenvolvimentoe à Inovação:  
a) Divisão de Empreendedorismo. Renda e Emprego:

1) Setor de Apoio ao Empreendedor:

2) Setor de Apoio ao Trabalhador.

b) Divisão de Prospecção de Empreendimentos:

1) Setor de Condomínios e Parques Empresariais.

a, c) Divisão de Ciência, Tecnologia e Inovação:

1) Setor de Pesquisa e Execução de Projetos.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
e Inovação estão descritas no Anexo XXI desta Lei Complementar.

Art. 30. À Secretaria Municipal de Cultura cumpre exercer as seguintes funções básicas:

I - promover o desenvolvimento cultural do Município. através do estímulo ao cultivo
das ciências, das artes e das memórias do município:

II - administrar os espaços culturais sob a responsabilidadedo Município:

HI - proteger o patrimônio cultural. artístico e histórico do Município:

m, IV - incentivar e proteger o artista e o artesão:

V - documentar as artes populares:

VI - promover, com regularidade. a execução de programas culturais de interesse para a

população;

VII - manter intercâmbio com outros órgãos e entidades relacionados ao campo da

cultura;

VIII - incentivar a formação e o aperfeiçoamento técnico do pessoal e estimular os

agentes culturais no debate de temas relativos ao seu campo de atuação:

IX -criar e garantir o funcionamento do Sistema Municipal de Cultura, em articulação
com os Sistemas Estadual e Nacional:

X - promover e divulgar. interna e externamente, o patrimônio cultural. artístico e

A histórico do Município:
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XI - planejar, coordenar e realizar eventos públicos. integrado com as Secretárias

envolvidas:

XII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos e comissões da área de cultura e

eventos:

XIII - apoiar a gestão dos fundos relacionados à área da cultura:

XIV - promoverem parceria coma Secretariade Educação. formação nas diversas áreas

culturais para os alunos das escolas públicas:

XV - estimular a participação das crianças das escolas públicas em atividades e eventos

culturais;

XVI - propor, articular e fortalecer ações de ampliação de público consumidordas artes

no âmbito local:

XVII - administraros equipamentos de cultura do município:

XVIII - fazer as gestões dos eventos públicos do município, no âmbito de pré-produção.

produção e pós-produção:

XIX - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Cultura compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente;

b) Assessoriaem Políticas Culturais.

II - Diretoria de Cultura:

a) Divisão de Programação de Formação Cultural:

1) Setor de Artes Cênicas e Música:

2) Setor de Artesanato e Manifestações Populares.

b) Divisão de Equipamentos Culturais:

c) Divisão de Patrimônio Histórico e Cultural doMunicípio.

III - Diretoria de Eventos:

a) Setor de Eventos Culturais:

b) Setor de Eventos Diversos.
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$ 2º A Secretaria Municipal de Cultura contará ainda com seis unidades de gestão:
sendo três Pontos de Cultura, Centro Cultural Professor Lauro Monteiro de Carvalho e Silva.
Biblioteca Municipal e Museu Histórico e Pedagógico “Presidente João Teodoro Xavier”.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Cultura e Eventos
estão descritas no Anexo XXII desta Lei Complementar.

Art. 31. À Secretaria Municipal de Turismo cumpre exercer as seguintes atribuições:

I - propor políticas e estratégias para o desenvolvimento das atividades de turismo no

Município:

II - executar a política, a promoçãoe a exploração do turismo:

III - elaborar conjuntamente com o Conselho Municipal de Turismo, o Plano Municipal
de Turismo;

IV - promover a divulgação do turismo em âmbito local, regional, nacional e

internacional;

V - melhorara infraestrutura turística:

VI- promovere divulgar as atividades ligadas ao turismo do Município:

VII- realizar periodicamente o inventário turístico do Município:

VIII - incentivar, em colaboração com a Secretaria de Desenvolvimento. os

empreendimentosturísticos do Município:

IX - incentivar e apoiar programas de formação e capacitação de profissionais voltadas
para a área de turismo;

X - estabelecer cooperação com instituições públicas e privadas de Turismo no
Município, no Estado e no País. para divulgação e potencialização do turismo local:

XI - promovero fluxo de turistas e de eventos para a cidade:

XII - desenvolver atividades e campanhas de sensibilização para a importância do

turismo no Município:

XIII - promovero fluxo de turistas e de eventos para a cidade:

XIV - desenvolver atividades e campanhas de sensibilização para a importância do
turismo no Município:

XV - promover apoio e atendimento aos turistas:

XVI - propor ao Conselho Municipal de Turismo o Calendário anual de Turismo do

Município:
47

Cód. 7054 



EM BRANGO



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADODESÃOPAULO - BRASIL PROC,Nº 3U US

GABINETEDO PREFEITO FOLHA Nº Ç32

XVII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos e comissões subordinados à

Secretaria;

XVIII- gerir o Fundo Municipal de Turismo:

XIX - desempenhar outras atividades afins.

g 1º A Secretaria Municipal de Turismo compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

I - Gabinete do Secretário:

a) Expediente do Gabinete:

b) Assessoriaem DesenvolvimentoTurístico.

II - Diretoria de DesenvolvimentoTurístico:

a) Setor de Projetos Turísticos:

b) Setor de Equipamentose Eventos Turísticos.

$ 2º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Turismo estão
descritas no Anexo XXIII desta Lei Complementar.

Art. 32. A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer exerce as seguintes funções básicas:

I - promover e apoiar as práticas esportivasjunto à comunidade:

II - formular e executar programas de esporte amador:

III - promovere desenvolver programas esportivos no Município:

IV - organizar e executar eventos esportivos e recreativos de caráter popular:

V - promover, com regularidade. a execução de programas recreativos e de lazer para a

população:

VI - administrar praças de esportes e demais equipamentosdesportivos no Município:

VII - prestar assistência à formação de associações comunitárias com fins esportivos e

de recreação;

VIII - executar convênios e termos de parceria celebrados entre a Prefeitura e outras
entidades, visando o fomento das atividades esportivas e recreativas:

[ IX - promovere apoiar programas de esporte para Pessoas com Deficiência:
A

4 | X - administrare estimularo Fundo Municipal de Esporte:
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XI - promover. em integração com a Secretaria de Educação, competições e outros

eventos esportivos que envolvam e estimule a prática de esporte entre os alunos ea integração

do público jovem:

XII - apoiar técnica e administrativamente os conselhos vinculados à Secretaria:

XIII - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer compreende em sua estrutura interna as

seguintes unidades:

1 - Gabinete do Secretário:

a a) Expediente da Secretaria;

b) Assessoriade Esporte e Lazer.

II - Diretoria de Esporte:

a) Divisão de Gestão Esportiva e Representação Atlética:

1) Setor de Esportes para Pessoas com Deficiência e Pessoas Idosas.

III - Diretoria de Lazer:

a) Setor de Lazer para Pessoas com Deficiência e Pessoas Idosas.

$ 2º A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer contará ainda quatro gestores de
unidades esportivas, sendo um para unidades esportivas da Região Centro e Oeste, outro para

- unidades da Região Sul, o terceiro para unidades da Região Leste e Oeste e o quarto para a

Arena Multiuso.

$ 3º As atribuições. cargos e organograma da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
estão descritas no Anexo XXIV desta Lei Complementar.

Art. 33. À Secretaria Municipal de Cidadania e Direitos das Pessoas com Deficiência
compete exercer as seguintes funções básicas:

I - coordenar as políticas de atenção ao cidadão, recebendo os pleitos e reclamações dos
cidadãos ou entidades da sociedade civil, propiciando o seu acesso às informações sobre a

cidade e os serviços municipais. garantindo o tratamento isonômico de todos perante a

Administração Pública. procurando obter o atendimento aos pleitos formulados e, de qualquer
forma, assegurando o direito à resposta:

II - atuar na implementação descentralizada da política municipal para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida:
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III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos públicos do município.

das demais unidades da Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da

sociedade civil:

GABINETEDO PREFEITO

IV - acompanhar a execução dos convênios celebrados pela Prefeitura Municipal, com

instituições públicas e privadas:

V - promover ações visando o inter-relacionamento entre a Administração Municipal e

os movimentossociais:

VI - acompanhar a evolução das demandas e das especificidades das condições de vida
no Município:

VII - promover o fortalecimentodas organizações comunitárias. como forma de garantir
— os direitos do cidadão;

VIII - promover em conjunto com as Secretarias e Saúde, Educação, Assistência Social,
Esporte e Lazer e Cultura a política de atendimento e inclusão das pessoas com deficiências:

IX - promover a identificaçãoe implementação de políticas para atendimento de pessoas
com transtorno do espectro autista:

X - promover em conjunto com a secretaria de mobilidade a implementação das

políticas para atendimento das pessoas com mobilidade reduzida:

XI - propor programas e projetos que orientem a promoção dos Direitos Humanos a

partir de políticas públicas afirmativas desenvolvidas de forma integrada e articuladas com os

diferentes setores da administração municipal:

XII - defender os Direitos Humanos através do atendimento e encaminhamento de

A denúnciasde violações de direitos;

XIII - elaborar projetos para convênios com as demais esferas de governo na área de
direitos humanos:

XIV - monitorar pactos, convenções. tratados, resoluções, conferências e outros
instrumentos de promoção e defesa dos direitos humanos:

XV - assessorar o Chefe do Executivo. técnica e administrativamente, sobre os assuntos
relacionados com a garantia de direitos:

XVI - articular o Governo Municipal com os conselhos de garantia de direitos:

XVII- receber e encaminhar informações e denúncias de violações de direitos de todos
os grupos vulneráveis em razão de sua raça, etnia, religião, condição social ou orientação

sexual;

1 XVIII - coordenar a política municipal de juventude:
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XIX - elaborar, articular e a implementar políticas públicas voltadas ao público jovem

do município:

XX - desenvolver projetos. em articulação com a Secretaria de Educação e Assistência
Social. que busquem garantir direitos. oportunidades de desenvolvimento das pessoas jovens.

promovendoo protagonismo juvenil:

XXI - dar suporte técnico e administrativo aos conselhos e aos fundos municipais:

XXII - coordenar a Casa dos Conselhos:

XXIII- estimulara integração entre as instituições e grupos todas as categorias sociais e

temáticas;

XXIV - desempenhar outras atividades afins.

$ 1º A Secretaria Municipal de Cidadania e Direitos das Pessoas com Deficiência
compreendeem sua estrutura interna as seguintes unidades:

I- Gabinete do Secretário:

a) Expediente da Secretaria:

b) Assessoriade Cidadania e Direitos Humanos;

c) Setor de Convênios e Relações com OrganizaçõesSociais.

II - Diretoria de Garantia de Direitos:

a) Divisão de Políticas para Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida:

1) Setor de Políticas para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista;

2) Setor de Implementação das Políticas de Inclusão para Pessoas com Deficiência.

b) Divisão do Programade Proteção e Defesa do Consumidor:

c) Divisão de Articulação de Políticas Sociais:

1) Setor de Políticas de Igualdade Racial:

2) Setor de Políticas para Idosos:

3) Setor de Políticas para Crianças e Adolescentes:

4) Setor de Políticas da Diversidade:

5) Setor de Políticas da Mulher:

6) Setor de Políticas para Juventude.
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GABINETEDO PREFEITO    $ 2º A Secretaria Municipal de Cidadania e Direitos das Pessoas com Deficiênci:
contará ainda com uma unidade de gestão. referente à Casa dos Conselhos.

$ 3º As atribuições, cargos e organograma da Secretaria Municipal de Cidadania e

Direitos das Pessoas com Deficiência estão descritas no Anexo XXV desta Lei Complementar.

CAPÍTULO HI .
DOS CARGOS, REQUISITOSDE NOMEAÇÃO E SISTEMA RETRIBUTÓRIO

SEÇÃO 1

DOS CARGOS

Art. 34. Os cargos criados na presente Lei Complementar serão de livre nomeação e

as exoneração pelo Prefeito Municipal. destinados à direção, chefia e assessoramento e serão
classificados como secretários, cargos comissionados ou detentores de funções gratificadas.

Parágrafo único. Os agentes nomeados para os cargos previstos na presente Lei deverão
desenvolver funções de chefia. direção e assessoramento correspondentese necessárias para O

integral cumprimentodas finalidades das unidades para os quais foram nomeados.

Art. 35. Ficam criados os cargos de Secretário Municipal. de natureza jurídica de
agentes políticos. em número igual ao das Secretarias Municipais e Chefia de Gabinete, todos
com mesmo nível hierárquico.

Parágrafo único. Os Secretários e Chefe de Gabinete serão responsáveis pelo
cumprimentodas finalidades dos órgãos que dirigirem.

Art. 36. Visando maior independência e autonomia, o cargo de Controlador Geral do
Município será preenchido por servidor efetivo. detentor de estabilidade. mediante nomeação

em função gratificada.

Parágrafo único. O Controlador Geral possuirá nível hierárquico equivalente aos
Secretários e Chefe de Gabinete.

Art. 37. Ficam criados os cargos de provimento em comissão, denominados como
Direção, Assessoramentoe Supervisão - DAS.

$ 1º Os cargos em comissão de que trata esta Lei Complementar serão ocupados por
servidores titulares de cargo efetivo, na seguinte proporção:

I - para nomeação de cargo de Diretor: 30%:

II - para nomeação de cargo de Chefe de Divisão: 40%;

HI - para nomeação de cargo de Chefe de Setor: 60%:

IV - para nomeação de cargo de Gestor de Unidades: 80%.

pe w 3
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$ 2º A nomeação de servidores efetivos para ocupar cargos de agentes políticos ou em
comissão suspenderá o contrato de trabalho. mas respectivo período será computado parafins
de vantagens pessoais.

$ 3º A proporção estabelecida no $1º representa o limite mínimo de ocupação por
servidores efetivos em cargos com função gratificada. sendo permitida a nomeação por função
gratificada dentro da cota prevista para cargos em comissão. Fi ica vedada, contudo, a ampliação
do número de cargos em comissão além do estabelecido nesta Lei Complementar.

Art. 38. As funções gratificadas constituem em adicionas compensatórios decorrentes
do exercício de atividades especiais apartadas da atividade ordinária para a qual o servidor
efetivo foi contratado. possuindo característica precária que perdurará apenas no período do
exercício das atividades extraordinárias.

$ 1º Os valores atribuídos complementarão a remuneração do respectivo cargo de

carreira do servidor público ocupante.

$ 2º A designação para o exercício de função gratificada será acompanhada das
descrições das atribuições e responsabilidadesdo funcionário nomeado e dependerá de dotação
orçamentária para atender as despesas dela decorrentes.

$ 3º Os servidores efetivos nomeados para os cargos comissionados poderão optar pelo
recebimento de funções gratificadas compatíveis com a responsabilidade do cargo a ser

ocupado.

Art. 39. As atribuições gerais dos cargos criados na presente Lei Complementar estão
descritas junto ao Anexo XXVI, podendo o Chefe do Executivo incluir outras atribuições de

chefia, direção eassessoramento junto à portaria de nomeação, caso julgue necessário.

Art. 40. A designação de servidor efetivo em estágio probatório para o exercício de

funções de confiança, cargos em comissão ou de agente político somente será considerada
como tempo válido para fins de aquisição da estabilidade se houver correspondência entre as
atribuições desempenhadas e aquelas inerentes ao cargo efetivo de origem. bem como a

nomeação ocorrer na secretaria da função efetiva.

SEÇÃO II .
DOS REQUISITOSPARA NOMEAÇÃO

Art. 41. As nomeações para os cargos previstos na presente Lei Complementar são de
competência exclusiva do Prefeito, possuindo natureza ad nutum, assim como respectiva

exoneração.

Parágrafo único. As indicações para nomeações deverão ser formalizadas pelo
Secretário ao qual será subordinado em comunicado oficial ao Prefeito, contendo
obrigatoriamente, as funçõese atribuições para qual será designado, conforme Anexo XXVII.

Art. 42. São requisitos gerais para a nomeação nos cargos de secretário, em comissão e

a designação para as funções de confiança, idoneidade. moralidade e probidade administrativa,
previstos na Lei Municipal no 6.927, de 01 de outubro de 2025.
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$ 1º Para nomeação também será exigido nível de escolaridade compatível com Br
complexidade das funções a serem exercidas, conforme estabelecido juntos aos anexos da

presente Lei Complementar.

$ 2º Fica vedada a nomeação de cônjuge. companheiro ou parente em linha reta.
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. da autoridade nomeante ou de servidor
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção. chefia ou assessoramento. para o

exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda. de função gratificada na

administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes, compreendido o ajuste

mediante designações recíprocas.

Art. 43.0s ocupantes de cargos poderão ser substituídos na hipótese de férias,
afastamentos, impedimento legal e temporário. observados os requisitos estabelecidos para

pi, provimento dos respectivos cargos em comissão e funções de confiança.

$ 1º Durante o período de substituição. o substituto perceberá a remuneração respectiva
e proporcional ao prazo em que exerceu a função de chefia, direção ou assessoramento.

$ 2º A substituição prevista neste artigo dependerá de análise prévia de existência de

dotação orçamentária para atender as despesas decorrentes.

SEÇÃO HI
DO SISTEMA RETRIBUTÓRIOE REGIME DE DEDICAÇÃO

Art. 44. Os subsídios dos Secretários Municipais, do Chefe de Gabinete e do Presidente
do SAAE serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, em cada legislatura, para a

subsequente, respeitando-se os prazos e demais regramentosque regem amatéria.

Art. 45. Sobre os vencimentos dos cargos comissionados e nos valores das funções
gratificadas fica assegurada revisão geral anual na mesma data e sem distinção de índices
remuneratórios dos demais servidores do Quadro Permanente de Pessoal.

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos comissionados e valores de funções
gratificadas serão os constantes no Anexo XXVII.

Art. 46. É compatível com os subsídios dos agentes políticos ou vencimentos dos cargos
comissionados constantes na presente Lei o recebimento de:

I - décimo terceiro salário;

II - férias e acréscimo de 1/3 (um terço) de férias:

III - cesta básica prevista no artigo 52 da Lei Complementar nº 205/2006, ou que venha

substitui-la:

IV - auxílio alimentação previsto no artigo 53-A da Lei Complementar n.º 205/2006. ou

que venha substituí-la:

54 Cód. 7054 





PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM  
ESTADO DESÃO PAULO - BRASIL PROC.Nº 22 /a) s

sa
GABINETEDO PREFEITO FOLHAN? 3 

v - verbas de caráter indenizatório previstas em lei, exceto Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço e aviso prévio.

Art. 47. Os nomeados para os cargos comissionados e funções de confiança previstos na
presente Lei submeter-se-ão ao regime de integral dedicação ao serviço, com jornada minima
compatível com àquela exigida dos servidores públicos efetivos de 40 horas semanais.

$ 1º Os servidores nomeados deverão manter registro de ponto visando o princípio da

transparência,nãofazendo jus a banco de horas ou pagamento de horas extras.

$ 2º O não cumprimento da carga horária mínima semanal deverá ser devidamente
justificado pelo Secretário responsável pela indicação da nomeação. ensejando a possibilidade
de exoneração.

$ 3º Os cargos de subprefeito de Martim Francisco e Controlador Geral constituem
exceções para o previsto no presente artigo.

) CAPÍTULO IV )

DOS PRINCÍPIOSGERAIS DE DELEGAÇÃO E EXERCÍCIO DE AUTORIDADE

Art. 48. O Prefeito, os Secretários Municipais e os titulares de igual nível hierárquico.
salvo hipóteses expressamente contempladas em lei, deverão permanecer livres de funções
meramente executórias e da prática de atos relativos à rotina administrativa ou que indiquem
uma simples aplicação de normas estabelecidas.

Art. 49. O encaminhamento de processos e outros expedientes às autoridades
mencionadas no artigo anterior, ou a avocação de qualquer caso por essas autoridades será

realizado conformediscricionariedade do gestor.

Art. 50. Ainda com o objetivo de reservar às autoridades superiores as funções de

planejamento, organização, coordenação. controle e supervisão, e visando maior celeridade e

efetividade, serão observados, no estabelecimento de rotinas de trabalho e de exigências

processuais, entre outros princípios racionalizadores, os seguintes:

I- as chefias imediatas serão delegadas de poderes decisórios em assuntos de menor
complexidade, devendo receber a delegação de poderes decisórios em relação a assuntos

rotineiros;

II - a autoridade competente não poderá escusar-se de decidir, protelando por qualquer
forma o seu funcionamento ou encaminhando o caso à consideração superior ou de outra

autoridade:

III- os contatos entre os órgãos da Administração Municipal, para fins de instrução de

processo, far-se-ão diretamente de uma Secretaria para outra.

CAPÍTULO V
DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃOMUNICIPAL

. SEÇÃOI .
DOS PRINCÍPIOSORIENTADORES DA AÇÃO ADMINISTRATIVA
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Art. 51. As ações do Governo Municipal serão orientadas pelos seguintes princípios

básicos: E
I- Legalidade, Impessoalidade,Moralidade, Publicidade e Eficiência conforme previsto

no art. 37 da Constituição Federal, e ainda Supremacia do Interesse Público. da Probidade
Administrativa, da Igualdade, do Planejamento, da Transparência, da Eficácia, da Segregação
de Funções, da Motivação, da Segurança Jurídica e da Razoabilidade:

II - valorização dos cidadãos de Mogi Mirim. cujo atendimento deve constituir meta

prioritáriada AdministraçãoMunicipal:

III - aprimoramento permanente da prestação dos serviços públicos de competência do

Município:

en IV - interação contínua com o Estado e a União visando obter melhores resultados na

prestação de serviços de competênciaconcorrente:

V - realizar nomeações para os cargos previstos nesta Lei de forma a estimular o

aumento da representatividade feminina. negra e de portadores de deficiência, buscando

igualdade na ocupação de posições de liderança:

VI - aprimoramento contínuo da capacidade institucional da Administração Municipal,
principalmenteatravés de medidas que visem:

a) a simplificação e o aperfeiçoamentode normas, métodos e processo de trabalho:

b) a coordenaçãoe a integração de esforços das atividades de administração centralizada
e descentralizada:

c) o desenvolvimento funcional dos servidores públicos municipais:

d) o aumento de racionalidade das decisões sobre a alocação de recursos e a realização
de dispêndio na AdministraçãoMunicipal.

VII - desenvolvimento social, econômico e administrativo do Município, com vistas ao

fortalecimento de seu papel no contexto da região em que está situado:

VIII - disciplina criteriosa no uso do solo urbano, visando a sustentabilidade ambiental e

econômica, a sua ocupação equilibrada e harmônica e a obtenção de melhor qualidade de vida
para os habitantesdo Município:

IX - integração da população à vida político-administrativa do Município. através da
participação de grupos comunitários no processo de levantamento e debate dos problemas
sociais:

X - estímulo à participação da população no planejamento municipal;

XI - fomento à participação da população. como usuário, na Administração Pública,f através do acesso a registros administrativos e informações sobre o Governo. observado o

disposto nos incisos X e XXXIII do art. 5º da Constituição Federal:
|
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XII - manutenção de registro de reclamações sobre a prestação dosserviços públicos(O)

averiguação de denúncias contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou

função na AdministraçãoPública municipal:

XIII - avaliação periódica, interna e externa. da qualidade dos serviços prestados:

XIV - fixação de metas e critérios de desempenho. para os órgãos e para os servidores

públicos municipais:

XV - publicidadedas ações de governos e de serviços prestados a população

Art. 52. A atuação do Município em áreas assistidas pela atuação do Estado ou da União
será supletiva e, quando for o caso, buscará mobilizar os recursos humanos, materiais e

financeiros disponíveis.

SEÇÃO II
DO PLANEJAMENTOMUNICIPAL

Art. 53. A Administração Pública Direta do Município de Mogi Mirim, bem como as

ações do Governo Municipal, em obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade, se orientarão no sentido do desenvolvimento do Município e de

aprimoramento dos serviços prestados à população, mediante o planejamento de suas
atividades.

Art. 54. O planejamento municipal deverá adotar como princípios básicos a democracia
e a transparência no acesso às informações disponíveis.

Art. 55. O Município buscará. por todos os meios ao seu alcance, a cooperação de

associações representativasno planejamento municipal.

Art. 56. O planejamento das atividades da Administração Municipal será feito através

da elaboração e atualizaçãodos seguintes instrumentos:

I - Planos de Governo;

II - Plano Diretor:

HI - Plano Plurianual (PPA):

IV - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO):

V - Lei do Orçamento Anual (LOA):

VI - Planos e Programas Setoriais.

Parágrafo único. A elaboração e a execução do planejamento das atividades municipais
deverão guardar estreita consonância com os planos e programas do Governo do Estado e dos
órgãos da Administração Federal.
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Art. 57. O Plano de Governo resultará do conhecimento objetivo da realidade de Mogi 3 |

Mirim em termos de problemas, limitações. possibilidades e potencialidades e compor-se-ão de
diretrizes gerais de desenvolvimento. objetivos. metas e políticas globais e setoriais da

AdministraçãoMunicipal.

Art. 58. O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal. é o instrumento básico da
política urbana do Município e integra o processo contínuo de planejamento da cidade com
vistas a garantir o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida de seus habitantes e ordenar o

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana.

Parágrafo único. O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
devem incorporar as diretrizes e as prioridades contidas no Plano Diretor.

Art. 59. O Plano Plurianual estabelecerá as diretrizes. os objetivos e as metas da

Administração Municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as

relativas aos programasde duração continuada.

Art. 60. A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelecerá metas e prioridades da
Administração Municipal, incluindo programas de investimentos para o exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual e disporá sobre as alterações na

legislação tributária.

Art. 61. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:

I- o orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, e órgãos da

administração direta, instituídos pelo Poder Público:

II - o orçamento das entidades instituídas e mantidas pelo Município:

III - o orçamento da seguridade social da Administraçãodireta e indireta, bem como os

fundos instituídos pelo Poder Público.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual do Município de Mogi Mirim bem como os
orçamentos referidos nos incisos deste artigo deverão obedecer aos preceitos contidos nas leis

que regulamentam as finanças públicas.

Art. 62. Os planos diretores e programas setoriais definirão as estratégias de ação do
Governo Municipal no campo dos serviços públicos, a partir das políticas, prioridades e metas
fixadas nos Planos de Governo e DesenvolvimentoMunicipal. Diretor e Plurianual.

Art. 63. Os orçamentos previstos no art. 56 desta Lei serão compatibilizados com o
Plano Plurianual e as Diretrizes Orçamentárias, evidenciando os programas e políticas do

Governo Municipal.

Art. 64. A elaboração e a execução dos planos e programas do Governo Municipal terão
acompanhamento e avaliação permanentes, de modo a garantir o seu êxito e assegurar a sua

1 continuidade.
Art. 65. O Prefeito Municipal conduzirá o processo de planejamento e motivará o

| comportamento organizacional da Prefeitura para a consecução dos seguintes objetivos:
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I - coordenar a ação local e integrá-la com a do Estado e a da União, bem como com a

dos Municípios da região:

Il - assegurar a integração do processo de planejamento na esfera municipal,
compatibilizando metas. objetivos. planos e programas setoriais e globais de trabalho, bem

como orçamentos anuais e planos plurianuais:

III - garantir a cooperação de entidades representativas da sociedade no planejamento

municipal:

IV - acompanhare avaliar a eficiência. a eficácia e a efetividade dos serviços públicos:

V - assegurar o acesso democrático às informações e a transparênciados atos e ações do

e Governo Municipal.

Art. 66. Todos os Órgãos e unidades da Administração devem ser acionados

permanentemente,no sentido de:

I- conheceros problemas e as demandas da população:

II - estudar e propor alternativas de solução social e econômica compatíveis com a

realidade local e com os objetivos comuns da AdministraçãoMunicipal:

III - definir e operacionalizar objetivos de ação governamental:

IV - acompanhara execução de programas.projetos e atividades que lhes são afetos:

V - avaliar periodicamente o resultado de suas ações:

E VI- rever e atualizar objetivos. programas e projetos:

VII- articular-se e colaborar com todos os órgãos da Administração Municipal.

CAPÍTULOVI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 67. A estrutura administrativa estabelecida nesta Lei entrará em funcionamento a

partir de primeirode janeiro de 2026.

Parágrafo único. A implantação das Secretarias constantes da presente Lei far-se-á.

através da efetivação das seguintes medidas:

1 - nomeação dos respectivos cargos em comissão e funções gratificadas:

II - dotação dos recursos humanose materiais indispensáveisao seu funcionamento.

A Art. 68. Implantada a Secretaria. os cargos da estrutura prevista em legislações

h anteriores serão extintos automaticamente.
|
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PROC. Nº.

GABINETEDO PREFEITO FOLHAne SI
$ 1º Extinto o órgão da atual estrutura administrativa, automaticamente extinguir-se-áo

secretário. cargos em comissão e as funções gratificadas correspondentesà sua direção. chefia
ou assessoramento.

$ 2º Excetuam ao descrito junto ao caput deste artigo os cargos da Guarda Civil
Municipal e os Cargos das Unidades Escolares.

Art. 69. Para fins do subsídio previsto no artigo 44, os agentes políticos receberão os
valores estabelecidos na Lei Ordinária nº 6.786/2024, até que advenha lei posterior.

Art. 70. A Secretaria Municipal de Administração, por meio da Diretoria de
Administração de Recursos Humanos, procederá, no prazo máximo de 90 (noventa) dias,
contados da vigência desta Lei Complementar. as modificações que se fizerem necessárias no

Quadro Permanente de Pessoal.

Art. 71. Altera os ANEXOS II. III. IV da Lei Municipal nº 6.958. de 5 de novembro de

2025. conforme descrito no anexo XXVIII. ficando o Prefeito Municipal autorizado a proceder
no orçamento da Prefeitura aos ajustamentos que se fizerem necessários em decorrência desta
Lei, respeitados os elementos de despesa e as funções de governo.

Art. 72. Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir o crédito especial necessário para
atender às despesas decorrentes da implantação da presente Lei.

Parágrafo único. As despesas decorrentes de abertura do crédito especial de que trata

este artigo correrão por conta das dotações próprias do orçamento.

Art. 73. Esta Lei Complementar entra em vigor em 1ºde janeiro de 2026.

Art. 74. Revogam-se, a partir de 31 de dezembro de 2025, a Lei Complementar nº
278/2013; Lei Complementar nº 295/2014: Lei Complementar nº 297/2014: Lei Complementar

— nº 299/2014; Lei Complementar nº 303/2015; Lei Complementar nº 321/2017; Lei
Complementar nº 329/2018: Lei Complementar nº 339/2019 e Lei Complementar nº 393/2025.

Prefeitura de Yogi Mirim, 18 de dezembro de 2 025.[| /

| HZ
A DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA

“Al Prefeito Municipal
J Wy 1]
. / Publicado (a) no Órgão Oficial

REGINA CÉLIA'S. BIGHETI do Município
Coordenadora — Gabinete do Prefeito Jornal Oficial de Mogi Mirim

em sua saisão de:
Projeto de Lei Complementar nº 28/2025 19/1214 x
Autoria: Prefeito Municipal

a Prefeitura de Mogi Mirim:Esta Lei Complemei
i 5Bid legislacao categoria%SD=4& Legislahttps://www.mogim K

caoSearch%SBq%SD

 
      

60

Cód. 7054 



EMBRANCO]


